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EDITORIAL

As novas Ingestões Dietéticas de Referência1 - IDRs (2000) - que foram tema de um

Simpósio da SBAN e que ganharão um suplemento da NUTRIRE, trazem uma nova pers-

pectiva para quem trabalha com alimentação e nutrição.

As IDRs mostram, de um lado, a importância de se definir - para cada nutriente - o

alcance dos métodos existentes para obtenção da ingestão alimentar; de outro, ressaltam o

fato de que, muitas vezes, esses valores obtidos não se correlacionam com os parâmetros

de avaliação do estado nutricional, em especial quando se trata de micronutrientes.

As IDRs também assinalam a importância de determinar o que são a ingestão atual e

a ingestão usual de um nutriente por um indivíduo ou por um grupo. E como definir se há

uma inadequação no consumo de nutrientes? Se  ela existir, até que ponto será uma ques-

tão de hábitos alimentares? Ou até que ponto será resultado de desconhecimento de novas

opções alimentares? Ou, ainda, até que ponto é uma questão de falta de opções?

E nós sabemos da gravidade das deficiências de micronutrientes em nosso país.

 Assim é que, ao contrário do que já foi dito sobre essa importante publicação - de

que seria a mesma RDA com nova roupagem - o que temos é um detalhamento dos por-

quês da necessidade de se definir os erros associados às diversas etapas de obtenção des-

ses dados. Além disso ocorre a grande variabilidade, e muitas vezes com até  inexistência

de dados adequados  de composição de alimentos.

O que temos feito no Brasil? Foram desenvolvidos softwares na Faculdade de Saúde

Pública da USP e na UNIFESP/Escola Paulista de Medicina que vem sendo aperfeiçoados

pelo seu uso constante em consultórios e em pesquisas nas Universidades. Foi criada a

Tabela de Composição de Alimentos na Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP2 ,

com valores nacionais de composição de alimentos. Destacam-se, finalmente os inúmeros

registros de ingestão alimentar que continuam sendo apurados em todo o país e que mere-

cem um aproveitamento dentro das novas IDRs.

Célia Colli

Editor-científico

1 Disponível em: www.nap.org
2 Disponível em: www.usp.br/fcf/tabela
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ABSTRACT

ARAÚJO, K.C.; CARVALHO, C.M.R.G.; PAZ, S.M.R.S. Dietary assessment
of vitamin A of the childr en attended at day car e community, Teresina (PI),
Brazil. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc. Food Nutr ., São
Paulo, SP. v.22, p. 7-19, dez., 2001.

The objective of this study was to assess the vitamin A adequacy in
meals offered at community day cares in Teresina and to identify vitamin A
sources consumed by children at day care and at home. The data were
collected in 1997/1998. It was used the food direct weight method and a
dietary questionnaire for the vitamin A intake frequency.  The daily
consumption of vitamin A sources was low, not attaining 50% up the
recommended amount. It was verified low intake frequency of vitamin A
from vegetables sources in these children’s diet. The presence of alimentary
prejudice hindered the child access to this vitamin consumption. It was
concluded that the children have inadequate diet regarding to vitamin A
intake. Actions should be prioritized to favor the improvement of vitamin A
source offer and nutritional education programs.

Keywords: dietary assessment;
vitamin A; day care; children; pre-school

KÁTIA CARVALHO
ARAÚJO2;

CECÍLIA MARIA RESENDE
GONÇALVES DE

CARVALHO2;
SUZANA MARIA REBÊLO

SAMPAIO DA PAZ3;
1 Projeto desenvolvido no

Departamento de Nutrição
da Universidade Federal

do Piauí, com o apoio do
Programa de Iniciação

Científica (PIBIC/UFPI).
2 Departamento de

Nutrição, SG-13, Centro
de Ciências da Saúde,

Universidade Federal do
Piauí, Campus

Universitário Petrônio
Portela, CEP 64049-550,

Teresina - Piauí, Brasil.
3 Nutricionista, Mestre em

Saúde Pública pela
Faculdade de Saúde

Pública da Universidade
de São Paulo.

Endereço para
correspondência:

Rua Jaime da Botica,
2485, Horto Florestal, CEP
64052-200, Teresina - PI,
e-mail: susampaz@usp.br

Agradecimentos:
Ao programa PIBIC/UFPI,
pela concessão da bolsa

de pesquisa
À Secretaria da Criança e

do Adolescente
(SEMCAD).

Avaliação do consumo alimentar de vitamina A de
crianças assistidas em creches comunitárias,
Teresina (PI), Brasil1

Dietary assessment of vitamin A of the children
attended at day care community, Teresina (PI),
Brazil1

Artigo original/Original Article



8

ARAÚJO, K.C.; CARVALHO, C.M.R.G.; PAZ, S.M.R.S. Avaliação do consumo alimentar de vitamina A de crianças assistidas em creches
comunitárias, Terezina (PI), Brasil. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 7-19, dez., 2001.

RESUMORESUMEN

Este trabalho teve o objetivo de avaliar a
adequação de vitamina A nas refeições ofereci-
das em creches comunitárias do município de
Teresina, identificando-se também os principais
alimentos fontes da vitamina consumidos pelas
crianças na creche e no domicílio. Os dados fo-
ram coletados entre 1997/1998, pelo método da
pesagem direta dos alimentos e por meio do ques-
tionário de freqüência de consumo alimentar
de vitamina A.

O consumo diário de alimentos fontes de
vitamina A foi baixo, não alcançando 50% do
recomendado. Verificou-se uma baixa freqüên-
cia de consumo de vegetais fontes de vitamina
A na alimentação destas crianças, sendo a pre-
sença de preconceitos alimentares um fator que
dificulta o acesso da criança ao consumo ali-
mentar da vitamina. Conclui-se que as crian-
ças têm alimentação inadequada em relação
ao consumo de vitamina A, monótona e pouca
atrativa, devendo ser priorizadas as ações que
favoreçam a melhoria da oferta de alimentos
fonte de vitamina A e de programas de educa-
ção alimentar.

Palavras-chave:  Consumo alimentar;
Vitamina A;  Creches;  Pré-escolares

 El objetivo de este trabajo fue evaluar la
composición de vitamina A en las dietas de
guarderias infantiles del municipio de Teresina.
Se identificaron las fuentes de vitamina A en los
alimentos consumidos por los niños, en las
guarderias y en los domicilios. Los datos fueron
recopilados entre 1997 – 1998, por el método de
pesada directa de los alimentos y el cuestionario
de frecuencia de consumo de alimentos que son
fuente de vitamina A. El análisis de los datos
mostró que el consumo diario de estos alimentos
era bajo y no alcanzaba al 50% de la ingestión
recomendada. Fue constatado también que, la
baja frecuencia de vegetales en la dieta y tabúes
alimentarios son algunos de los factores que
contribuyen al bajo consumo de vitamina A. Se
concluye que la ingestión de vitamina A por los
niños es inadecuada, la dieta es monótona y
poco atrayente y acciones destinadas a mejorar
la oferta de alimentos ricos en vitamina A  así
como programas de educación alimentar
deberian estar entre las prioridades de las políti-
cas alimentarias.

Palabras clave: consumo alimentar;
vitamina A; guarderias infantiles;
pre-escolares
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INTRODUÇÃO

Uma alimentação adequada permite que a criança alcance o seu potencial genético

de crescimento e desenvolvimento e ajuda na promoção e na manutenção da saúde, favo-

recendo uma situação de bem-estar. Por outro lado, as deficiências alimentares podem

conduzir a criança a um grave estado de desnutrição, que se reflete em seu crescimento

físico, desenvolvimento mental e intelectual, além de provocar desequilíbrios morfológicos

e funcionais os quais, dependendo da intensidade e duração, poderão ser irreversíveis

(UNICEF, 1998).

Dentre os diversos nutrientes necessários às funções do organismo, a vitamina A

ocupa lugar de destaque. É indispensável para a saúde e sobrevivência do indivíduo, sen-

do comprovada sua participação na visão, crescimento, conservação dos tecidos, manu-

tenção e desenvolvimento dos epitélios e função imune (RASHED et al., 1996; SEMBA,

1998). Segundo SUHARNO e MUHILAL (1996), o consumo alimentar insuficiente de vita-

mina A predispõe a criança a um maior risco de doenças respiratórias, diarréias, anemia e

retardo no crescimento.

A vitamina A é fornecida pela dieta de duas formas: como vitamina A pré-formada,

proveniente dos alimentos de origem animal, e como carotenóides (pró-vitaminas), que

podem ser biologicamente transformados em vitamina A e são originários geralmente dos

alimentos de origem vegetal. Estima-se que, a nível mundial, cerca de 60% do consumo

alimentar de vitamina A vem das pró-vitaminas A (McLAREN e FRIGG, 1997). Devido aos

custos geralmente mais altos dos alimentos de origem animal, a contribuição das pró-vita-

minas na alimentação do indivíduo alcança 82% em países em desenvolvimento

(RODRIGUEZ-AMAYA, 1996).

Lamentavelmente, ainda é freqüente a deficiência de vitamina A na dieta tanto de

crianças como de adultos. No Brasil, a existência da deficiência de vitamina A e a desnutri-

ção ainda são problemas de saúde pública, sendo a região Nordeste do país a mais atingi-

da. Estudos epidemiológicos realizados nesta região mostram uma elevada prevalência

(16,1% a 55,1%) de pré-escolares com níveis de retinol inferiores a < 20 mg/dL (McAULIFFE

et al., 1991).

As crianças com idade entre cinco meses e seis anos constituem o grupo de maior

risco de hipovitaminose A. No Piauí, as crianças menores de seis anos que vivem no Estado

compreendem 490.461, com 104.721 vivendo na capital (IBGE, 1991). As estatísticas ofici-

ais de mortalidade apontam índices bastante elevados, nos quais as enfermidades infecci-

osas se destacam como causa principal de mortalidade infantil no município de Teresina

(UNICEF, 1992).

O padrão das condições de vida das famílias residentes nas vilas ou favelas em Teresina

é extremamente baixo. A maior parte desta população (60,78%) tem renda inferior a um

salário mínimo (TERESINA, 1996).



10

ARAÚJO, K.C.; CARVALHO, C.M.R.G.; PAZ, S.M.R.S. Avaliação do consumo alimentar de vitamina A de crianças assistidas em creches
comunitárias, Terezina (PI), Brasil. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 7-19, dez., 2001.

Devido à crescente participação da mulher no mercado de trabalho, é cada vez mais

freqüente a demanda por serviços de cuidado infantil fora dos domicílios, em particular nas

creches (BARROS, 1999). A demanda da criança pelo programa de creches gratuitas em

Teresina está vinculada principalmente ao reduzido salário das famílias, com predomínio de

crianças desnutridas associadas às infecções. Para estas famílias, muitas vezes, a

complementação alimentar que a criança recebe na creche constitui a única refeição do dia.

É importante destacar a insuficiência de dados sobre consumo alimentar de vitami-

na A em Teresina. As contribuições de vitamina A, ferro, cálcio e energia foram apontadas

como insuficientes em um único estudo, realizado para avaliar a qualidade nutricional das

refeições consumida pelas crianças de dois a seis anos de idade matriculadas em creches

municipais de Teresina (CRUZ et al., 2001).

O objetivo desse estudo foi avaliar a adequação de vitamina A nas refeições ofereci-

das em creches comunitárias situadas na zona norte do município de Teresina, identifican-

do-se também os principais alimentos fontes da vitamina consumidos pelas crianças na

creche e no domicílio.

MATERIAL E MÉTODOS

AMOSTRA

Das 35 creches distribuídas no município de Teresina, oito estão situadas na zona

norte. Destas, foram selecionadas aleatoriamente quatro para compor a amostra. As cre-

ches da zona norte foram escolhidas por ser uma zona com concentração elevada de po-

pulação de baixo nível sócio-econômico; além disso, esta população sofre anualmente

com a conseqüência das chuvas – o alagamento.

Do total de crianças matriculadas e incluídas no estudo (n = 462), houve uma

perda na amostra (n = 92), devido principalmente à mudança das famílias para outras

localidades (Tabela 1).

Tabela 1   Número de crianças matriculadas e incluídas no estudo para as creches

sorteadas, Teresina – PI, 1997

Creches Crianças matriculadas Amostra

01 65 57

02 69 45

03 104 78

04 224 190

Total 462 370
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ESTUDO DIETÉTICO

Os alimentos constantes em cada refeição nas creches foram pesados individual-

mente para o cálculo do consumo diário de vitamina A com o uso do Programa de Apoio à

Nutrição, desenvolvido pela Universidade de São Paulo. A esse programa foi acrescentado

o valor de vitamina A dos alimentos cujas análises já foram realizadas no Brasil (ALMEIDA

e PENTEADO, 1987; RAMOS e RODRIGUEZ-AMAYA, 1987; ARRAMA e RODRIGUEZ-

AMAYA, 1988; KIMURA, 1989).

A adequação do consumo de vitamina A foi calculada com base na média do valor total

para as diferentes faixas de idade, VANNUCCHI et al. (1990). Para este cálculo considerou-se

50% da recomendação, pelo fato de a avaliação limitar-se a apenas uma refeição diária.

Todas as crianças que tiveram a dieta avaliada na creche foram selecionadas para

a aplicação de um questionário pré-testado junto às mães ou responsável pela alimen-

tação, para se obter informações acerca do consumo semanal de alimentos fontes de

vitamina A e de carotenóides pró-vitamina A das crianças no domicilio, segundo as

orientações do International Vitamin A Consultive Group (IVACG, 1989). Os alimen-

tos foram agrupados de acordo com seu teor de vitamina A: alto (>250mg), moderado

(entre 50 e 250mg) e baixo (<50mg), conforme recomendado pelo IVACG (1989). A

avaliação do consumo alimentar foi investigada para os 30 dias anteriores à data de

aplicação dos questionários e classificados em diariamente, três a seis vezes por sema-

na e uma a duas vezes por semana.

PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS

A construção do banco de dados e as análises estatísticas foram feitas com o auxílio

do software EPI INFO (DEAN et al., 1996). Os dados foram analisados de forma descritiva

e em função de médias, desvio-padrão, e de freqüências relativas e absolutas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 370 crianças incluídas no estudo, 188 (50,81%) eram do sexo feminino e 182

(49,19%) do sexo masculino. O gráfico 1 apresenta a distribuição dos grupos etários

em relação ao sexo. A idade média das crianças foi de 5,3 anos (DP=1,5 anos), varian-

do de 2,6 a 7,5 anos. A participação de crianças com idade acima ou inferior ao reco-

mendado pelo programa da Prefeitura (<3 anos e ≥7 anos) justifica-se pelo fato de

algumas famílias sem fonte de renda deixarem seus filhos nas creches, para que pos-

sam receber a refeição.

Em relação à adequação do consumo de vitamina A pelas crianças matriculadas nas

creches, este foi diminuindo com o aumento da idade da criança (Gráfico 2), sendo a

vitamina fornecida basicamente pelos alimentos de origem animal.
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Alguns trabalhos realizados no Brasil corroboram a informação de inadequação ali-

mentar de vitamina A, além de outros nutrientes importantes à dieta das crianças que fre-

qüentam as creches (MOURA, 1984; CRUZ et al., 2001). O atendimento das recomendações

de vitamina A é importante, visto que esta vitamina apresenta relevantes propriedades

imunomoduladoras (RUMORE, 1993), e a sua deficiência compromete a imunidade celular e

humoral, resultando em uma maior morbi-mortalidade (HUMPHREY et al., 1998).

Gráfico 2   Adequação percentual do consumo médio diário de vitamina A de criança

matriculadas em creches comunitárias, segundo faixa etária. Teresina-PI, 1998

Observa-se que a oferta média de vitamina A foi menor para as crianças de maior

idade em relação às de menor faixa etária. Talvez isto ocorra porque muitas vezes é neces-

sário uma adaptação na hora do preparo e distribuição das refeições. A ausência ou a

pouca disponibilidade dos produtos alimentícios nas despensas são causas da não-execu-

Gráfico 1   Distribuição percentual das crianças estudadas por faixa etária e sexo.

Teresina-PI, 1998
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ção da programação dos cardápios feita pela nutricionista1 , e a preparação fica a cargo da

criatividade do responsável pelo preparo das refeições.

Além disso, a ausência de uma padronização e uniformização do porcionamento dos

alimentos – por conta da participação de voluntários da comunidade no preparo e distribuição

das refeições devido à ausência de recursos humanos da prefeitura para prestar este tipo de

serviço nas creches comunitárias – é um fator importante a ser considerado. Estas inadequações

podem ser corrigidas por meio de programas de treinamento para os voluntários na padroniza-

ção e uniformização dos porcionamentos dos alimentos e de um contínuo monitoramento das

diversas atividades ligadas às etapas de preparo e de distribuição das refeições, além de progra-

mas de educação alimentar junto à clientela alvo, funcionários e familiares, e da disponibilida-

de de recursos para aquisição de alimentos para o funcionamento adequado das creches.

É bom lembrar que a natureza brasileira é rica em alimentos fontes de carotenóides,

destacando-se o buriti, a manga, a goiaba, o azeite de dendê e o óleo de pequi, entre

outros. Os carotenóides, além de sua transformação biológica em vitamina A, também

exercem importantes funções como antioxidantes. É conveniente, portanto, que alimentos

fontes de carotenóides sejam introduzidos nos cardápios das crianças, porque além de sua

função protetora como antioxidante, também são ricos em fibras e vitamina C, são de fácil

aquisição e preparo e tem preços acessíveis.

Sabe-se que, por causa dos hábitos e preferências culturais, muitas crianças, mesmo

havendo disponibilidade de alimentos fontes de carotenóides na região, deixam de consu-

mir determinados alimentos. Observa-se isto quando se tenta introduzir alimentos como o

buriti, as hortaliças ou os vegetais folhosos, objetivando uma melhor adequação de consu-

mo, principalmente de vitamina A. É necessário, portanto, que programas de educação

nutricional sejam desenvolvidos junto aos responsáveis pela alimentação das crianças, para

que estes conheçam e tenham acesso a informações importantes visando orientar e esti-

mular o desenvolvimento de hábitos alimentares corretos. Também se faz necessário utili-

zar as técnicas de substituições de alimentos e apresentá-los de maneira variada, combi-

nando cor, textura e formas e contribuindo, desse modo, para incentivar as crianças a

incorporarem em seus hábitos uma variedade maior de alimentos.

INGESTÃO DE FONTES ALIMENTARES DE VITAMINA A

A freqüência com que as crianças consomem alimentos fontes de vitamina A no

domicílio está descrita nas Tabelas 2, 3 e 4. Observando-se estas tabelas constata-se que as

crianças também têm alimentação pouco diversificada no domicílio. Embora tenham apre-

sentado consumo de 42 alimentos diferentes, somente 19 fazem parte da alimentação de

50% das crianças. Dos alimentos consumidos diariamente, os de maior presença na dieta,

1A equipe de nutrição r esponsável pelo programa nutricional nas cr eches fica localizada a nível central, muito
distante das unidades. O acompanhamento e a fiscalização são r ealizados periodicamente e nem sempr e são
feitos por nutricionistas, devido às limitações do pr ofissional na Prefeitura.
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em ordem decrescente, foram: óleo de soja, feijão, milho e margarina, que foram consumi-

dos por, pelo menos, 50% das crianças. As frutas foram consumidas pelo menos uma vez

por semana, destacando-se, segundo sua freqüência de participação, a banana, a laranja, a

manga e a acerola. Os vegetais foram pouco consumidos pelas crianças, sendo mais usado

como tempero, destacando-se cebolinha, cebola, cheiro verde, pimentão e tomate.

Tabela 2   Freqüência de consumo de alimentos com alto teor de vitamina A pelas

crianças no domicilio. Teresina – PI, 1998. n = 40

Alimentos FREQUÊNCIA DE CONSUMO
Total

> 250mgER Diariamente 3 a 6 vezes/semana 1 a 2 vezes/semana

Manga 04 (10,0%) 14 (35%) 07 (17,5%) 25 (62,5%)

Abóbora - 10 (25,0%) 10 (25,0%) 20 (50,0%)

Fígado - - 16 (40,0%) 15 (40,0%)

Goiaba 02 (5,0%) 09 (22,5%) 07 (17,5%) 18 (45,0%)

Buriti - 03 (7,5%) 06 (15,0%) 09 (22,5%)

Tabela 3   Freqüência de consumo de alimentos com médio teor de vitamina A

pelas crianças no domicilio. Teresina – PI, 1998

Alimentos com FREQUÊNCIA DE CONSUMO
Total

50 a 250mgER Diariamente 3 a 6 vezes/semana 1 a 2 vezes/semana

Óleo de soja 40(100,0%) - - 100 (100,0%)

Carne de boi 04 (10,0%) 12 (30,0%) 19 (47,5%) 35 (87,5%)

Ovos 01 (2,5%) 21 (52,5%) 13 (32,5%) 35 (87,5%)

Peixe 01 (2,5%) 07 (17,5%) 17 (42,5%) 25 (62,5%)

Batata inglesa - 05 (12,5%) 16 (40,0%) 21 (52,5%)

Cenoura - 08 (20,0%) 12 (30,0%) 20 (50,0%)

Carne de porco - 01 (2,5%) 09 (22,5%) 10 (25,0%)

Mamão - 01 (2,5%) 09 (22,5%) 10 (25,0%)

Carne enlatada - 01 (2,5%) 09 (22,5%) 10 (25,0%)

Alface - 01 (2,5%) 08 (20,0%) 09 (22,5%)

Pimentão 03 (7,5%) 03 (7,5%) 03 (7,5%) 09 (22,5%)

Batata doce - 01 (2,5%) 07 (17,5%) 08 (20,0%)
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Tabela 4   Freqüência de consumo de alimentos com baixo teor de vitamina A

pelas crianças no domicilio. Teresina – PI, 1998

Alimentos com FREQUÊNCIA DE CONSUMO
Total

<50mgER Diariamente 3 a 6 vezes/semana 1 a 2 vezes/semana

Feijão 28 (70,0%) 08 (20,0%) 02 (5,0%) 36 (90,0%)

Frango 01 (2,5%) 23 (57,5%) 10 (25,0%) 34 (85,0%)

Banana 05 (12,5%) 19 (47,5%) 12 (30,0%) 36 (90,0%)

Petisco 04 (10,0%) 20 (50,0%) 12 (30,0%) 36 (90,0%)

Laranja 02 (5,0%) 16 (40,0%) 16 (25,0%) 34 (85,0%)

Milho 23 (57,5%) 08 (20,0%) 03 (7,5%) 34 (85,0%)

Margarina 26 (65,0%) 04 (10,0%) 01 (2,5%) 31 (77,5%)

Leite 18 (45,0%) 11 (15,0%) 06 (15,0%) 30 (75,0%)

Tomate 01 (2,5%) 13 (32,5%) 16 (40,0%) 30 (75,0%)

Acerola 08 (5,0%) 08 (20,0%) 13 (32,5%) 23 (57,5%)

Sardinha - 10 (25,0%) 10 (25,0%) 20 (50,0%)

Melancia - 03 (7,5%) 16 (40,0%) 19 (47,5%)

Beterraba - 04 (10,0%) 14 (35,0%) 18 (45,0%)

Caju 04 (10,0%) 07 (17,5%) 06 (15,0%) 17 (42,5%)

Chuchu 01 (2,5%) 03 (7,5%) 10 (25,0%) 14 (35,0%)

Quiabo - 06 (15,0%) 06 (15,0%) 12 (30,0%)

Maçã - 01 (2,5%) 10 (25,0%) 11 (27,5%)

Queijo - - 08 (20,0%) 08 (20,0%)

Cajá 01 (2,5%) 04 (10,0%) 03 (7,5%) 08 (20,0%)

Abacate - - 08 (20,0%) 08 (20,0%)

Carambola - 02 (5,0%) 03 (7,5%) 05 (12,5%)

Bacuri - 01 (2,5%) 04 (10,0%) 05 (2,5%)

Ata - 02 (5,0%) 02 (5,0%) 04 (10,0%)

Jaca - 01 (2,5%) 02 (5,0%) 03 (7,5%)

Pera - - 03 (7,5%) 03 (7,5%)
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Verificou-se o consumo freqüente de algum tipo de fruta pelas crianças, ao con-

trário do observado para os vegetais. As frutas mais exploradas foram acerola, goiaba,

manga e banana.

Dentre os produtos de origem animal, a maioria das crianças consumiu algum tipo

de carne pelo menos uma vez por semana, sendo a carne de boi e a de frango as mais

freqüentes. O fígado, fonte excelente de vitamina A, foi consumido por 40%. O ovo foi

consumido por quase todas as crianças, estando presente na alimentação de 87,5% pelo

menos uma vez na semana. O leite teve um consumo de 75%, apresentando ingestão diária

baixa – apenas 45% das crianças faziam uso desse alimento.

Nenhum alimento classificado como fonte excelente de vitamina A apresentou

consumo diário expressivo, estando a maioria dos alimentos nos grupos de baixo ou

moderado teor de vitamina A. “O consumo de manga e abóbora, alimentos com alto teor

de vitamina A, teve pouca freqüência, apesar de serem consumidos por 62% e 50% da

população, respectivamente”.

Vários estudos mostram que o consumo de alimentos fontes de vitamina A pelas

crianças continua baixo, o que é constantemente confirmado pelos reduzidos níveis

plasmáticos de retinol (RONCADA et al., 1984; FAVARO et al., 1986; GONÇALVES-CARVA-

LHO et al., 1995; RAMALHO et al., 2001). Sabemos que as fontes alimentares da vitamina

são numerosas, assim, é evidente que essa inadequação poderia ser contornada, se hou-

vessem mais investimentos na melhoria das condições alimentares das crianças.

Chama a atenção o consumo de petisco, que faz parte da alimentação de quase

todas as crianças (90%) com 50% delas apresentando ingestão freqüente.

Um aspecto importante identificado na entrevista foi a existência de preconceitos,

quase generalizados, contra o uso de determinados alimentos, dificultando o acesso da

criança ao consumo de alimentos fontes de vitamina A ou de carotenóides pró-vitamina A.

As expressões “alimento reimoso”, “comer quando está gripado faz mal” ou “alimento que

faz tossir” foram afirmações muito mencionadas para carne de porco, peixe, tamarindo,

ata, melancia, sardinha, buriti, goiaba, caju e manga.

Fica evidente a necessidade de medidas para melhorar a disponibilidade de alimen-

tos nas creches e medidas que favorecem uma melhoria na adequação na alimentação,

principalmente no consumo de vitamina A. Programas de educação nutricional voltado

para melhorar o preparo, apresentação e distribuição da dieta nas creches, e para despertar

na criança o interesse para consumir mais alimentos fontes de vitamina A, além de outros

nutrientes, devem ser implementados juntamente com ações que visem realçar a importân-

cia do valor nutritivo dos alimentos e seu papel na prevenção e tratamento de muitas doen-

ças. A pouca informação das pessoas sobre alimentação e nutrição contribui para dificultar

o acesso ao consumo de uma dieta plenamente equilibrada, o que justifica a necessidade

de um plano de marketing em nutrição e saúde junto às unidades escolares e locais onde

ARAÚJO, K.C.; CARVALHO, C.M.R.G.; PAZ, S.M.R.S. Avaliação do consumo alimentar de vitamina A de crianças assistidas em creches
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os usuários procuram atenção primária à saúde, com a utilização de meios de comunica-

ção como rádio comunitária, televisão, cartazes, jornais, revistas, folders, cartilhas e outros.

A suplementação com doses regulares e a utilização de alimentos enriquecidos re-

presentam excelentes alternativas para prevenir a deficiência de vitamina A, sendo que o

alimento enriquecido constitui alternativa auto-sustentável para garantir o fornecimento

contínuo da vitamina (McLAREN e FRIGG, 2001).

Deve-se lembrar que as intervenções, em longo prazo, objetivam melhorar a dieta e

as condições de saúde da população. Entretanto, o sucesso destas medidas depende muito

de vontade política, da participação do profissional da área de nutrição, do sujeito e da

comunidade.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os resultados do estudo mostram que as crianças recebem quantidades insuficientes

de vitamina A nas creches, sendo mais grave nas crianças de maior faixa etária.

Constatou-se uma baixa freqüência do consumo de alimentos fontes de vitamina A pelas

crianças no domicílio. As frutas mais consumidas foram banana, laranja, manga e acerola.

Chamou a atenção a pouca diversidade de alimentos na dieta das crianças, tornando

as refeições monótonas, desequilibradas e pouco atrativas, mostrando a gravidade do risco

que as crianças apresentam ao desenvolvimento da hipovitaminose A.

As questões ligadas aos hábitos alimentares e fatores culturais (tabus e preconceitos)

representam importantes fatores de risco para o baixo consumo de vitamina A.

É importante incentivar o consumo de vegetais e frutas verdes e amarelas para garan-

tir maior oferta de vitamina A e de carotenóides para a população infantil.
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ABSTRACT

CONTI, A.C.; ARÊAS, J.A.G. Recovery of bovine rumen for human
nutrition through thermoplastic extrusion. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .=
J. Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP. v.22, p. 21-31, dez., 2001.

The meat industry disposes of a great amount of by-products with a
high protein content that are not consumed, mainly because of customer
rejection due to their unappealing color, flavor and texture. Bovine rumen,
one of these by-products, is potentially recoverable for human consumption.
The objective of this work was to develop, through thermoplastic extrusion, a
product that can be used as a meat substitute. The optimization of the process
of rumen extrusion began with the employment of the response-surface
methodology, defining the expansion ratio as the dependent variable. The
resulting products were then hydrated in hot water, and then submitted to a
texture profile analysis and color evaluation on a spectrometer CIE L*A*B*
system. The independent variables of the experimental design were: moisture
level of 20 %, 30 % and 45%; processing temperature of 130C and 150C;
and screw speed of 120, 160 and 200 rpm. The initial results indicated that
the moisture level for maximum expansion was at 30%; there was no
dependence of the expansion ratio on temperature and there was also an
interaction between moisture and screw speed. The most expanded product
presented after hydration the texture parameters: hardness of 19.30N;
springiness of 0.51; cohesiveness 0.57; chewiness of 5.62N ml; and sharing
force of 3.34N. The color parameters of this same product were L* 66.6, c*
25.3 and θ hue angle 82o. These results indicate a product with potential to
be used as a meat substitute.

Keywords: bovine rumen;
extrusion; optimization; texture; color
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RESUMORESUMEN

A indústria de carnes elimina grandes
quantidades de resíduos altamente protéicos que
não são consumidos, principalmente pela rejei-
ção do consumidor devido a sua cor, sabor, aro-
ma e textura inadequados. Sendo o rúmen bo-
vino um destes resíduos com alto potencial a ser
recuperado para utilização na alimentação
humana, o objetivo deste trabalho foi desenvol-
ver, através da texturização termoplástica, um
produto que possa imitar a textura da carne e
ser usado para consumo direto. A otimização
do processo de extrusão do rúmen foi iniciada
utilizando-se a Metodologia de Superfície de
Resposta, em extrusora de laboratório, conside-
rando-se a razão de expansão como variável
resposta. Os produtos, previamente reidratados
em água quente, foram submetidos à análise do
perfil de textura e à avaliação de cor em
espectrômetro pelo sistema CIE L*a*b*. O deline-
amento para a otimização teve como variáveis
independentes: umidade de 20, 30 e 45%, tem-
peratura de processamento de 130 e 1500C e ve-
locidade de rotação da rosca de 120, 160 e
200rpm. Os dados não mostraram dependência
da razão de expansão com a temperatura. Pelo
modelo, a umidade para máxima razão de ex-
pansão foi de 30% e houve interação entre as
variáveis umidade e rotação da rosca. Os
parâmetros de textura para os produtos que apre-
sentaram maior razão de expansão (1,55) fo-
ram: dureza de 19,30N, elasticidade de 0,51,
coesividade de 0,57, mastigabilidade de 5,62
N.mm, e força para o cisalhamento completo de
3,34 N. Os parâmetros de cor observados foram
L* 66,6, c* 25,3 e ângulo de tom θ 82o. Estes re-
sultados indicam um produto com potencial
para aproveitamento como substituto de carne.

Palavras-chave: rúmen bovino;
extrusão; otimização; textura; cor

La industria de carnes elimina gran
cantidad de residuos  de elevado contenido
proteico, pero inadecuados para el consumo
debido a sus características organolépticas tales
como color, sabor, aroma y textura impropias al
paladar. Uno de estos residuos es el rumen bovi-
no, el cual presenta alto potencial de recuperación
para  utilización em la alimentación humana.
El objetivo de este trabajo fue elaborar, por médio
de extrusión termoplástica, un produto  para  ser
utilizado directamente como substituto de la car-
ne. El procedimiento fue realizado en extrusora
de laboratorio y se fundamentó em la Metodología
de Superficie de Respuesta, considerando la razón
de expansión como variable respuesta. Los
productos obtenidos fueron rehidratados en agua
caliente y sometidos a análisis de textura y a
evaluación del color em espectrofotómetro de la
Hunter Lab (Color Quest II) por el sistema CIE
L*a*b*. El delineamento para la optimación usó
como variables independientes: humedad de 20,
30 y 45%, temperatura de procesamiento de 130
y 150 oC, y velocidad de rotación de la rosca de
120, 160 y 200 rpm. Los datos iniciales indicaron
una humedad óptima em torno de 30% y uma
interacción de esta variable com la rotación de
la rosca. Los parámetros de textura para los
productos que presentaron mayor razón de
expansión 1,55  fueron: dureza de 19,30N,
elasticidad de 0,51, cohesividad de 0,57,
masticabilidad de 5,62N.mm y fuerza para el
cisallamiento completo de 3,34N. Los parámetros
de color observados fueron L* 66,6, c* 25,3 y
ángulo de ton θ 82o.  Estos resultados indican un
producto con potencial para  aprovechamiento
como substituo de carne.

Palabras clave: rumen bovino;
extrusión; optimación; textura; color
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INTRODUÇÃO

Há uma série de matérias-primas que são subutilizadas devido a alguns fatores

limitantes, principalmente a rejeição estética, incluindo cor, sabor e aroma, associada à

baixa qualidade textural (ARÊAS, 1993). Entre esses subprodutos, o rúmen representa um

resíduo a ser explorado por ser uma ótima fonte protéica e possuir baixo custo pela sua

pequena utilização na alimentação humana.

Em base úmida, o rúmen bovino possui cerca de 14,56% de proteína, que apresenta

alta digestibilidade (96,5%) e alta qualidade nutricional comparável à caseína (NPU de 76,9

e valor biológico em relação à proteína do ovo de 79,7%) (SWINGLER et al, 1978;

ANDERSON, 1988; LAWRIE e LEDWARD, 1988). Este órgão representa em torno de 0,6%

do peso vivo do bovino, ou seja, cerca de 2,7 kg (YOUNG e LAWRIE, 1974; OCKERMAN e

HANSEN, 1994). Como o número de bovinos abatidos no Brasil sob inspeção federal foi

de, aproximadamente, 17 milhões de cabeças em 2000 (IBGE, 2001), chega-se ao montan-

te de 6,70 milhões de kilogramas de proteína desperdiçada, que seria capaz de alimentar,

naquele ano, mais de 335.000 indivíduos adultos (com peso médio de 70kg), segundo

recomendação de 0,8g de proteína/kg/dia (OMS, 1985). Portanto, os valores acima ilus-

tram a importância desse desperdício de proteínas e como o mesmo poderia ser útil na

alimentação humana.

Por isso, levando-se em consideração a textura inadequada como principal fator

limitante para o aproveitamento do rúmen como alimento, sua texturização seria conveni-

ente, permitindo, assim, sua recuperação e utilização como matéria-prima.

A extrusão, um processo em que é usada alta temperatura por um curto espaço de

tempo, é largamente empregada na reestruturação de materiais amiláceos e proteináceos

para produzir uma variedade de alimentos de conveniência texturizados (proteínas vege-

tais texturizadas, cereais matinais, “snacks” e alimentos infantis) (KINSELLA, 1978; HARPER,

1979; ARÊAS, 1992; ARÊAS, 1996).

Através dela é possível recuperar subprodutos, agregar valores antes inexistentes em

um determinado produto e texturizar proteínas que não seriam aproveitadas de outra for-

ma (KINSELLA, 1978). Além disso, a rápida aceitação da extrusão como um importante

método de processamento de alimentos para a produção de diversos produtos resulta de

suas vantagens. Entre elas: alta produtividade, alta qualidade dos produtos (com o empre-

go de alta temperatura e tempo curto a degradação de nutrientes é reduzida e a inibição de

fatores antinutricionais é eficiente), proteção ambiental (não produz resíduos e não gera

problemas de poluição do meio ambiente) e baixo custo (HARPER, 1978, 1981; CHEFTEL,

1986; ARÊAS, 1992; KILLEIT, 1994).

Assim, este trabalho teve como objetivos texturizar, por extrusão, o rúmen bovino, e

avaliar suas propriedades texturais e de cor, a fim de verificar sua viabilidade de utilização

na alimentação humana.
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METODOLOGIA

MATERIAL

O rúmen bovino utilizado, fornecido pela Sadia S/A (Toledo/PR), foi retirado de

animais saudáveis, inspecionado pelo SIF (Serviço de Inspeção Federal), triturado e con-

gelado. Posteriormente, foi liofilizado em condições de higiene próprias para consumo

humano pela empresa Nutribrás S/A (Cotia/SP).

Anteriormente à extrusão, a matéria-prima foi desengordurada utilizando-se extrator

de Soxhlet e etanol como solvente, por ser um dos solventes mais eficientes na extração de

lípides deste tecido (ARÊAS, 1985; ARÊAS e LAWRIE, 1984).

EXTRUSÃO

Para texturização do material foi utilizada extrusora de laboratório de rosca única (Mod.

Miotto, ELM/20 - Brasil). O equipamento apresenta um diâmetro interno de 20mm e uma rela-

ção comprimento/diâmetro (L/D) de 20:1. O cilindro é composto de três zonas, sendo cada

uma aquecida por uma resistência elétrica específica. O controle da temperatura é feito por

termopares acoplados a uma válvula solenóide e cada zona é resfriada por ar comprimido e

água. A alimentação manual do extrusor é feita através de um funil dotado de uma rosca

condutora. Acoplado à extrusora há um painel para controle da temperatura, velocidade de

rotação da rosca, velocidade de alimentação, torque e consumo de energia total do sistema.

No processo de otimização, a variável independente temperatura é a referente à

zona 2 do cilindro, a zona de compressão máxima.

METODOLOGIA DE SUPERFÍCIE DE RESPOSTA

Na otimização das condições de extrusão foi adotada a Metodologia de Superfície de

Resposta (BARROS NETO et al, 1995; BOX e DRAPER, 1987). Foram consideradas como

variáveis independentes a umidade da amostra, temperatura de processamento e velocida-

de de rotação da rosca, e como dependente (variável resposta) a razão de expansão, pois

esta é uma medida de fácil obtenção e excelente indicadora da textura do produto final e

da eficiência do processo de extrusão.

Baseado em experimentos preliminares, as variáveis independentes velocidade de

alimentação, taxa de compressão do parafuso e diâmetro do orifício de saída foram fixadas

em 40rpm (correspondente a 70g.min-1), 3,55:1 e 3mm, respectivamente.

Estabeleceu-se então um delineamento incompleto com as três variáveis, umida-

de (X1), temperatura (X2) e velocidade de rotação da rosca (X3), considerando-se o

modelo polinomial
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y = B0 + B1X1 + B2X2 + B3X3 + B11X1
2 + B22X2

2 + B33X3
2 + B12X1X2 + B13X1X3  +  B23X2X3 +  E,

sendo:

y = variável resposta: razão de expansão

X1 = umidade

X2 = temperatura

X3 = rotação da rosca

B0, B1, B2, ..., Bn = coeficientes constantes

E = o erro experimental com distribuição normal, média zero e variância δ2.

Esse modelo polinomial responde, no geral, por mais de 90% da variação observada

no processo de extrusão (AGUILERA e KOSIKOWISKI, 1976; BATISTUTI et al, 1991;

CHAVEZ-JAUREGUI et al, 2000).

A razão de expansão foi obtida pelo quociente entre o diâmetro médio dos extrusados (30

determinações aleatórias medidas por paquímetro) e o diâmetro do orifício de saída do extrusor.

COMPOSIÇÃO CENTESIMAL

A matéria-prima e o extrusado tiveram sua composição centesimal determinada por

métodos descritos pelo (INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 1985) e (ASSOCIATION OF OFFICIAL

ANALYTICAL CHEMISTS – AOAC, 1990).

MEDIDAS DE TEXTURA

As amostras, reidratadas por 5 minutos em água sob fervura, tiveram seu perfil de

textura determinado de acordo com (FRIEDMAN et al., 1963) e (SZCZESNIAK, 1963), com

as modificações sugeridas por (BOURNE, 1978) e (ARÊAS e LAWRIE, 1984). Para tal foi

utilizada cela (sonda) cilíndrica de alumínio com 25mm de diâmetro acoplada a um

texturômetro (Mod. TAXT2i - Stable Systems - Inglaterra) e com software “Texture Expert”.

Para a determinação da força necessária para o cisalhamento completo do produto

(ARÊAS, 1986) utilizaram-se amostras preparadas da mesma forma já citada anteriormente

e uma cela de uma lâmina tipo “Warner Bratzler”.

ANÁLISE DE COR

Os extrusados, secos e reidratados, foram triturados em um homogeneizador, e as

análises de cor do material pulverizado e tamizado para granulometria constante

(CLYDESDALE, 1984) obtidas em espectrômetro (Mod. Color Quest II - Hunter Lab - EUA),

utilizando sistema CIE L*a*b*, ângulo de incidência de radiação 10o e iluminante D65.
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RESULTADOS

As análises de composição centesimal da matéria-prima e do extrusado são apre-

sentadas na Tabela 1.

Tabela 1  Composição centesimal do rúmen (maté-

ria-prima) e de seu extrusado, em base seca

Matéria-prima Extrusado*

Proteína (%) 84,57 ± 2,98 98,47 ± 12,19

Lípide (%) 16,93 ± 0,19 1,99 ± 0,27

Cinza (%) 1,65 ± 0,02 1,41 ± 0,02

* produzido com as seguintes variáveis independentes: umidade

de 20%, temperatura de pr ocessamento a 150 oC e velocidade de

rotação da rosca de 200rpm

METODOLOGIA DE SUPERFÍCIE DE RESPOSTA

O delineamento com as três variáveis, umidade (X1), temperatura (X2) e velocidade

de rotação da rosca (X3), e os correspondentes valores de razão de expansão estão relaci-

onados na Tabela 2.

Tabela 2  Delineamento das variáveis de extrusão e resultados para a razão de

expansão dos produtos obtidos

Ensaios*
Variáveis codificadas Variáveis originais Razão de expansão

X1 X2 X3 X1 X2 X3 y (± DP)

1 -2 0 -2 20% 150oC 120rpm 1,36 ± 0,27

2 -2 0 0 20% 150oC 160rpm 1,49 ± 0,31

3 -2 0 2 20% 150oC 200rpm 1,41 ± 0,34

4 0 0 -2 30% 150oC 120rpm 1,44 ± 0,26

5 0 0 0 30% 150oC 160rpm 1,55 ± 0,31

6 0 0 2 30% 150oC 200rpm 1,53 ± 0,40

7 3 0 -2 45% 150oC 120rpm 1,40 ± 0,39

8 3 0 0 45% 150oC 160rpm 1,31 ± 0,29

9 3 0 2 45% 150oC 200rpm 1,31 ± 0,24

10 0 -2 2 30% 130oC 200rpm 1,54 ± 0,27

* ensaios realizados em ordem aleatória
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Os dados experimentais de razão de expansão observados foram submetidos à análise

de regressão múltipla de ajuste ao modelo polinomial adotado cujos resultados são mostra-

dos na Tabela 3. A análise de variância para esta mesma variável está ilustrada na Tabela 4.

Tabela 3  Análise de regressão múltipla para o modelo de Segunda Ordem da variável

razão de expansão (Y), obtida segundo delineamento mostrado na Tabela 2

Fonte de variação Coeficiente t-estimativa Nível de significância

Constante 1,534444 33,8810 0,0001

X1 (Umidade) 0,003778 0,2925 0,7890

X2 (Temperatura) -0,016901 -0,4454 0,6862

X3 (vel. rot. rosca) 0,006711 0,5341 0,6303

X1
2 -0,019778 -2,7437 0,0711

X3
2 -0,010417 -0,9698 0,4037

X1X3 -0,007632 -1,2643 0,2954

Tabela 4  Análise de variância para razão de expansão

Soma de Grau de Média F- calculado P- ns

quadrados  liberdade quadrática

Regressão 0,0639640 6 0,0106607 2,88750 0,2065

Resíduo 0,0110760 3 0,00369201

Total 0,0750400 9

R2 = 0,852398

Nota-se que a variação linear da umidade da amostra, temperatura e velocidade da

rosca não foram significativas.

Apesar de nenhum dos demais níveis de significância terem sido menores que 0,05,

foram consideradas, na construção do modelo, a umidade ao quadrado (X1
2) e a interação

umidade – velocidade de rotação da rosca (X1X3). Os resultados mostram que a temperatu-

ra de processamento não afetou a razão de expansão do produto.

A equação preditiva obtida levando em consideração apenas os coeficientes citados foi:

Y = 1,5344 – 0,0198 X1
2 – 0,0076 X1X3

A superfície de resposta do modelo assim construído é mostrada na Figura 1.
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ANÁLISE DO PERFIL DE TEXTURA, FORÇA DE CISALHAMENTO E ANÁLISE DE COR

Estão dispostos na Tabela 5 os resultados das análises das amostras que apresenta-

ram máxima expansão (1,55), antes e após a sua reidratação. Os valores mostrados na

Tabela 5 são: diâmetro das amostras, parâmetros texturais relevantes medidos e calcula-

dos, e as leituras dos valores L*, a*, b* e os valores calculados c* e θ.

Tabela 5  Diâmetro das amostras, análise do perfil de textura e de cor antes e após

reidratação, dos produtos extrusados de rúmen com máxima razão de ex-

pansão (1,55)

Anterior à reidratação Após reidratação

Diâmetro (mm) 4,41 ± 0,27 5,02 ± 0,34

Dureza (N) - 19,30 ± 5,60

Elasticidade (mm) - 0,51 ± 0,03

Coesividade (adimensional) - 0,57 ± 0,02

Mastigabilidade (N.mm) - 5,62 ± 1,63

Força cisalhamento (N) - 3,34 ± 0,87

L* 75,10 66,55

a* 4,58 3,54

b* 25,89 25,04

c* 26,29 25,29

q 79,97 81,95
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Figura 1  Superfície de Resposta* da razão de expansão em função da umidade da amostra

e da velocidade da rosca

* correspondente a uma tendência de r esposta da razão de expansão em   função da umidade e r otação da rosca
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DISCUSSÃO

A superfície de resposta desejada para que um processo seja considerado otimizado

com sucesso deve indicar uma região de máxima ou de mínima, ou seja, uma região na

qual a variável resposta responda, conforme desejado, maximamente ou minimamente, às

variáveis independentes. Tem-se mostrado que, em produtos altamente protéicos, a me-

lhor texturização é obtida na máxima expansão do produto (AGUILERA e KOSIKOWISKI,

1976; ARÊAS e LAWRIE, 1984; ARÊAS, 1992).

A Figura 1 mostra que houve maior expansão do produto ao redor da umidade 30%,

indicando uma tendência de resposta do processo. Observou-se também uma interação en-

tre umidade e velocidade de rotação da rosca, sendo que em menores valores de umidade, o

aumento da velocidade causa a elevação da razão de expansão, enquanto em umidades

maiores, o aumento da velocidade diminui a expansão do produto. Apesar de se ter atingido

uma região de máxima resposta ao longo da trajetória de umidade igual a 30% (codificado

como 0 na Figura 1), essa é apenas uma tendência de comportamento e novos delineamen-

tos serão realizados com o intuito de produzir modelos que respondam significativamente

pela variação observada. Novas faixas de temperatura e umidade serão exploradas e deline-

amentos mais detalhados serão adotados. A qualidade textural de produtos protéicos au-

menta com razões de expansão próximas de 2 (AGUILERA e KOSIKOWISKI, 1976; ARÊAS e

LAWRIE, 1984), e o máximo encontrado neste trabalho foi de apenas 1,55.

Na avaliação da textura do produto reidratado observou-se que houve um aumento

do diâmetro das amostras após reidratação, sendo que estas apresentaram uma textura

típica de um produto altamente protéico.

Comparando-se os valores da análise do perfil de textura com os resultados de (PALKA

e DAUN, 1999) (Tabela 6), nota-se, no geral, uma aproximação entre os valores do extrusado

de rúmen e de carne cozida a 121oC. Este é um resultado encorajador pois, embora não

tenha se obtido a otimização completa do processo, já se conseguiu um produto com

textura que se aproxima da carne. A texturização obtida produziu filamentos orientados

longitudinalmente no produto final, cuja estrutura, após reidratação, permite supor que

esse produto poderá ser tanto utilizado diretamente como substituto de carne  como tam-

bém utilizado como ingrediente protéico em formulações de alimentos.

Tabela 6  Parâmetros de Análise de Perfil de Textura de carne crua

e aquecida a 121oC

Carne crua Carne aquecida a 121oC

Dureza (N) 4,19 ± 1,50 21,34 ± 2,02

Elasticidade (-) 0,66 ± 0,09 0,55 ± 0,06

Coesividade (-) 0,60 ± 0,06 0,42 ± 0,03

Mastigabilidade (N) 1,67 ± 0,73 4,86 ± 1,02

Fonte: PALKA e DAUN (1999).
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Em relação à análise de cor, observou-se que a amostra não reidratada apresentou

maior luminosidade (L*) e maior valor de b* que a reidratada, indicando que aquela era

mais clara e mais amarela que esta. Verificou-se também que o croma (c*) da amostra não

reidratada apresentou maior valor, tendo, portanto, cor mais acentuada que a reidratada,

embora as mudanças não tenham sido significativas e os resultados indiquem apenas uma

pequena alteração nesses parâmetros com a reidratação do produto extrusado. Quanto ao

ângulo de tom θ, a amostra reidratada apresentou valor ligeiramente maior que a não-

reidratada, mas essa diferença não foi significativa.

A cor é uma característica determinante na aceitação de um produto, e o extrusado

apresentou um tom amarelado que não sofreu grandes mudanças com a sua reidratação.

Ensaios sensoriais devem ser conduzidos no futuro para se determinar se essa cor obtida é

adequada para o consumo direto desse produto.

Caso não seja possível o uso direto, o extrusado de rúmen também poderá ser utiliza-

do como ingrediente alimentar devido ao seu alto conteúdo e valor protéico. Por isso, novos

delineamentos serão feitos levando-se em consideração algumas propriedades funcionais

como capacidade de retenção de água, capacidade de emulsificação e solubilidade, as quais

permitem uma avaliação de sua capacidade de utilização como ingrediente tradicional.

CONCLUSÃO

Os resultados mostrados neste trabalho indicam a viabilidade do uso da extrusão

termoplástica na texturização do rúmen bovino para a produção de um substituto de car-

ne. As características texturais obtidas até o presente mostram um produto ainda impróprio

para cumprir este papel. Dado o alto potencial nutricional dessa matéria-prima que é, no

momento, subutilizada, novas tentativas serão realizadas tanto para a melhoria textural dos

produtos obtidos para consumo direto como para a avaliação das propriedades funcionais

deste produto como ingrediente alimentar.
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ABSTRACT

ATZINGEN, M.C.B.C. von; PINTO e SIL VA, M.E.M. Yam starch in gluten
- free bread. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc. Food Nutr .,
São Paulo, SP. v.22, p. 33-48, dez., 2001.

Celiac disease is an abnormal reaction to gluten, a protein present in
wheat, rye, barley, and oat.  Symptoms are diarrhea, vomit, malnutrition,
and anemia. Basically, the treatment is a gluten-free diet.  The objective of
this essay is to develop”French” bread to coeliacs with yam starch.  Starches
were selected and their percentage were determined in the recipe. The product
was evaluated using photograph and ink stamp (to identify number of cells,
bread volume and color), instrumental measure with Texture Expert Analysis
(TATX2i), and sensory analysis. The photograph and ink stamp were
considered appropriate regarding to the pattern (traditional homemade
French bread). Data of the objective test (texture expert analysis) were
compatible with the pattern. The sensorial analysis shows the good acceptance
of the product. It is possible to associate ingredients and preparation
techniques to make a baking product, without gluten and with high levels of
acceptance.
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RESUMORESUMEN

A doença celíaca caracteriza-se por
uma reação anômala ao glúten, presente no
trigo, centeio, cevada e aveia. As manifesta-
ções incluem: diarréia, vômito, desnutrição,
anemia. O tratamento consiste basicamente
em dieta sem glúten. O objetivo do trabalho
foi desenvolver um pão tipo francês para
celíacos substituindo o trigo por amido de
inhame e outros amidos. Foram selecionados
diversos amidos e determinadas suas porcen-
tagens na formulação. O produto obtido foi
avaliado através de fotografia e impressão a
tinta (para observação de número de alvéo-
los, volume do pão e coloração), medida ins-
trumental com texturômetro (TAXT2i), e aná-
lise sensorial. A fotografia e a impressão à tin-
ta do produto final foram consideradas ade-
quadas frente ao padrão estabelecido (pão
francês caseiro tradicional). O teste objetivo
(texturômetro) apresentou resultados compa-
tíveis com a referência. A análise sensorial
mostrou haver aceitação do produto. Conclui-
se que através da associação de ingredientes e
técnicas de preparo, é possível elaborar pro-
duto panificável sem glúten, com altos níveis
de aceitação.

Palavras-chave: Doença celíaca;
glúten; amido; Liliaceae

En la  enfermedad celíaca ocurre una
reacción anormal al gluten de algunos cereales
tales como trigo, centeno, cebada y avena. Los
síntomas que la caracterizan son: diarrea,
vómito, desnutrición y anemia.  El tratamiento
consiste básicamente en una dieta sin gluten. El
objetivo de este trabajo fue desarrollar un tipo
de pan francés para pacientes celíacos, utilizan-
do almidón de iñame. Fueron seleccionados los
almidones y se determinó el porcentaje para su
formulación. El producto obtenido fue evaluado
a través de fotografia e impresión a tinta (para
la observación del número de alvéolos, volumen
y coloración del pan), fue realizada medida ins-
trumental con un texturómetro (TATX2i) y
análisis sensorial.  La fotografia e impresión a
tinta del producto final fueron consideradas
adecuadas frente al patrón establecido (pan
francés casero tradicional). La prueba objetiva
(texturómetro) presentó resultados compatibles
con la   referencia. El análisis sensorial demostró
que existía aceptación del producto. Se concluye
que a través de la mezcla de los ingredientes y
las técnicas de preparación, es posible elaborar
un producto de panificación sin gluten con alta
aceptabilidad.

Palabras clave: enfermedad celíaca;
gluten; almidón; Liliaceae
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INTRODUÇÃO

A doença celíaca é uma enfermidade genética caracterizada por uma reação anôma-

la à fração gliadina do glúten presente no trigo, no centeio, na cevada e na aveia (FASANO

e CATASSI, 2001). Essas proteínas promovem lesão na parede do intestino delgado preju-

dicando a absorção de todos os nutrientes nas partes intestinais afetadas (RYAN e KELLEHER,

2000, BISSET, 2001). É uma doença predominante em indivíduos brancos, embora haja um

pequeno percentual em negros e mulatos (BARBIERI e KODA, 1996).

Embora o mecanismo pelo qual o glúten exerce sua ação tóxica ainda permaneça

obscuro, a teoria de uma alteração imunitária é a que melhor permite explicar as mudanças

que ocorrem em celíacos, principalmente devido ao fato de que, quando a mucosa intesti-

nal é provocada com a fração gliadina do glúten, há o aparecimento de células do tipo T e

anticorpos, as quais respondem pela destruição tecidual (SDEPANIAN et al. 1999, KUMAR

et al. 2000, SCHUPPAN, 2000).

A coexistência de doença celíaca com diabetes é da ordem de 2% (BARBIERI e KODA,

1996). A ocorrência de outra doenças crônicas (doença de tireóide, reumatismo, hepatite

crônica, colite ulcerativa) tem sido relatada por celíacos (SDEPANIAN et al. 2001). A asso-

ciação com dermatite herpetiforme não é freqüente em crianças, embora apareça em adul-

tos. Casos de síndrome de Down e autismo associados com doença celíaca tem sido fre-

qüentes nos últimos anos (BARBIERI e KODA, 1996, PAVONE, 1997).

O único tratamento que existe é uma dieta isenta de glúten que possa evitar os sinto-

mas da doença, reduzir o risco de mortalidade e melhorar a qualidade de vida mesmo em

pacientes assintomáticos (MURRAY, 1999, FASANO e CATASSI, 2001, CORRAO et al. 2001).

A terapia dietética consiste na retirada de produtos de panificação, massas, etc. a

base de cereais que contenham glúten. Para que a dieta seja seguida corretamente é

necessário que a criança e os que a cercam estejam conscientizados de sua importância

na saúde do celíaco, considerando-se que a introdução de dieta isenta de glúten pro-

move aceleração do crescimento e maturação óssea (BARBIERI, 1996, SILVA, 1996,

BARERA et al. 2000).

No Estudo Multicêntrico sobre Consumo Alimentar, foi detectado que, o pão tipo

francês está entre os 10 alimentos mais consumidos por brasileiros constituindo hábito

alimentar (GALEAZZI et al. 1997).

Geralmente, o pão é preparado com quatro ingredientes básicos: farinha de trigo,

água, fermento e sal. Outros ingredientes podem ser acrescentados, como açúcar, leite,

gordura, ovo e condicionadores de massa (ORNELLAS, 2001).

O glúten é um complexo protéico cuja estrutura química contém uma prolamina que

representa a fração deletéria para celíacos. O glúten umedecido confere estrutura às mas-

sas, retém o amido embebido nele e o gás da fermentação. Outra característica conferida

pelo glúten é a elasticidade da massa, esta, é devida à lipoproteína que se acredita estar
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ligada às cadeias polipeptídicas por pontes de hidrogênio. Esta lipoproteína permite o

deslizamento das cadeias umas sobre as outras e o retorno à sua posição original

(GRISWOLD, 1972, ORNELLAS, 2001).

O desenvolvimento de pão sem farinha de trigo é um desafio tendo em vista que o

glúten, em especial do trigo, é o responsável pelas características de forma e sabor.

OBJETIVO

O objetivo do trabalho foi desenvolver um pão tipo francês onde a farinha de trigo

foi substituída por amido de inhame e de mandioca.

METODOLOGIA

Foram elaborados pães utilizando-se misturas de amidos: milho, batata, mandio-

ca, inhame; gordura; leite; açúcar; fermento e sal como elementos básicos, adiciona-

dos de melhorador para suprir a falta do glúten encontrado na farinha de trigo. As

porcentagens dos ingredientes tiveram como parâmetro a apresentada por  MCWILLIANS

(1989), que tem como base a farinha de trigo – 100% e os ingredientes em porcenta-

gens em relação à farinha: gordura – 2 a 6, líquido – 60 a 65, açúcar – 2 a 6, sal – 1.5 a

2 e fermento –  1 a 6. Utilizou-se o método de massa direta para o preparo do pão

(GRISWOLD, 1972).

O método da massa direta consiste em misturar de uma só vez todos os ingredi-

entes e deixá-los em repouso para crescimento, tomando-se o cuidado na dissolução

do fermento. A manipulação e a técnica de sovar a massa podem ser feitos manual-

mente. Uma temperatura de aproximadamente 28°C é a conveniente para o crescimen-

to da massa, suficiente para que dobre seu volume. Neste ponto, a massa é sovada para

remoção do gás formado, e subdividida sendo então colocada para crescer novamente

por tempo igual ou inferior ao procedimento anterior. Após esta etapa a massa é

conduzida à câmara de forneamento pulverizada, permanecendo entre 25 e 30 minu-

tos (GRISWOLD, 1972).

Uma receita de pão francês foi selecionada e substituições à farinha de trigo foram

aplicadas (formulação na Tabela 1). Como padrão de referência foram estabelecidas as

características:

1. coloração: cor  ideal próxima ao dourado claro;

2. crosta: espessura fina, ligeiramente áspera e quebradiça, firme, crocante;

3. pestana: abertura longitudinal na parte superior com um dos lados mais abertos;

4. granulação: harmônica, sem furos grandes demais ou fechada e compactada, tama-

nho das células irregular, grandes;
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5. cor do miolo: creme bem claro, quase branca; sabor: levemente salgado; odor: ca-

racterístico de pão francês de padaria, sem odor acentuado de fermento biológico

(ARAÚJO, 1996).

Tabela 1   Relação dos ingredientes com as respectivas quan-

tidades utilizadas para o pão francês tradicional

Ingredientes Proporções

Água fria 100 g

Fermento biológico seco 2 g

Açúcar 8 g

Sal 2 g

Farinha de trigo 190 g

Tabela 2   Relação dos ingredientes com as respectivas quan-

tidades utilizadas para o pão francês sem glúten

Ingrediente Quantidade

Fermento biológico seco 8 g

Sal 6 g

Açúcar 16 g

Água 17 g

Polvilho azedo 100 g

Inhame cozido 100 g

Farinha de mandioca crua 100 g

Ovo 2 unidades

Os testes foram realizados no Laboratório de Técnica Dietética da Faculdade de Saú-

de Pública - USP, em condições semelhantes às domésticas até a obtenção do produto

semelhante ao de referência.

Para a obtenção do pão sem glúten, o fermento biológico foi dissolvido em água à

temperatura ambiente, juntamente com o sal e o açúcar. Aos demais ingredientes secos

(farinha de mandioca e polvilho azedo) foi acrescentado o ovo e, posteriormente o inhame

ainda quente, favorecendo a gelatinização dos amidos. Esta mistura foi homogeneizada e

adicionada ao fermento dissolvido, permanecendo em ambiente aquecido durante o cres-

cimento da massa (≅  28°C) até que duplique seu volume.
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ANÁLISE COM IMPRESSÃO À TINTA E FOTOGRÁFICA

Foi utilizada a técnica do carimbo para avaliar altura, largura, tamanho das células e aeração.

Para realizar esta técnica corta-se o pão ao meio longitudinalmente e, retira-se uma fatia que é

pressionada na tinta sendo registrada posteriormente a impressão em papel sulfite. Anotando-se

suas medidas laterais, é possível a identificação das características do miolo (distribuição e tama-

nho das células), uniformidade da crosta e volume, sendo realizado o mesmo processo quando a

análise é feita através de cópia xerográfica. As fotografias do pão também contribuíram para a

análise das características acima (DEFLOOR et al. 1991, BAARDSETH et al. 2000).

ANÁLISE EM TEXTURÔMETRO

A maciez pode ser medida instrumentalmente com o texturômetro universal

(REDLINGER et al. 1985). O texturômetro foi desenvolvido para imitar a ação da mastigação

humana. Pode ser descrito como uma unidade composta por um prato inferior montado

sobre um braço flexível unido a um indicador de deformação e por uma célula que atua

sobre a amostra colocada em tal prato, a qual é comprimida duas vezes consecutivas, com

movimentos de subida e de descida que tentam imitar a ação da mandíbula. O braço infe-

rior detecta a força gerada em papel (FRANCISCHI et al. 1998).

O equipamento utilizado foi o TAXT2i, com software “Texture Expert” (Stable Systems,

1999) equipado com cela de teste Warner Bratzler. O “probe”, célula de medida responsá-

vel pelo tipo de força aplicado no alimento, utilizado para pão é o cilindro de alumínio de

36mm. As espessuras das fatias mais empregadas para este tipo de teste são 13, 25 e 50mm.

Três medidas sucessivas foram realizadas para cada amostra de pão (REDLINGER et al.

1985; WANG e FLORES, 2000). Para a realização do teste foi cortada uma fatia do pão com

espessura de 13mm, realizando-se as três medidas acima referidas.

ANÁLISE SENSORIAL

Foi aplicado o método afetivo da escala hedônica estruturada verbal de 9 pontos: 1- des-

gostei muitíssimo a 9- gostei muitíssimo (MORAES, 1990; STONE e SIDEL, 1985). A análise foi

realizada com 47 provadores não treinados, inclusive celíacos (4), em cabines individuais, no

Laboratório de Técnica Dietética da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo.

A ficha do teste de aceitação consistiu de cinco atributos: aparência, sabor, cor, aro-

ma e maciez (Anexo 1).

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Os valores atribuídos na escala hedônica foram utilizados para o delineamento esta-

tístico através da análise de variância (ANOVA) e teste de Tukey para verificação das dife-
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renças das médias, existentes entre os produtos. O nível de confiança adotado é 95%

(MORAES, 1990). A preparação foi considerada como aceita quando a maior porcentagem

(60%) dos provadores apresentou resultado de, pelo menos, gostei ligeiramente (≥6) na

escala apresentada. A distribuição do grau de aceitação dos provadores será representada

na forma de histograma para análise.

RESULTADOS

Foram realizadas diversas formulações combinando amidos de milho, batata, man-

dioca, inhame, outros ingredientes (fermento biológico, sal, açúcar, água e ovo) e técnicas

totalizando 70 receitas testadas, até a obtenção do produto que atendeu aos parâmetros

propostos. O elevado número de testes mostrou a necessidade de observação minuciosa

de cada etapa. Os resultados apresentados referem-se aos fatores levados em conta para o

sucesso de cada parâmetro estipulado e à formulação aceita como melhor.

Em relação às técnicas foram observadas as temperaturas dos ingredientes que favo-

recem a gelatinização dos amidos e garantem a fermentação; seqüência dos ingredientes e

sua forma de adição à mistura; equipamentos utilizados; tempo, temperatura e umidificação

do forno. Em relação à ordem de adição à massa, a que obteve melhor resultado foi: ingre-

dientes secos, ovo, inhame cozido. Estes, foram homogeneizados, obtendo-se uma massa

Anexo 1   Ficha de degustação utilizada na análise sensorial do pão

Nome:_______________________________________________ Data: ___/___/___

Você está recebendo uma amostra de pão. Por favor, prove a amostra e avalie o quanto

você gostou utilizando a escala abaixo e indique o valor correspondente no quadro:

9 – Gostei muitíssimo Aparência Sabor Aroma Cor Maciez

8 – Gostei muito nº___ nº___ nº___ nº___ nº___

7 – Gostei regularmente

6 – Gostei ligeiramente

5 – Nem gostei / Nem desgostei

4 – Desgostei ligeiramente

3 – Desgostei regularmente

2 – Desgostei muito

1 – Desgostei muitíssimo

Comentários: ____________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________
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a qual foi submetida à descanso em ambiente aquecido e, posteriormente assada em câma-

ra de forneamento pulverizada com água.

As observações das características analisadas estão descritas a seguir.

APARÊNCIA E COR

A obtenção de um pão com aparência próxima aos padrões de referência para aná-

lise deu-se através da associação de ingredientes (ovo, açúcar e farinha de mandioca) que

contribuíram para o aspecto desejável. A granulação, sem furos grandes demais nem fe-

chados e compactada, com tamanho das células irregular, foi obtida a partir do uso de

fermento biológico, responsável pela produção de dióxido de carbono, garantindo uma

estrutura leve e esponjosa (CALVEL, 1987; GRISWOLD, 1972). Empregou-se a técnica de

diluição do fermento para garantir sua melhor incorporação na massa, conferindo um vo-

lume maior e, evitando irregularidades na superfície da crosta. Além disso, a gordura em-

pregada (gema do ovo) contribui para a obtenção de volume desejável (CALVEL, 1987).

Outra técnica empregada para a obtenção da granulação adequada foi a utilização de inhame

espremido e ainda quente, obtido em cozimento por calor úmido, para garantir completa

gelatinização dos amidos (GRISWOLD, 1972).

Para obtenção de espessura da crosta com pequena resistência ao corte e maior

maciez, foi adequado o tempo de forneamento para 25 minutos.

A estrutura de células e a crosta fina estão relacionadas com a perda de água no

forneamento, sendo que a perda de água no pão branco é de 10 a 20%, valores obtidos

umidificando-se a câmara de forneamento (EL-DASH, 1986; CALVEL, 1987). O valor de

perda de água obtido no pão francês sem glúten foi em média 14%. Além desta técnica, foi

adequada a temperatura de forneamento em 210°C, promovendo maior perda de vapor.

A aeração obtida no pão pôde ser observada na cópia xerográfica (Figura 1) e na

impressão a tinta (Figura 2), além das fotos, verificando-se presença de células numerosas

e homogêneas, revelando também espessura da crosta fina, com aparência uniforme e

presença de pestana.

Figura 1  Cópia xerográfica do pão francês

sem glúten

Figura 2  Impressão à tinta do pão francês

sem glúten
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A aparência alcançou aceitação pela maioria dos provadores, 72,34 % atribuíram valo-

res entre “gostei ligeiramente”, valor 6 e “gostei muitíssimo”, valor 9, sendo que a maior

concentração atribuiu o valor 7, “gostei regularmente” (32%). Observa-se na Figura 3 que as

porcentagens nos valores abaixo do valor 5 são semelhantes e não houve nenhuma manifes-

tação de rejeição total do produto. Dentre os celíacos presentes na degustação, 75% atribuí-

ram valores entre “gostei ligeiramente” e “gostei muitíssimo” para a categoria aparência.

A Figura 3 mostra a distribuição dos provadores em função dos valores hedônicos

para aparência  e cor.

A obtenção da cor desejável do miolo: creme bem claro, quase branco e, crosta: dou-

rada, ocorreu através da utilização de adequadas porcentagens de açúcar que contribui para

dar cor e aroma aos produtos assados. A cor da crosta do pão deveu-se à reação entre os

açúcares e os aminoácidos (Reação de Maillard) e à caramelização dos açúcares pelo calor,

além da ação do sal, importante para conferir ao pão francês a coloração apropriada, verifi-

cando-se boa aceitação na análise sensorial (CALVEL, 1987). Através  das fotos e de observa-

ção visual, verificou-se que a cor do miolo é próxima da característica de pão francês.

Houve aceitação da categoria cor por 70,2% dos degustadores, sendo que 100% dos

celíacos atribuíram valores entre “gostei ligeiramente” e “gostei muitíssimo”. Salienta-se o

fato de que 32% dos provadores escolheram o valor “gostei muito” da escala hedônica

apresentada. As maiores porcentagens de manifestação estão nos valores 7 e 8.

SABOR E AROMA

O sabor característico de pão francês, levemente salgado, foi obtido com a associa-

ção de amidos (mandioca e inhame) e do uso de sal. No quesito sabor, 68,08% dos

Figura 3   Distribuição dos provadores (%) em função dos valores hedônicos para

aparência  e cor

1-Desgostei muitíssimo
2-Desgostei muito
3-Desgostei regularmente
4-Desgostei ligeiramente
5-Nem desgostei/nem gostei
6-Gostei ligeiramente
7-Gostei regularmente
8-Gostei muito
9-Gostei muitíssimo
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provadores atribuíram valores entre “gostei ligeiramente” e “gostei muitíssimo”. A maior

porcentagem encontrada foi de 36% no valor “gostei regularmente”. Dentre os celíacos

presentes na degustação 100% atribuíram valores entre “gostei ligeiramente” e “gostei mui-

tíssimo” para as categorias sabor  e aroma. Parte dos degustadores (4,26%) relataram “falta

de sal”, a mesma porcentagem relatou sabor de ovo. A maioria dos degustadores, inclusive

os celíacos, relataram gostar do pão.

O aroma, semelhante ao de pão francês tradicional, sem acentuado odor de fer-

mento biológico, foi objeto de constantes avaliações em decorrência da utilização de

polvilho que apresenta forte aroma azedo, característico de pão de queijo. Graças a ade-

quação da proporção empregada deste último ingrediente, foi possível atingir aroma

compatível com pão francês. Para o quesito aroma, 76,59% dos provadores atribuíram

valores ≥6 (entre “gostei ligeiramente” e “gostei muitíssimo”), salientando-se que 25%

atribuíram o valor “gostei regularmente”. Nas expressões 6, 7 e 8 está a maior concentra-

ção de respostas, mostrando aceitação do aroma, tendo ainda certa restrição - 8,5% em

desgostei regularmente.

A Figura 4 mostra a distribuição dos provadores em função dos valores hedônicos

para o sabor  e aroma.

Figura 4   Distribuição dos provadores (%) em função dos valores hedônicos para o

sabor  e aroma

TEXTURA

A utilização de polvilho azedo e de inhame proporcionaram a elasticidade caracte-

rística de pão francês. A técnica de batimento pré e pós-crescimento da massa, contribuiu

para a elasticidade do produto final. Para garantir maciez, foi utilizada gema de ovo por

suas propriedades emulsificantes (CALVEL, 1987). A característica textura não alcançou os

valores esperados, tendo apenas 34% de aceitação, correspondendo na escala entre gostei

1-Desgostei muitíssimo
2-Desgostei muito
3-Desgostei regularmente
4-Desgostei ligeiramente
5-Nem desgostei/nem gostei
6-Gostei ligeiramente
7-Gostei regularmente
8-Gostei muito
9-Gostei muitíssimo
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ligeiramente e gostei muitíssimo. Estima-se que o tamanho da amostra (fatia) tenha interfe-

rido na avaliação pelos provadores, e que esta característica possa ainda ser aperfeiçoada.

Entre os celíacos a aceitação da textura foi de 50%.

As observações mais relatadas para textura foram em relação à “casca dura” (31,91%)

e “massudo” (4,26%). O pão apresentado foi de tamanho pequeno, medindo 8,5 cm com

peso de 50g, para que todos avaliassem todas as características, mas os provadores questi-

onaram seu volume, não coincidente com o pão francês tradicional. Não houve referência,

pelos consumidores, sobre a ausência da farinha de trigo ou presença de sabor e aroma de

polvilho, relatada em testes anteriores.

A Figura 5 mostra a distribuição dos provadores em função dos valores hedônicos

para a textura.

Figura 5   Distribuição dos provadores (%) em função dos valores hedônicos para textura

A amostra obtida foi submetida à análise em texturômetro: a força requerida para

imprimir uma compressão de 25% no pão sem glúten foi de 7 N, 16 vezes maior do que

a necessária para o pão tradicional (0,43 N) e, semelhante à força requerida no pão

tradicional caseiro (6 N). A Figura 6 mostra as forças obtidas nas medições consecuti-

vas realizadas na amostra. As forças realizadas nas duas primeiras medições apresen-

tam valores próximos, no entanto a força requerida na última compressão é em média

3 vezes menor que as forças iniciais. Este fato deve-se ao miolo da amostra estar rom-

pido na última medição, sendo necessária portanto uma força menor para se realizar a

compressão.

A média dos valores obtidos por característica sensorial, as porcentagens ≥ 6 (valores

referentes à escala hedônica - 6,7, 8 e 9) da distribuição dos provadores e a porcentagem

de aceitação avaliadas do pão sem glúten estão apresentadas na Tabela 3.

1-Desgostei muitíssimo
2-Desgostei muito
3-Desgostei regularmente
4-Desgostei ligeiramente
5-Nem desgostei/nem gostei
6-Gostei ligeiramente
7-Gostei regularmente
8-Gostei muito
9-Gostei muitíssimo
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Tabela 3   Média dos valores obtidos, porcentagem ≥ 6 e aceitação segundo as

características avaliadas do pão sem glúten

Características Média* %valores ≥ 6 Aceitação**

Aparência 6,30a 72,34 % Aceito

Aroma 6,34 a 76,59% Aceito

Cor 6,34 a 70,2% Aceito

Sabor 6,17 a 68,08% Aceito

Textura 4,70 b 34,05% Não aceito

n=47 provadores

*letras iguais não tem difer ença estatisticamente significante(p<0,05).

**aceito quando >50%

Os resultados obtidos pela ANOVA referentes a avaliação das características do pão

podem ser observados na Tabela 4, onde F é tabelado para 5% = 2,52. Assim, verificou-se

existir diferença estatisticamente significativa entre as médias com relação à aceitação en-

tre pelo menos duas das características ao nível de 5% de significância e entre os provadores.

Através do teste de Tukey (comparação de médias), verificou-se que as características de

aparência, aroma, cor e sabor diferiram estatisticamente ao nível de 5% de significância da

textura (Tabela 3), fato que pode ser observado na distribuição dos provadores em função

da escala hedônica (Figura 5).

Figura 6  Forças obtidas a partir de três medições sucessivas realizadas para a amostra do pão
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Tabela 4    ANOVA das características do pão

Graus de Soma dos Soma dos  médios
F

liberdade quadrados quadrados

Características 4 95,3872 23,8468 10,5931*

Provador 46 449,1914 9,76503 4,3378*

Resíduo 184 414,2127 2,2512

Total 234 958,7913

F (0,05)=2,52

* significativo

DISCUSSÃO

Depois da farinha de trigo o amido mais utilizado em preparações é o de milho

nas diversas formas de comercialização: farinha, fubá e amido. Para a sua aplicação no

pão, levou-se em consideração seu teor de amilose responsável pela rigidez das mas-

sas, tendo a amilopectina pouca ou nenhuma contribuição para esta característica,

(BOBBIO e BOBBIO, 1989; CASE et al. 1998) e sua diversidade em granulação, impor-

tante no processo de gelatinização.

Outra fonte é a batata que confere sabor e maciez podendo ser utilizada no pre-

paro de pães (GONSALVES, 1992), no entanto o pão produzido com o tubérculo não

apresentava elasticidade adequada, dificultando a modelagem, optando-se portanto

por sua retirada do produto final.

A mandioca (polvilho e farinha torrada ou crua) foi utilizada no preparo dos pães

devido às propriedades de elasticidade que possui (CEREDA, 1996), conferindo tam-

bém relativa gomosidade, necessária ao pão francês. A quantidade de polvilho utiliza-

da foi controlada, considerando-se que seu excesso produz sabor e aroma azedo forte,

não característicos de pão.

A granulometria da farinha utilizada deve ser considerada, já que o tamanho das

partículas influencia na superfície total exposta, consequentemente determina a capa-

cidade de absorção, quanto menor a partícula maior a área de contato, com conse-

qüente maior absorção (EL-DASH et al. 1986). Desta forma, foram conduzidos testes

com farinha de milho (flocos), fubá, observando-se a gelatinização do amido e, a elas-

ticidade do produto final, em decorrência da granulometria do ingrediente utilizado.

Como o produto obtido ficou gomoso e com gelatinização incompleta, comprometen-

do o pão, ambos foram retirados da preparação final.
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Outra fonte de amido avaliada foi o de inhame. Destaca-se, entretanto que o inhame

não é comumente utilizado para esse tipo de preparação mas estudo de CERAT (2000) mos-

trou ser este formador de gel de considerável firmeza, contribuindo principalmente com as

caraterísticas de estrutura e sabor. Na Tabela 2 encontra-se a formulação do produto.

O ovo incluído na formulação vem complementar a fonte de proteína, garantindo a

estrutura (CALVEL, 1987), frágil pela ausência do glúten.

A seqüência dos ingredientes e as técnicas empregadas, além da utilização de amidos

e outros ingredientes, foram importantes na obtenção de um produto final aceitável. A utili-

zação de inhame quente, adicionado aos ingredientes secos, garantiu volume e gelatinização

dos amidos. Outro fator que contribuiu com o volume foi o crescimento em ambiente aque-

cido e a técnica de sovar para a remoção do excesso de gás formado. A crosta característica

de pão francês foi obtida através da pulverização da câmara de forneamento. O controle da

temperatura do forno e do tempo de permanência da massa no mesmo garantiram adequado

cozimento da massa, maciez e coloração do produto final.

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos nas análises objetiva e sensorial, conclui-se que atra-

vés da associação de ingredientes e de técnicas de preparo, é possível elaborar produto

panificável sem glúten, com bons níveis de aceitação. Diversos tipos de amido podem ser

utilizados, desde que respeitadas suas propriedades funcionais.

A associação das características de viscosidade, granulometria, elasticidade, consis-

tência e sabor dos amidos utilizados, para obtenção de um produto aceitável, funções

inerentes em grande parte da presença do glúten no produto tradicional, continua sendo

um desafio para a realização de projetos nesta área.
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ABSTRACT

CINTRA, R.M.G.; MANCINI-FILHO, J. Antioxidant activity of spices:
Evaluation and comparison of in vitro and in vivo methods. Nutrire: rev. Soc.
Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP. v.22, p. 49-62,
dez., 2001.

In addition of their use in food to prevent rancidity and to improve
the sensorial and nutritional properties, antioxidants are proposed as having
beneficial effects to health, protecting the organism against oxidative stress.
The “in vitro” effects in cells or tissues have been related to the protective
effect. However, the characteristic of the “in vitro” systems can indicate
imprecise results as for the antioxidant capacity. Among natural
antioxidants, spices are considered an excellent source. To evaluate the
antioxidant capacity and to compare different systems, the oregano and
rosemary were tested in both, “in vivo” and “in vitro” systems. Spices extracts
were added into systems containing brain or liver tissues. The brain
homogenate and microsomal fraction systems were obtained from experi-
mental animals with no previous treatment. In the “in vivo” evaluation, the
animals were treated with 50mg/day of each extract. In brain homogenate,
the rosemary alcoholic extract showed the best capacity of inhibition. In the
microsomal system, the alcoholic of rosemary followed by the oregano
presented the best effect. Different results from “in vitro” experiments were
found in the biological system. In these experiments, the oregano extracts
were more efficient as antioxidant. The different experimental conditions
indicated discordant results as for the power of the extracts, although the
antioxidant capacity has been observed in these three systems. The data
obtained show that the “in vivo” studies are necessary to the evaluation of
the protective effect against the consequences of oxidative stress in the
organism.
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RESUMORESUMEN

Antioxidantes são substâncias que visam
a prevenção da rancidez, mantendo a qualida-
de organoléptica e nutricional dos alimentos,
além disto, estão relacionados com os efeitos be-
néficos à saúde, através da proteção do organis-
mo contra o estresse oxidativo. O efeito in vitro
em organelas ou tecidos tem sido correlacionado
ao efeito protetor, contudo as características de
sistemas in vitro podem levar a resultados im-
precisos quanto à capacidade antioxidante.
Entre os antioxidantes naturais, as especiarias
são consideradas fontes relevantes. Afim de ava-
liar a capacidade antioxidante e comparar di-
ferentes sistemas, extratos de orégano e alecrim
foram testados in vivo e em dois sistemas in vitro.
Extratos destas especiarias foram adicionados em
sistemas in vitro contendo tecidos do cérebro ou
do fígado, que foram obtidos de animais experi-
mentais sem tratamento prévio. Na avaliação in
vivo animais foram tratados com 50 mg/dia de
cada extrato. Todos os extratos apresentaram
efeito antioxidante tanto in vitro como in vivo.
No homogenato de cérebro, o extrato alcoólico
de alecrim apresentou a melhor capacidade de
inibição da oxidação. No sistema microssomal,
o extrato alcoólico de alecrim, seguido do extra-
to de orégano apresentaram os maiores efeitos.
Resultados diferentes dos estudos in vitro foram
encontrados no sistema biológico, no qual os
extratos de orégano foram os mais efetivos como
antioxidante. Assim, as diferentes condições ex-
perimentais indicaram resultados discordantes
quanto à potência dos extratos, embora a capa-
cidade antioxidante tenha sido observada nos
três sistemas. Os dados obtidos demonstram que
estudos in vivo se fazem necessários na avalia-
ção do efeito antioxidante protetor.

Palavras-chave: antioxidantes naturais;
antioxidantes in vivo; antioxidantes in vitro;
especiarias; orégano; alecrim

Además de la utilización  en alimentos
para la prevención de rancidez y mejor cualidad
sensorial y nutritiva, los antioxidantes son
propuestos como teniendo efectos favorables a la
salud, protegiendo el organismo contra el estrés
oxidativo. El efecto in vitro en células o tejidos
han sido relacionado al efecto protector. Sin em-
bargo, las características de sistemas in vitro
pueden causar resultados imprecisos cuanto a la
capacidad antioxidante. Entre antioxidantes
naturales, las especierías son consideradas fuentes
relevantes. Afín de avaliar la capacidad
antioxidante y comparar sistemas distintos, el
orégano y el alecrín fueron testados in vivo e en
dos sistemas in vitro. Extractos de las especierías
fueron añadidos en sistemas teniendo tejidos del
cerebro o hígado obtenidos de animales
experimentales sin tratamiento previo. En la
avaliación in vivo, los animales fueron tratados
con 50 mg/día de cada extracto. Todos los
extractos presentaron efecto antioxidante in vitro
e in vivo. En el sistema de homogeneidad de
cerebro, el extracto alcohólico de alecrín presentó
la mejor capacidad de inhibición. En sistema
fracción microsomal, el alcohólico de alecrín,
después del orégano presentó los mayores efectos.
Distintos resultados de los estudios in vitro fueron
encontrados en sistema biológico, donde los
extractos de orégano fueron los más efectivos como
antioxidante. Por eso, las distintas condiciones
experimentales indicaron resultados discordan-
tes con relación a la potencia de los extractos, no
obstante la capacidad antioxidante fue observa-
da en los tres sistemas. Las informaciones
obtenidas dicen que los estudios in vivo son
indispensables para la avaliación del efecto
antioxidante protector.

Palabras-llave: antioxidantes naturales;
antioxidantes in vivo; antioxidantes in vitro;
especierías; orégano; alecrín
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INTRODUÇÃO

Os primeiros estudos sobre a capacidade antioxidante de especiarias datam dos anos

50, quando mais de 30 delas foram avaliadas quanto ao potencial de inibição da oxidação

de óleos vegetais ou gordura animal (SEITH e AGGARWAL, 1950; CHIPAULT et al, 1952).

Aqueles resultados demonstravam a alta capacidade antioxidante das especiarias, em es-

pecial as da família Labiatae. Estudos posteriores indicaram o alecrim, a sálvia e o orégano

entre os mais efetivos em retardar a lipoperoxidação em óleos vegetais (MELO et al, 1986;

SANT’ANA e MANCINI-FILHO, 2000; MANCINI e MANCINI-FILHO, 2001).

Por outro lado, o efeito de compostos de origem natural, incluindo aqueles de espe-

ciarias, contra o estresse oxidativo tem sido avaliado por meio de estudos in vitro. O em-

prego de sistemas in vitro propõe estimar um efeito antioxidante no organismo, comba-

tendo a ação deletéria do estresse oxidativo e suas conseqüências. A proteção in vivo tem

sido constatada experimentalmente e em estudos epidemiológicos, nos quais a presença

de compostos antioxidantes na alimentação e maiores concentrações plasmáticas apresen-

tam correlação inversa com a incidência de doenças relacionadas ao estresse oxidativo

(WANG e LIN, 2000; ESPIN et al, 2000; HOLLIDAY e PHILLIPS, 2001).

Diversos substratos da peroxidação lipídica são utilizados em sistemas in vitro, como

membrana de eritrócitos (FUNG e ZHANG, 1990; SAIJA et al, 1995), lipoproteínas plasmáticas

(FRANKEL et al, 1993; NARDINI et al, 1995; ABUJA et al, 1998), tecido cerebral (KO et al, 1995),

além de tecidos e organelas hepáticos. Nesse estudo foram empregados dois importantes siste-

mas para a avaliação do efeito antioxidante, o homogenato de cérebro e o tecido hepático.

O homogenato de cérebro de animais experimentais tem sido utilizado na avaliação da

capacidade antioxidante, seja como parâmetro para avaliar a proteção das células do sistema

nervosa central, submetida à isquemia e reperfusão (SAKAMOTO et al, 1991), seja como um

substrato da lipoperoxidação, o qual permite a sua utilização sem adição de catalisadores.

Contudo, o tecido hepático, parece ser um substrato mais significativo que outros

tecidos para a oxidação lipídica (OHKAMA et al, 1979), sendo a fração microssomal bas-

tante utilizada para a avaliação de antioxidantes naturais. Esta fração apresenta menor in-

terferência na reação de oxidação que a célula ou o próprio tecido, quando empregada

como substrato (HALLIWELL e GUTTERIDGE, 1989).

Experimentos biológicos, contudo, são pouco empregados para avaliação

antioxidante, sendo importante considerar que os dados a partir de estudos in vitro podem

variar segundo as condições experimentais, como sugerem FRANKEL et al (1996) e MADSEN

e BETELSEN (1995), o que implica em resultados imprecisos quanto à proteção in vivo.

Assim o objetivo deste estudo foi comparar as atividades antioxidantes das especia-

rias orégano (Origanum vulgare, L.) e alecrim (Rosmarinus officinallis, L.), empregando

dois diferentes sistemas in vitro, e em sistema in vivo.
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MATERIAL E MÉTODOS

Extratos de especiarias: foram preparados extratos alcoólicos e aquosos de orégano, e

alecrim. A extração seqüencial utilizando-se solventes de polaridade crescente, foi realizada

a partir de 40g de cada especiaria pulverizada para 32 mesh. Após a extração com hexano, o

resíduo foi adicionado de etanol e então filtrado para a obtenção dos extratos alcoólicos das

especiarias. A seguir no resíduo do extrato alcoólico foi adicionada água destilada, com a

qual os extratos aquosos foram obtidos. A concentração dos componentes sólidos dos extra-

tos foi determinada por gravimetria. Para a adição nos sistemas in vitro e in vivo, os solventes

foram evaporados e os compostos sólidos solubilizados em tampão fosfato.

Homogenato de cérebro: cérebros de ratos machos adultos sem qualquer tratamento

prévio, foram obtidos após a perfusão com KCI 0,15 M. O homogenato foi preparado com

solução tampão KPO4 em NaCl (1:20), como proposto por LISSI et al. (1986). Após

centrifugação a 4°C, o sobrenadante foi utilizado como meio para a lipoperoxidação.

Avaliação da capacidade antioxidante in vitro: concentrações de 10 a 500µg dos

extratos aquosos e alcoólicos de orégano e alecrim foram adicionados aos sistemas in vitro

e a lipoperoxidação comparada a do controle. A concentração de inibição de 50% da rea-

ção (CI50) foi determinada para cada um dos extratos a partir da porcentagem de inibição

obtida com diferentes concentrações através da análise de regressão.

Avaliação da capacidade antioxidante in vivo: 30 ratos albinos da linhagem Wistar

(peso médio de 180g) receberam, via gavage, 50 mg dos extratos de especiarias diluídas em

solução tampão (NaH2PO4 0,1M pH 7,4) ou apenas a solução tampão. Após o período de 6

semanas, os animais foram sacrificados, os fígados perfundidos e a fração microssomal obtida.

Para comparação dos dados, foi utilizada análise de variância e teste de Sheffè.

Lipoperoxidação do sistema in vitro homogenato de cérebro: a oxidação do

homogenato foi induzida em banho-maria (BM) 37°C sob agitação, durante 2 horas. Para

a determinação da lipoperoxidação, uma alíquota do homogenato foi adicionada de 1

mL de TCA 5%, a fim de interromper a reação. Após centrifugação (3000 rpm), foi realiza-

da a determinação dos produtos da lipoperoxidação, representados pelas substâncias

que reagem com o ácido tiobarbitúrico (TBARS), utilizando-se solução aquosa de TBA

0,67%. Amostras adicionadas da solução de TBA foram submetidas ao BM, em tempera-

tura de ebulição. As absorbâncias foram então obtidas (535 nm) e relacionadas aos pro-

dutos da oxidação das amostras de homogenato adicionadas aos extratos e ao controle.

Essa quantificação de TBARS foi realizada antes e após a indução da oxidação do

homogenato.

Sistema in vitro fração microssomal: fígados de ratos adultos sem qualquer trata-

mento prévio, foram perfundidos com KCI 0,15 M, homogeneizados em tampão NaH2PO4

(1:4) e centrifugados a 3000 rpm a 4°C, sendo o sobrenadante utilizado para a obtenção da

fração microssomal por meio de ultracentrifugação (37.000 rpm / 60 minutos / 4°C).

CINTRA, R.M.G.; MANCINI-FILHO, J. Efeito antioxidante de especiarias: avaliação e comparação de métodos in vitro e in vivo. Nutrire:
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Gráfico 1   Capacidade antioxidante de extratos de orégano em sistema homogenato de cérebro

Lipoperoxidação da fração microssomal: o sistema foi preparado com tampão

NaH2PO4 para conter 2 a 3 mg de proteína microssomal/mL. Para indução da oxidação

lipídica utilizou-se 200µM de FeSO4  e temperatura de 37°C por 1 hora, segundo o método

proposto por FRAGA et al (1988). Os produtos da lipoperoxidação foram quantificados nas

amostras adicionadas de solução ácida (HCl 0,25M, ácido acético 15%) de TBA 0,37% e

submetidos a 90-95°C para a formação do complexo de cor característica (FRAGA et al,

1988). Foi empregada a medida espectrofotométrica para a determinação dos produtos

(TBARS) na fração microssomal dos sistemas in vitro e in vivo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Capacidade antioxidante in vitro dos extratos de orégano: ambos extratos foram

efetivos na inibição da oxidação espontânea do homogenato de cérebro como pode ser

visto no Gráfico 1. Este gráfico apresenta a média da atividade antioxidante obtida a partir

de 3 ensaios semelhantes, sendo que o coeficiente de variação entre os dados foi inferior a

20%. Além disso, o efeito antioxidante apresentou boa correlação com as doses dos extra-

tos adicionadas ao sistema (r>0,9).

Os resultados encontrados no sistema modelo fração microssomal indicaram que o

extrato alcoólico de orégano foi mais efetivo na proteção contra a lipoperoxidação que o

aquoso como pode ser observado no Gráfico 2.

A capacidade antioxidante foi tanto maior, quanto maior a quantidade de extrato

adicionado ao sistema fração microssomal (r>0,8), sendo que o extrato alcoólico inibiu

quase totalmente a oxidação do sistema modelo. O extrato aquoso, por outro lado, não

alcançou uma inibição maior de 40% quando 500µg do extrato foram adicionados, contra-

riamente ao resultado no sistema anterior.
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Vários compostos fenólicos foram identificados em extratos de orégano, como áci-

dos fenólicos (KUZAKI e NAKATANI, 1989), um glicosídeo fenólico (NAKATANI e

KIKUZAKI, 1987), a flavona apigenina, a quercetina e a deidroquercetina (VEKIARI et al,

1983), além de outros flavonóides (ECONOMOU et al, 1991). Esses compostos contribuí-

ram com o efeito antioxidante observado nos sistemas.

Alguns flavonóides, quando testados em sistema homogenato de cérebro, apresen-

taram atividade antioxidante, em especial a quercetina, cuja proteção alcançou cerca de

70% (100µM) (SAIJA et al, 1995). Esses dados são comparáveis aos obtidos nesse estudo

quando 200µg de ambos extratos foram adicionados. Em sistema fração microssomal, no-

vamente a quercetina, além do de outro flavonóide, o kaempferol, foram bastante efetivos

na inibição da lipoperoxidação, embora outras flavonas não tenham apresentado o mesmo

efeito (LAUGHTON et al, 1991).

Os resultados para a atividade antioxidante do extrato aquoso foram diferentes nos 2

sistemas in vitro, embora para o extrato alcoólico tenha sido semelhante. A efetividade da

quercetina em ambos sistemas poderia sugerir que esse flavonóide contribui significativa-

mente para a capacidade antioxidante do extrato alcoólico de orégano.

Capacidade antioxidante in vitro dos extratos de alecrim: tanto o extrato alcoólico

como o aquoso foram efetivos como antioxidantes, mas o alcoólico apresentou maior ati-

vidade, inibindo cerca de 90% a lipoperoxidação do meio, quando 500µg foram adiciona-

dos (Gráfico 3). Os dados obtidos nesse estudo demonstraram que os extratos de alecrim

apresentam maior capacidade antioxidante que 300µM de eugenol (fenólico presente no

cravo) (60%), 100mM de glutationa (44%) (CAÑAS et al, 1989; KO et al, 1995) e extrato de

orégano, no sistema homogenato de cérebro.

No sistema fração microssomal, os extratos de alecrim também apresentaram efeito

antioxidante, porém para o extrato aquoso esse efeito foi menor que 50% (Gráfico 4). O

Gráfico 2   Capacidade antioxidante de extratos de alecrim em sistema homogenato de cérebro
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extrato alcoólico de alecrim foi altamente efetivo na proteção contra a lipoperoxidação

nesse sistema, o que também foi observado no sistema homogenato de cérebro, enquanto

o extrato aquoso apresentou uma menor atividade.

Gráfico 4   Capacidade antioxidante de extratos de alecrim em sistema fração

micrissomal hepática

Gráfico 3   Capacidade antioxidante de extratos de orégano em sistema fração

micrissomal hepática

Os compostos fenólicos carnosol e ácido carnósico, considerados os principais cons-

tituintes e responsáveis pela ação antioxidante das folhas de alecrim (RECHEIMER et al,

1996), podem ter contribuído com os resultados obtidos. Em estudos conduzidos por

ARUOMA et al (1992) esses compostos inibiram em até 95% (25µg) a oxidação lipídica em

fração microssomal hepática induzida. Além deles, flavonóides, que também são encontra-

dos no alecrim, (CUVALIER et al, 1996) apresentam efeito antioxidante em membranas

microssomal e de eritrócitos, como relata RICE-EVANS et al (1996), bem como em sistema

homogenato de cérebro.
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A Tabela 1 apresenta o índice CI50, obtido a partir das curvas dose-resposta de cada

extrato nos dois sistemas utilizados para avaliação da atividade antioxidante in vitro.

Tabela 1  Estimativa e intervalo de confiança de CI50
* dos extratos de especiarias

em sistemas in vitro

Sistema Orégano Alecrim

in vitro alcoólico aquoso alcoólico aquoso

Homogenato 103,61b 82,6 a,b 44,64 a 66,82 a

de cérebro [87,0;120,2] [53,9;111,2] [30,7;58,6] [46,9;86,7]

Fração 102,1 b 526,0c 52,2 a,b 449,8c

Microssomal [56,3:147,9] [403,1;649,0] [26,6;77,8] [289,5; 610,1]

a,b,c em cada coluna ou linha, os valor es com subscritos difer entes são significativamente difer entes ao nível de p<0,05.
*Concentração de cada extrato capaz de inibir 50% da oxidação dos sistemas in vitro indicado
[ ] intervalo de 95% de confiança para a dose IC 50 dos extratos de especiarias

No homogenato de cérebro e na fração microssomal, o extrato alcoólico de alecrim

apresentou a menor concentração de inibição, 50% da lipoperoxidação nos sistemas in

vitro, com CI50 de 44 e 52 mg, respectivamente (Tabela 1). Entre os extratos aquosos e

alcoólicos da mesma especiaria, não foram observadas diferenças quanto à atividade

antioxidante no sistema homogenato de cérebro, o que não ocorreu no sistema fração

microssomal. Os extratos aquosos de orégano e alecrim foram muito menos efetivos con-

tra a lipoperoxidação na fração microssomal do que no sistema homogenato de cérebro.

As condições experimentais diferentes dos sistemas in vitro empregados nesse estu-

do determinaram atividades antioxidantes diferentes. As características dos sistemas utili-

zados para a avaliação devem, portanto, ser consideradas.

A oxidação do homegenato de cérebro utilizado para avaliação in vitro ocorre es-

pontaneamente (STOCKS et al, 1974) devido à presença de ácidos graxos polinsaturados,

os quais são mais suscetíveis à oxidação. No entanto, a oxidação neste sistema também

pode ser induzida pela presença de ferro que pode agir como catalisador endógeno (AZORIN

et al, 1995). Apresentando este sistema maior velocidade da reação, com maior consumo

de oxigênio, no início do processo (LISSI et al, 1986), com a formação de hidroperóxidos

de fosfolipídios, os quais foram identificados por MIYZAWA et al (1992).

Por outro lado, a fração microssomal é obtida a partir da ruptura das células hepáti-

cas e sedimentações das membranas plasmáticas e do retículo endotelial, apresentando

elevadas concentrações de ácidos graxos polinsaturados, os quais constituem o principal

substrato do processo oxidativo (HALLIWELL e GUTTERIDGE, 1989). Destaca-se que nes-

te sistema a possibilidade da perda do ferro devido a descompartimentalização deste mi-

neral no processo de ruptura celular e separação das membranas, não podendo o mesmo

atuar como pró-oxidante.
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As reações de oxidação nos sistemas in vitro ocorrem por iniciação primária ou

secundária, por meio de espécies reativas como o ânion superóxido, peróxido de hidro-

gênio, bem como por radicais alcoxila e peroxila, e ação de metais catalisadores (adicio-

nados ao sistema fração microssomal), que agirão nas membranas (BUEGE e AUSTI,

1978; HALLIWELL e GUTTERIDGE, 1989), ou endógenos que poderão agir nos

fosfolipídios do tecido cerebral.

Os mecanismos propostos para compostos fenólicos, inclusive aqueles identificados

nas especiarias, incluem a ação como quelantes de metais, seqüestradores de espécies radicalares

ou também na captação de intermediários reativos bloqueando a reação em cadeia.

O efeito da flavona apigenina, encontrada no orégano e no alecrim (VEKIARI et al,

1993; CUVALIER et al, 1996) tem sido relacionado, em especial, ao seqüestro do radical

hidroxila (ESPIN et al, 2000), enquanto outros flavonóides parecem agir principalmente

como doadores de hidrogênio, podendo assim eliminar os radicais hidroxila e peroxila

(RICE EVANS et al, 1996; SON e LEWIS, 2002). No alecrim diferentes compostos também

agem na eliminação de peroxilas (ARUOMA et al, 1992).

Embora seja proposta a capacidade de alguns fenólicos em interagir com íons metá-

licos (RICE EVANS et al, 1996; CAO et al, 1997), esse efeito não foi ainda observado para

aqueles compostos das especiarias orégano e alecrim identificados até o momento. Se bem

que, o ácido carnósico e o carnosol tenham sido efetivos na inibição da peroxidação de

microssoma induzida por ferro (ARUOMA et al, 1992), e podem ter contribuído com a alta

capacidade antioxidante do extrato alcoólico de alecrim in vitro.

A menor capacidade antioxidante dos extratos aquosos no sistema adicionado de FeSO4

sugere que os compostos presentes possuem ação mais efetiva, como redutores, que como

complexantes de catalisadores metálicos. Além disso, os vários fenólicos presentes em folhas

de orégano e de alecrim foram isolados a partir da extração com álcool, como os flavonóides

e ácidos fenólicos do orégano, o ácido carnósico, o carnosol e o rosmanol do alecrim.

Outro fator a ser considerado é a interação entre o extrato e o sistema oxidável, que

pode determinar a atividade antioxidante, limitando a atuação de compostos dos extratos

aquosos no meio lipídico da fração microssomal. Contrariamente FRANKEL et al (1994) e

HOPIA et al. (1996) sugerem um parodoxo polar, onde antioxidantes lipofílicos apresenta-

riam maior eficiência em emulsões, enquanto os hidrofílicos seriam mais efetivos em siste-

ma lipídico devido a maior afinidade interfacial dos lípides com o oxigênio.

Capacidade antioxidante in vivo dos extratos de orégano e alecrim: após o trata-

mento via oral com os extratos das especiarias, a fração microssomal do fígado dos animais

experimentais apresentou uma capacidade de proteção da lipoperoxidação induzida de

30% a 70%, quando comparados ao grupo controles (Tabela 2).

Diferentemente do estudo in vivo, no qual os extratos aquosos foram menos efeti-

vos, o extrato aquoso de orégano foi aquele que demonstrou maior efeito antioxidante in
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vivo. Na Tabela 2 observa-se que os animais tratados com esse extrato apresentaram pro-

dutos de oxidação significativamente menores que os obtidos a partir dos demais grupos.

Em sistema biológico pró-oxidantes fisiológicos (como H2O2, NO•) agem na inicia-

ção do processo, especialmente na porção lipídica. Por outro lado, compostos endógenos

(como enzimas, glutationa, vitaminas) ou exógenos presentes no citoplasma ou organelas

agirão na proteção antioxidante. Os extratos de especiarias, portanto, contribuíram para a

capacidade do tecido na resistência contra a lipoperoxidação induzida.

Tabela 2  Valores médios e desvio padrão de TBARS (nmol/mg proteína) em fra-

ção microssomal dos fígados dos animais experimentais tratados com ex-

tratos de orégano e alecrim

Sistema in vivo
Orégano Alecrim

Controle
alcoólico aquoso alcoólico aquoso

Fração

microssomal
2,47b,c 1,31b 2,60c 3,05c 4,38a

hepática
± 1,38 ± 0,62 ± 0,18 ± 0,19 ± 1,38

a,b,c os valores com subscritos difer entes são significativamente difer entes ao nível de p< 0,05.

Os extratos de alecrim apresentaram efeito de proteção in vivo muito reduzido,

comparando-os à avaliação in vitro. Uma ação in vivo também foi constatada por SANT’ANA

e MANCINI-FILHO (2000), embora em condições diferentes das deste estudo.

Extratos de orégano, por sua vez, demonstraram alta efetividade in vivo. Compostos

flavonóides de folhas de orégano podem ser os principais responsáveis pela atividade

antioxidante observada nesse estudo devido ao seu potencial antioxidante, bem como à

disponibilidade para o sistema biológico.

Os resultados da capacidade antioxidante in vitro, empregando a fração

microssomal, foram bastante diferentes daqueles obtidos in vivo. Por outro lado, o siste-

ma in vitro homogenato de cérebro apresentou uma melhor correlação com os dados

obtidos nos experimentos biológicos. A partir das Tabelas 1 e 2, pode-se observar que o

alecrim possui maior atividade in vitro em homogenato de cérebro do que o orégano,

sendo que, o orégano apresentou maior efeito in vivo. Contudo para esses dois sistemas,

o extrato aquoso de orégano é seguido do alcoólico de orégano quanto ao maior efeito

antioxidante; enquanto para os extratos de alecrim, o alcoólico é seguido do aquoso. No

entanto, é importante destacar que os diferentes extratos obtidos a partir do orégano e

do alecrim apresentam na sua composição diversos compostos, que por sua vez podem

apresentar efeitos antioxidantes distintos, somando-se a possibilidade da ocorrência de

sinergismo entre eles, o qual pode potencializar a atividade antioxidante. Destaca-se

ainda a característica estrutural dos compostos presentes nos extratos, a qual pode inter-

ferir diretamente na biodisponibilidade dos mesmos na efetivação da atividade
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antioxidante. No entanto, a literatura não apresenta muitos estudos sobre os efeitos dos

compostos fenólicos no organismo humano, pois os mesmos foram durante longo tem-

po considerados compostos não absorvíveis, sendo desconhecida a farmacocinética destas

substâncias em humanos (CAO et al, 2001). Portanto, na avaliação da atividade

antioxidante in vivo diversos fatores podem influenciar esta ação, destacando-se a capa-

cidade de absorção, transporte e capacitação pelas células.

Tais observações sugerem a existência de uma barreira no sistema biológico

que restringe a utilização do alecrim e seus constituintes. Dados experimentais de-

monstraram que os compostos fenólicos presentes em folhas de orégano são melho-

res absorvidos que aqueles das folhas do alecrim (aproximadamente entre 90% e

95% respectivamente), (CINTRA, 1999). Contudo, outros fatores interferentes, como

anteriormente relatado, parecem contribuir com uma maior efetividade dos extratos

de orégano in vivo.

CONCLUSÕES

Os diferentes experimentos in vitro resultaram em diferentes atividades antioxidantes,

para os extratos aquosos das especiarias nos sistemas de homogenato de cérebro e  da

fração microssomal. Porém, resultados semelhantes foram obtidos nos dois sistemas in

vitro quando os extratos alcoólicos foram avaliados, indicando que na utilização desses

sistemas deve-se considerar, a presença de catalisadores, os mecanismos de indução e

proteção da lipoperoxidação, bem como os substratos utilizados e as próprias característi-

cas dos compostos ou extratos avaliados.

Pode-se observar também, que os dados do experimento in vivo não corresponderam

aos resultados dos experimentos in vitro, especialmente no sistema fração microssomal.

Além disso, o efeito antioxidante obtido in vitro não deveria ser diretamente relaci-

onado a um efeito in vivo, especialmente para aqueles antioxidantes primários com ação

queladora, sobre catalisadores metálicos, uma vez que, há controvérsias sobre a presença

de íons livres e disponíveis para a ação na oxidação lipídica do organismo (HALLIWELL et

al e GUTTERIDGE et al, 1989). E ainda, os diferentes fatores, como a presença de enzimas

e de outros antioxidantes ou de oxidantes biológicos podem influenciar a reação de

lipoperoxidação e a ação de antioxidantes.

Essas observações podem restringir a proposta de que resultados obtidos de experi-

mentos in vitro indicariam um efeito benéfico ao organismo, e evidenciam a  relevância de

estudos in vivo, na avaliação de compostos potencialmente antioxidantes.

Embora os estudos in vitro revelem a efetividade de compostos como

antioxidantes e indiquem os constituintes de maior atividade e seus possíveis mecanis-

mos, os estudos in vivo se fazem necessários na avaliação da atividade antioxidante

efetiva no sistema biológico.
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ABSTRACT

SAKAMOTO, L.M.; NAVARRO, A.M; SUEN, V .M.M.; MAXIMO, A.F.;
MARCHINI, J.S. Calcium and phosphorus administration in the par enteral
nutrition therapy. Nutrir e: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc. Food
Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 63-71, dez., 2001.

A daily simultaneous supply of calcium and phosphorus provided by
intravenous solution or emulsion to patients who require large amounts of
these elements per kg of  body weight is inadequate when inorganic
phosphorus sources are used, such as the solution commercially available in
Brazil, consisting of monobasic and dibasic potassium phosphate, due to
the formation o mono- and/or dibasic calcium phosphate precipitates which
may cause patient death by microvascular pulmonary embolism when
infused intravenously. Several studies have demonstrated that the use of
organic phosphorus sources such as sodium glycerophosphate and glucose-
1-phosphate permits the preparation of formulation containing no
precipitates. On this basis, the present bibliographic review on this topic
emphasizes the use preparations containing calcium and phosphorus in
parenteral nutritional therapy. Conclusion: Organic phosphorus sources are
adequate when calcium and phosphorus are to be administered
concomitantly in the necessary amounts because they permit the preparation
of formulations without precipitates.

Key-words: calcium; phosphorus;
parenteral nutritional therapy
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RESUMORESUMEN

O fornecimento diário de cálcio e fósforo
concomitantemente, por meio de soluções ou
emulsões por via intravenosa, para pacientes que
necessitam de quantidades elevadas destes ele-
mentos por kg de peso, é inadequado quando se
utiliza fontes inorgânicas de fósforo como a so-
lução disponível comercialmente no Brasil, cons-
tituída de fosfato mono e dibásico de potássio,
devido à formação de precipitados de fosfato
mono e/ou dibásico de cálcio, que podem ocasi-
onar a morte de pacientes por embolia
microvascular pulmonar, quando infundidos
por via intravenosa. Diversos trabalhos demons-
tram que a utilização de fontes orgânicas de
fósforo como glicerofosfato de sódio e glicose-1-
fosfato possibilitam a obtenção de formulações
sem precipitados. Diante disso, a presente revi-
são bibliográfica sobre o tema destaca a utiliza-
ção de cálcio e fósforo na terapia nutricional
parenteral. Conclusão: As fontes orgânicas de
fósforo são as adequadas, quando se pretende
administrar concomitantemente cálcio e fósfo-
ro em quantidades necessárias, pois possibilitam
a obtenção de formulações sem precipitados.

Palavras-chave: cálcio; fósforo;
terapia nutricional parenteral

El suministro diario de calcio y fósforo
concomitantemente, por medio de solución o
emulsión intravenosa, para pacientes que
necesitan de cantidades elevadas de estos elemen-
tos por quilogramo de peso, es inadecuado cuando
se utilizan fuentes inorgánicas de fósforo como
la solución disponible comercialmente en Brasil.
Ésta es constituída de fosfato mono y dibásico de
potasio y debido a la formación de precipitados
de fosfato mono y/o dibásico de calcio, puede oca-
sionar la muerte de pacientes por embolia
microvascular pulmonar, cuando infundidos por
vía intravenosa. Diversos trabajos demuestran que
la utilización de fuentes orgánicas de fósforo como
glicerofosfatos de sodio y glucosa-1-fosfato posibilitan
la obtención de formulación conteniendo calcio y
fósforo en la terapia nutricional parenteral.
Conclusión: Las fuentes orgánicas de fósforo son las
adecuadas, cuando se pretende administrar
concomitantemente calcio y fosforo en cantidades
necesarias, porque posibilitan la obtención de fór-
mulas sin precipitados.

Palabras clave: calcio; fósforo;
terapia nutricional parenteral
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INTRODUÇÃO

A terapia nutricional parenteral é realizada por meio de solução ou emulsão conten-

do carboidratos, aminoácidos, lipídios, vitaminas e minerais, administrada por via

intravenosa, com a finalidade de fornecer aos pacientes os nutrientes em quantidades ne-

cessárias para a síntese e/ou a manutenção dos tecidos, órgãos ou sistemas, regulamentada

pela Portaria nº 272 de 08/04/98 da SVS – MS (BRASIL, 1998).

É recomendada quando a alimentação do paciente por via oral ou enteral não for

possível, for indesejável ou quando a absorção dos nutrientes for incompleta ou insufici-

ente (TANNURI e TELLES, 1994).

As preparações são extemporâneas, devem ser mantidas a temperaturas entre 2 e 8ºC

durante o armazenamento e/ou transporte por um período máximo de 24 horas em recipien-

tes apropriados (BRASIL, 1998). A administração pode ser realizada com ou sem o auxílio de

bombas de infusão à temperatura ambiente. As padronizadas apresentam composições pre-

viamente definidas e, como vantagens, o custo menor e a estabilidade previamente avaliada.

Porém , em muitas situações, não permitem atender todas as necessidades individuais, en-

quanto com as preparações individuais ocorre o inverso (MARCHINI et al, 1998).

Por serem constituídas de diferentes componentes e serem administradas por via

intravenosa apresentam inúmeros problemas relacionados à preparação e à administra-

ção, portanto, torna-se necessária a avaliação em particular de cada formulação, a relação

com paciente e o estabelecimento dos cuidados a serem observados para sua instalação e

manutenção (ISAACS et al, 1977).

Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo realizar uma revisão bibliográ-

fica sobre o tema destacando a utilização de misturas contendo altas concentrações de

cálcio e fósforo na terapia nutricional.

ADMINISTRAÇÃO DE CÁLCIO E FÓSFORO

A administração alternada de cálcio e fósforo como era realizada no passado, para se

evitar a precipitação do fosfato de cálcio, em crianças recebendo soluções ou emulsões

por via parenteral, promove significativa hipofosfatemia durante a administração de cálcio

e significativa hipocalcemia durante a administração de fósforo (TRAVIS et al, 1971; RICOUR

et al, 1975; HILL et al, 1996; ALWOOD e KEARNEY, 1998). Isso porque, quando a concen-

tração de cálcio está elevada no sangue, a concentração de fósforo tende a diminuir e vice-

versa, devido à deposição de fosfato de cálcio no tecido ósseo (ANNINO, 1978).

A utilização de fosfatos orgânicos em preparações para prematuros é permitida em di-

versos países da Europa (Alemanha, Áustria, Espanha, França e Itália) (RONCHERA et al, 1995).

LARSON et al. (1994) verificaram que o glicerofosfato de sódio e a glicose-1-fosfato,

quando administrados por via intravenosa em ratos, apresentam a mesma
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biodisponibilidade que fosfatos inorgânicos administrados em dietas padrão e mantêm o

mesmo ganho de peso, porém, quando recebem dietas sem fósforo, o ganho de peso é

significativamente menor.

RODELL e LINDEN (1989) verificaram que o uso de glicerofosfato de sódio possibi-

litou a mistura de cálcio e fósforo em concentrações de 40 mmol/L e de 100 mmol/L, res-

pectivamente, sem a formação de precipitado de fosfato de cálcio.

RAUPP et al. (1991) verificaram que diversas formulações permaneceram estáveis

quando mantidas a 24°C  por 48 horas e a 37°C por 5 horas, contendo altas concentrações

de cálcio (5,6 mmol/100 mL) na forma de gliconato de cálcio e de fósforo, (4,8 mmol/100

mL) na forma de glicerofosfato de sódio.

LARSON et al. (1994) administraram formulações em ratos verificando o exame

histológico do fígado, baço, pulmões, coração, timo e rins. Observaram que o ganho de

peso corporal, peso dos órgãos, equilíbrio ácido-base, a contagem de células brancas e

vermelhas do sangue e o hematócrito não apresentaram diferenças quando foi adminis-

trado, em grupos separados, o glicerofosfato de sódio e o fósforo inorgânico em formu-

lações contendo ferro.

Desta maneira, diante da necessidade de se administrar grandes quantidades de cál-

cio e fósforo numa mesma solução ou emulsão, deve-se ficar atento às complicações de-

correntes da formação de precipitados de fosfato de cálcio.

PROCESSO DE FORMAÇÃO  DE PRECIPITADO DE FOSFATO DE CÁLCIO

A solubilidade do fosfato de cálcio na nutrição parenteral quando se utiliza como

fonte de fósforo o fosfato mono ou dibásico de sódio ou de potássio depende dos seguin-

tes fatores: sal de cálcio utilizado, pH, temperatura, concentração da glicose e de

aminoácidos, concentração de cálcio e fósforo, ordem de adição e do tempo decorrido

após o preparo (Tabela 1) (POMERANCE e RADER, 1973; KNIGHT et al, 1983).

Tabela 1   Resumo dos principais fatores que favorecem a formação dos precipitados

1 -Aumento do pH

2 -Aumento da temperatura, em razão do aumento do grau de dissociação do gliconato

de cálcio

3 -Uso de sais inorgânicos como fonte de cálcio como o cloreto de cálcio

4 -Diminuição da concentração de glicose

5 -Altas concentrações de cálcio e fósforo

6 -A ordem de adição dos nutrientes durante o preparo

7 -Aumento do tempo após o preparo
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O aumento do pH favorece a formação do precipitado por aumentar a concentração

da forma dibásica no meio, cuja solubilidade é 60 vezes menor que a monobásica (SCHUETZ

e KING, 1978;  KNIGTH et al, 1980; EGGERT et al, 1982; VENKATARAMANAN et al, 1983;

KOO et al, 1989; CHESSEX et al, 1990; DUNHAM et al, 1991; MACKAY et al, 1996; ALLWOOD

e KEARNEY, 1998). Para evitar a precipitação utiliza-se o fosfato monobásico que possibilita

a obtenção de formulações cujo pH final situam-se entre 4,1 e 6,5. A redução do pH favorece

a solubilidade do fosfato de cálcio, no entanto pode ser prejudicial à estabilidade da emulsão

lipídica presente (DRISCOLL et al, 1986; BETTNER e STENNET, 1986) e ao paciente em virtu-

de da possibilidade da ocorrência de acidose metabólica, como por exemplo em pacientes

prematuros devido à capacidade renal limitada de eliminar ácidos (GUYTON e HALL, 1996).

O aumento da temperatura favorece a formação do precipitado em razão do au-

mento do grau de dissociação do gliconato de cálcio (SCHUETZ e KING, 1978; HENRY et

al, 1980; EGGERT et al, 1982; ROBINSON e WRIGHT, 1982; KNOWLES et al, 1989).

O uso de sais inorgânicos como o cloreto de cálcio como fonte de cálcio não é

recomendado devido à maior possibilidade de formar o precipitado de fosfato de cálcio

quando comparado com a utilização do gliconato de cálcio por apresentar maior grau de

dissociação e favorecer a presença de íons cálcio livres (HENRY et al, 1980).

O aumento da concentração da glicose na formulação diminui a possibilidade da

formação do precipitado  devido ao pH ácido que apresenta. A presença de aminoácidos

pode neutralizar essa capacidade, por constituir um sistema tampão (EGGERT et al, 1982).

Altas concentrações de cálcio e fósforo favorecem a formação do precipitado de

fosfato de cálcio devido às baixas solubilidades das formas mono e dibásica (KNIGTH et al,

Figura 1  Representação das hemácias e precipitados de fosfato de cálcio dibásico com

aumento de 400 vezes

A – hemácias com tamanho médio de 7,5µm
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As imagens de um precipitado de fosfato de cálcio podem ser melhor ilustradas

na Figura 1.

B – precipitados de fosfatos de cálcio amorfos
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1980; EGGERT et al, 1982; VENKATARAMANAN et al, 1983; DUNHAM et al, 1991; MACKAY

et al, 1996; ALLWOOD e KEARNEY, 1998).

A ordem de adição durante o preparo pode causar a formação do precipitado,

devendo-se adicionar inicialmente a solução de fosfato à solução de glicose e prefe-

rencialmente a solução de cálcio à solução de aminoácidos para em seguida realizar a

mistura de ambos sob agitação (TURCO e BURKE, 1975; SCHUETZ e KING, 1978;

DUNHAM et al, 1991).

O aumento do tempo após o preparo favorece a formação do precipitado (SCHUETZ

e KING, 1978; NIEMIEC Jr e VANDERVEEN, 1984).

O pH do sangue (7,2 - 7,4) e a temperatura corporal (37°C) não causam precipi-

tação do fosfato de cálcio durante a administração, pois sendo infundida lentamente

em vasos sanguíneos de grosso calibre, ocorre uma rápida diluição dos íons (DRISCOLL

et al., 1994).

A infusão intravenosa de precipitado de fosfato de cálcio pode ocasionar a morte de

pacientes por embolia microvascular pulmonar (HILL et al., 1996).

O uso de filtros com poros de 1,2µm, durante a infusão de formulações adicionadas

de emulsão lipídica retém os precipitados de fosfato de cálcio quando presentes, impedin-

do a passagem para a corrente circulatória, nesse caso o paciente não recebe as quantida-

des necessárias de cálcio e fósforo.

A utilização de fontes orgânicas de fósforo como o glicerofosfato dissódico, a glico-

se-1-fosfato dissódico e a frutose-1,6-difosfato segundo RONCHERA et al. (1995), possibi-

lita o fornecimento de cálcio e fósforo concomitantemente sem o risco de ocorrer a forma-

ção de precipitado de fosfato de cálcio.

DRISCOLL et al. (1996) demonstraram, por meio de estudos comparativos, que o

glicerofosfato de sódio apresentou compatibilidade com o cálcio superior ao fosfato de

sódio e que não apresenta formação de precipitado de fosfato de cálcio após decorridos 48

horas da mistura.

RONCHERA et al. (1995) avaliaram formulações com e sem emulsão lipídica , veri-

ficaram serem estáveis, sem a formação de precipitado de fosfato de cálcio, por 72 horas,

quando armazenadas a 5°C e a 25°C em pH entre 5,60 e 5,72, sem proteção da luz, em

concentrações menores que 0,49 mmol/dL de cálcio e de 1,00 mmol/dL de fósforo, utili-

zando-se como fonte o cloreto de cálcio e o glicerofosfato de sódio, respectivamente.

Observaram que, apesar do uso não recomendado de fonte inorgânica de cálcio, não

ocorreu precipitação.

O uso de fosfato orgânico na forma de glicose-1-fosfato melhora o balanço do cálcio,

magnésio e fósforo quando comparado com o uso de fosfato inorgânico na forma de fosfato

monobásico de potássio (POOLE et al, 1983).
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COMPLICAÇÕES DECORRENTES DA ADMINISTRAÇÃO DE PRECIPITADOS
DE CÁLCIO E FÓSFORO

A infusão intravenosa de partículas com dimensões superiores a 5µm pode causar

embolia microvascular (DRISCOLL et al, 1996). Esta situação é evidente quando ocorre a

administração de precipitado de fosfato de cálcio levando a embolia microvascular pulmo-

nar difusa. Esta complicação pode ocasionar a morte de pacientes recebendo nutrição

parenteral.

CONCLUSÕES

Uma forma de se garantir  o fornecimento suficiente e concomitante de fósforo e

cálcio em soluções ou emulsões nutritivas, sem a formação de precipitados, é utilizar fon-

tes orgânicas desses elementos como as soluções de glicerofosfato de sódio ou de glicose-

1-fosfato. As formulações preparadas com esses produtos apresentam maior estabilidade

que as preparadas com a mistura de fosfatos monobásico e dibásico em presença de

gliconato de cálcio.

Desta forma, esta é uma solução encontrada para o fornecimento de quantidades

necessárias de cálcio e fósforo, a pacientes, sem o risco da formação de precipitados.
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Probiotics, prebiotics and symbiotics and ef fects on calcium bioavailability.
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Recently, functional foods, probiotics, prebiotics, and symbiotics have
been told to provide many benefits to the health. The microorganisms
(Bifidobacterium, Lactobacillum) and the non-digestible carbohydrates
(inulin and oligofructose) used in the obtaining of those products are capable
to influence positively on the intestinal micro flora. They produce several
therapeutic effects, such as, anti-carcinogenic and hipocholesterolemic effect,
immune system modulation and the improvement in the bioavailability of
some minerals, among them, the calcium. The objective of this study is to
show the general principles that involve the action of these functional victuals
in the bioavailability of the calcium.
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RESUMORESUMEN

RESUMO. Alimentos funcionais, dentre
eles, probióticos, prebióticos e simbióticos, recen-
temente, têm sido relatados proverem muitos be-
nefícios à saúde. Os microrganismos (Bifidobac-
terium, Lactobacillus) e os carboidratos não di-
geríveis (inulina, oligofrutose) utilizados na ob-
tenção desses produtos são capazes de influen-
ciar positivamente sobre a microflora intestinal,
produzindo vários efeitos terapêutico, como, efei-
tos anticarcinogênico e hipocolesterolêmico, mo-
dulação do sistema imune e a  melhora na
biodisponibilidade de alguns minerais, entre eles,
o cálcio. O objetivo desta revisão é relatar os prin-
cípios gerais que envolvem a ação destes alimen-
tos funcionais na biodisponibilidade de cálcio.

Palavras-chave: probióticos; prebióticos;
simbióticos; cálcio, biodisponibilidade

Los alimentos funcionales, entre ellos los
probióticos, los prebióticos y los simbióticos
provocan efectos beneficiosos a la salud.
Microorganismos (bífidobacteria  y lactobacilo)
e hidratos de carbono no digeribles (inulina y
oligofructosa) que se utilizan en su obtención,
alteran positivamente  la microflora intestinal
desencadenando efectos anticancerígeno,
hipocolesterolémico, estimulación del sistema
inmune y aumento de la biodisponibilidad de
algunos minerales, entre ellos el calcio. El objeti-
vo de esta revisión es relacionar los principios
generales que involucran estos alimentos en la
biodisponibilidad del calcio.

Palabras chave: probióticos; prebióticos;
simbióticos; cálcio, biodisponibilidad
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INTRODUÇÃO

Sabe-se que o principal papel da dieta é fornecer nutrientes suficientes para satisfa-

zer os requerimentos de uma alimentação balanceada e, ao mesmo tempo, proporcionar

sentimento de satisfação e bem-estar.

Mais recentemente, estudos têm sugerido que a dieta também controla e modula

várias funções do corpo e contribui para o estado de boa saúde necessário para reduzir o

risco de algumas doenças (ROBERFROID, 1998) .

Os alimentos probióticos, prebióticos e simbióticos surgem neste contexto, como

uma oportunidade de melhora da qualidade e das propriedades nutritivas dos alimentos e

com a finalidade de garantir benefícios específicos à saúde de diferentes populações. Estes

alimentos também são conhecidos como “alimentos funcionais” (ROBERFROID, 1998).

Probiótico foi definido por FULLER (1989), como um suplemento alimentar conten-

do microrganismos vivos, os quais afetam beneficamente o hospedeiro melhorando o ba-

lanço da  microbiota intestinal.

Prebiótico são ingredientes alimentares não digeríveis que afetam beneficamente o

hospedeiro pela estimulação seletiva do crescimento e/ou da atividade de um ou de um

número limitado de bactérias no cólon (GIBSON, 1998).

Simbióticos são misturas de probióticos e prebióticos que afetam o hospedeiro de

uma maneira benéfica (ROBERFROID, 1998).

A importância do cálcio na dieta se conhece há muitos anos e, mais recentemente,

tem-se demonstrado sua utilidade na prevenção de diversos tipos de enfermidades que

afetam pessoas de idade média e avançada, como a osteoporose.

Os produtos lácteos, por constituírem a principal fonte de cálcio, contribuem com

grande parte do conteúdo total de cálcio da dieta e, sendo os probióticos incluídos nesse

grupo, são indicados por seus efeitos benéficos ao organismo, tanto pelo aspecto nutricional

como também,  pelo terapêutico.

Dentre os papéis potencialmente benéficos destes alimentos funcionais, como su-

plemento dietético, são citados a manutenção da microbiota intestinal, ativação do sistema

imune, atividade anticarcinogênica, síntese de vitaminas do complexo B, melhora na di-

gestão da lactose por indivíduos lactase não persistentes, modulação do colesterol sangüíneo

e a melhora da biodisponibilidade de alguns minerais, entre eles o cálcio (SANDERS, 1993).

O CÁLCIO

A importância nutricional do cálcio está intrinsicamente relacionada com suas princi-

pais funções no organismo. Dentre as funções fisiológicas que exerce, as mais importantes

são: a formação e manutenção dos ossos, transmissão do impulso nervoso, formação dos

dentes, coagulação sangüínea, contração e relaxamento muscular e permeabilidade da
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membrana celular. Este mineral representa cerca de 1 a 2% do peso corpóreo, sendo que

99% é encontrado nos ossos e dentes, e o restante encontra-se nas células, onde irá exercer

suas funções metabólicas. A concentração plasmática de cálcio é relativamente constante,

variando entre 9 e 11 mg/dL (GUYTON, 1997).

Normalmente, durante o processo de digestão, cerca de 30% do cálcio ingerido é ab-

sorvido pelo organismo, 70% é excretado nas fezes e uma quantidade pouco significativa é

eliminada pelos rins (GUËGUEN, 1990). Existem dois mecanismos distintos de absorção:

difusão passiva (cerca de 80%) e transporte ativo (20%). O cálcio é melhor absorvido na

porção superior do intestino delgado, especialmente no duodeno e no jejuno proximal e em

pequena extensão, no cólon. A absorção ocorre mais facilmente quando o cálcio está pre-

sente na forma ionizada (HEANEY et al, 1990) e é melhor absorvido na forma de lactato

(leites fermentados) do que na forma de caseinato (leite), visto que a presença de ácido e a

melhora da digestibilidade das proteínas, aumentam a absorção de cálcio (HITCHINS e

MCDONOUGH, 1989).

Quando o cálcio ingerido é suficiente ou em excesso, o mecanismo passivo, prevale-

ce. Este processo passivo depende da ingestão de cálcio da dieta. O tempo de trânsito

intestinal exerce grande impacto nesse processo, ou seja, quando acelerado, a absorção é

menor. A lactose facilita a absorção passiva principalmente quando a ingestão é baixa. O

transporte ativo requer ATP e é mediado por uma proteína transportadora (calbindina) e

ocorre na presença de vitamina D. É um mecanismo bastante importante quando a ingestão

é baixa. Entre os fatores que afetam positivamente a absorção de cálcio, pode-se citar além

da vitamina D, o aumento da acidez, a presença de lactose, a proteína, o fósforo da dieta e

a necessidade orgânica de cálcio. Quando os níveis plasmáticos de cálcio estão baixos, a

paratireóide é estimulada e libera o paratormônio, que atua na vilosidade intestinal, nos

rins e ossos. Sua ação no intestino, aumenta a absorção do mineral; nos rins, promove

maior reabsorção com maior excreção de fósforo; e nos ossos, provoca maior reabsorção

de fósforo e cálcio, diminuindo o nível plasmático (KRAUSE e MAHAN, 1995).

O consumo diário de leite e produtos lácteos em geral, principalmente leite fermen-

tado, contribui como fonte de cálcio em forma facilmente assimilável. Os produtos lácteos

fermentados apresentam não apenas alta concentração de cálcio e outros minerais mas,

também, alta biodisponibilidade (proporção disponível para absorção e utilização pelo

organismo) em relação ao leite devido, principalmente, ao abaixamento do pH gástrico

induzido pela fermentação (BUTTRISS, 1997).

O cálcio exerce várias funções no organismo, sendo que uma ingestão e absorção

ineficientes deste mineral, podem ocasionar vários problemas. O interesse pelo consumo

adequado de cálcio foi intensificado na última década como resultado de evidências cien-

tíficas que comprovam a ligação entre a sua baixa ingestão com casos de osteoporose,

hipertensão e câncer (ACKLEY et al, 1983; ALLEN, 1986; GARLAND, 1986; GARLAND et al,

1985; SPENCER e KRAMER, 1986).
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OSTEOPOROSE

A osteoporose é um dos maiores problemas relacionados à deficiência de cálcio e é

mais freqüente em pessoas idosas, principalmente em mulheres. É caracterizada pela per-

da de cálcio e outros minerais dos ossos, tornando-os frágeis e de difícil regeneração. As

causas deste problema não estão completamente esclarecidas, mas há evidências científi-

cas de que mulheres na fase pós-menopausa são bastante afetadas, pois não absorvem o

cálcio da dieta de forma tão eficiente quanto às mulheres jovens. Além disso, elas são

menos capazes de se adaptarem a uma dieta com baixo teor de cálcio através do aumento

da absorção deste mineral (ALLEN, 1986; NORDIN et al, 1987; SPENCER e KRAMER, 1986).

Acredita-se que uma ingestão adequada de cálcio por crianças e adolescentes previ-

na a perda de massa óssea, visto que a ingestão de cálcio na idade adulta parece não

interferir na densidade óssea. Estudos demonstraram que um aumento da ingestão de cál-

cio dentro dos primeiros cinco anos após o início da menopausa foi efetivo, mas não elimi-

nou completamente a perda óssea (COOPER e FARREL Jr., 1975; FRASER, 1995).

A massa óssea durante a vida é determinada por um número de fatores ambientais e

genéticos, incluindo idade da menopausa, peso, altura, atividade física, tabagismo, consu-

mo de álcool, ingestão de cálcio e outros nutrientes e vitamina D.

Acredita-se que o aumento da absorção do cálcio, através de intervenção dietética,

com o desenvolvimento de produtos enriquecidos com probióticos e/ou prebióticos, po-

deria reduzir significativamente a prevalência de osteoporose e fratura de ossos em mulhe-

res após menopausa.

PROBIÓTICOS

Considera-se os probióticos como microrganismos vivos, capazes de promover o

equilíbrio da flora intestinal, exercendo efeitos benéficos para saúde do hospedeiro.

As culturas probióticas são culturas de  microrganismos que originalmente foram

isolados do trato gastrointestinal da espécie humana ou animal e são empregadas na ela-

boração de produtos lácteos conhecidos como funcionais, probióticos ou de “terceira ge-

ração”. As culturas probióticas são encontradas na forma simples, contendo uma espécie

microbiana ou na forma múltipla, combinando mais de uma espécie.

Os produtos lácteos fermentados são altamente nutritivos devido ao fato de que seus

principais constituintes se encontram parcialmente digeridos pelo processo fermentativo

(FERREIRA, 1997). A hidrólise parcial da caseína e a desnaturação das proteínas do soro

durante o tratamento térmico do leite parece facilitar a ação das enzimas digestivas.

As bactérias probióticas mais comumente estudadas incluem os gêneros Lactobacillus

e Bifidobacterium (SANDERS, 1993).
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A principal e mais antiga indicação de produtos contendo bactérias probióticas é a

reposição ou o balanceamento da microbiota intestinal.

Existem numerosos estudos indicando que a fermentação dos alimentos com cultu-

ras de LAB (bactérias do ácido lático) aumentam a quantidade, a biodisponibilidade e a

digestibilidade dos nutrientes (SANDERS, 1993).

O efeito benéfico dos probióticos consiste na diminuição do pH intestinal, na com-

petição pelos nutrientes, na produção de antitoxinas, na redução de aminas tóxicas e amô-

nia, além de facilitar a digestão dos nutrientes através de enzimas, produção de vitaminas,

desconjugação de sais biliares, etc (SANDERS, 1993).

PREBIÓTICOS

Dentre os componentes utilizados como alimentos funcionais, os prebióticos re-

velam propriedades interessantes e alguns já são reconhecidos e utilizados como in-

gredientes alimentares.

As substâncias prebióticas podem ser extraídas e incorporadas a diferentes produtos

alimentícios. Geralmente, são de natureza oligossacarídica, podendo ser derivadas da

galactose, maltose, xilose e frutose (ROBERFROID, 2000).

Inulina e oligofrutose, derivadas da frutose, são os prebióticos mais estudados e os que

têm oferecido resultados mais consistentes. São constituintes naturais de muitos alimentos

comuns, incluindo vegetais, frutas e cereais, como chicória, cebola, aspargos, alho, banana e

trigo (FRANCK, 1998). Não são hidrolisados por enzimas digestivas, atingindo o intestino

grosso (cólon) intactas, onde são fermentados pela flora intestinal, servindo de substrato

para bactérias endógenas. Possuem alguns efeitos de fibra alimentar, como o aumento da

biomassa colônica e, conseqüentemente, do peso e freqüência das fezes (FRANCK, 1998).

Os prebióticos são seletivamente fermentados pela microflora do cólon humano,

particularmente por Bifidobacterium, um reconhecido gênero promotor da saúde, res-

ponsável por várias propriedades terapêuticas, tais como inibição de patógenos,

imunomodulação, síntese de vitaminas do complexo B, modulação do colesterol sangüíneo,

inibição da tumorogênese e melhora na absorção de cálcio (YAESHIMA, 1998).

Após a  ingestão de poucas gramas por dia de prebióticos, que varia de 4 a 15g/dia,

segundo GIBSON (1998), a composição da flora fecal é significativamente modificada; as

Bifidobacterium se tornam dominantes e espécies potencialmente prejudiciais, como

Clostridia, Fusobacterium e Bacteroides têm seu número reduzido.

RAO (2001), constatou que 5g/dia de oligofrutose administrados durante três sema-

nas à voluntários saudáveis, resultou em um aumento de um ciclo log no número de

bifidobactérias. No entanto, duas semanas após o término da administração, os números

retornaram aos valores anteriores ao tratamento.
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Assim, prebióticos exercem efeitos importantes na colonização, resistência e profilaxia

de desordens intestinais. Também têm sido investigados quanto aos seus efeitos sobre a

modulação dos lipídeos sangüíneos, as propriedades antitumorais, a regulação hormonal

e o aumento da absorção de minerais  (ROBERFROID, 2000).

Os prebióticos reúnem algumas características que devem fazer parte de sua classifi-

cação, tais como: não ser digerido nem absorvido pelo estômago e intestino delgado; ser

fermentado por certas bactérias do cólon que são benéficas à saúde; incentivar o cresci-

mento de bactérias do cólon (bifidobactérias e lactobacilos), modificando favoravelmente

a composição da flora intestinal e/ou estimular a atividade metabólica destas bactérias,

beneficiando o hospedeiro com a produção de metabólitos específicos ou componentes

bioquímicos; e promover benefícios à saúde (ROBERFROID, 2000).

SIMBIÓTICOS

Há alguns anos atrás, foi relatado um aumento da absorção mineral através da combina-

ção de oligossacarídeos e Bifidobacterium. IGARASHI et al. (1994), investigaram os efeitos de

Bifidobacterium e lactulose na absorção de cálcio em ratas ovariectomizadas (modelo de

osteoporose) que receberam uma dieta contendo 0,01% de cálcio por 31 dias. As ratas foram

divididas em 3 grupos. O grupo 1 recebeu Ca do soro de leite (grupo Controle); o grupo 2, Ca

do soro de leite + B. longum  e o grupo 3, Ca do soro de leite + B. longum + lactulose. O

número de Bifidobacterium na fezes aumentou e o pH do conteúdo cecal diminuiu significati-

vamente no grupo 3.  As propriedades de resistência dos ossos (energia de resistência e resis-

tência à quebra) foram maiores nos grupos 2 e 3 quando comparados com grupo 1 (Controle).

Estes resultados sugerem que a ingestão de B. longum e lactulose promove maior

absorção do cálcio e conseqüentemente, aumenta a resistência do osso, sinalizando o

emprego de produtos lácteos contendo estas bactérias na prevenção da osteoporose.

AUMENTO DA ABSORÇÃO DE MINERAIS POR PREBIÓTICOS

Diferentemente dos efeitos relatados para alguns tipos de fibras alimentares (con-

tendo ácido fítico ou ácido urônico), carboidratos não digeríveis, como inulina e

oligofrutose têm sido indicados na melhoria da biodisponibilidade de minerais, como

cálcio e magnésio (FRANCK, 1998).

Inulina e oligofrutose podem melhorar a absorção e o balanço mineral devido à um

efeito osmótico que transfere água para dentro do intestino grosso, aumentando o volume

dos fluidos nos quais esses minerais se dissolvem. Estes carboidratos, sofrendo fermenta-

ção pela microbiota, acidificam o conteúdo colônico e conseqüentemente, aumentam a

concentração dos minerais ionizados, como o Ca+2 e Mg+2, condição que favorece a difusão

passiva (ROBERFROID, 2000).
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Na presença de oligossacarídeos não digeríveis, as bactérias do cécum, produzem

grande quantidade de ácidos graxos de cadeia curta e outros ácidos orgânicos, como ácido

lático e ácido succínico, que melhoram a solubilidade do cálcio. Portanto, a estimulação da

absorção de cálcio por prebióticos parece ser causada pelo aumento da solubilidade do

cálcio em condições ácidas (ROBERFROID, 2000).

Então, as várias hipóteses propostas para explicar este efeito, são: a) o efeito osmótico;

b) a acidificação do conteúdo do cólon devido à fermentação e produção de ácidos graxos

de cadeia curta; c) a formação de sais solúveis de Ca e Mg à partir desses ácidos e d) a

hipertrofia da parede do cólon (ROBERFROID, 2000).

Além disso, OHTA et al. (1995) relataram um aumento na concentração de calbindina

9KD (proteína ligante de cálcio que exerce papel no transporte de Ca no intestino) no

cólon em relação ao intestino delgado (a proteína diminuiu no intestino delgado e aumen-

tou no cólon) em ratos alimentados com 5 ou 10% de oligofrutose, sugerindo a participa-

ção desta importante proteína na captação do cálcio pelo cólon, com conseqüente aumen-

to de sua absorção.

Vários estudos baseados em medidas de balanço mineral, com animais, têm demons-

trado o aumento na absorção intestinal de cálcio (em alguns casos, outros minerais, como

o Mg) devido ao consumo de prebióticos, com doses que variam de 5 a 20% (FRANCK,1998).

DELZENE et al. (1995), demonstraram que uma dieta suplementada com 10% de

inulina ou oligofrutose promoveu um significativo aumento (cerca de 60%) na retenção

aparente de cálcio, em ratos.

Em estudo similar, um aumento de 65% na absorção de cálcio, em ratos,  foi obtido

com suplementação da dieta com 5% de oligofrutose (BROMMAGE et al.1993).

YAESHIMA (1998), demonstrou que a oligofrutose (2,5 e 5%) promoveu um aumen-

to na absorção de Ca e Mg em ratas submetidas à ovariectomia  e preveniu a perda de

massa óssea causada pela deficiência de estrógeno. Utilizando o mesmo modelo, SCHOLZ-

AHRENS et al. (2001) observaram um efeito dose-dependente da suplementação da dieta

com oligofrutose  (2,5%, 5% e 10%) no aumento da absorção de cálcio e na mineralização

(conteúdo de Ca) do fêmur, confirmando o aumento da captação de cálcio pelo tecido

ósseo devido à ingestão de prebióticos.

Em ratos convencionais, FRANCK (1998), confirmou o aumento da densidade mine-

ral óssea devido à suplementação da dieta com 5 ou 10% de inulina.

SAKO (1999), demonstrou que absorção de cálcio em ratos foi estimulada pela admi-

nistração de GOS (galactooligossacarídeo). Esse efeito foi acompanhado por uma redução

no pH e um aumento no tamanho e no peso do cécum.

Embora, modelos experimentais utilizando ratos demonstrem claramente os efeitos

benéficos de oligossacarídeos não digeríveis na absorção de minerais, existem ainda pou-

cos estudos com humanos comprovando este mesmo efeito (SAKO, 1999).
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Em um primeiro experimento com humanos, utilizando a técnica de isótopos está-

veis, VAN DEN HEUVEL et al. (1998) relataram que o consumo de 15 g diárias de inulina ou

frutoligossacarídeo não produziu aumento significativo na absorção de cálcio em adultos

saudáveis. Segundo os autores, se é no intestino grosso que acontece o aumento da absor-

ção de cálcio pelos oligossacarídeos, a coleta de urina em 24 horas poderia ser um período

curto para se determinar o balanço completo e a detecção dos efeitos do prebiótico.

Baseados nos resultados anteriores, os mesmos autores delinearam um estudo simi-

lar utilizando-se 12 adolescentes (apresentam alta taxa de absorção de minerais) como

voluntários consumindo 15g/dia de oligofrutose durante 1 semana, com coleta de urina 36

horas ao invés de 24h. Um aumento significativo de 26% na absorção fracional de cálcio foi

observado no grupo que ingeriu o oligossacarídeo. Prebióticos, então, poderiam auxiliar a

maximizar o pico de massa óssea na adolescência (VAN DEN HEUVEL, 1998).

COUDRAY et al. (1997), relataram que 9 homens adultos saudáveis, recebendo

suplementação de 40g/dia de inulina por 26 dias, exibiram um significativo aumento na

absorção aparente de cálcio (58%) sem nenhum prejuízo na absorção de outros minerais

como Mg, Fe e Zn.

CONCLUSÕES

Está claramente evidenciado que é possível manipular a composição da microbiota

intestinal e com isto, prevenir alguns tipos de doenças e melhorar o estado de saúde huma-

na e animal através de intervenção na dieta.

O potencial uso de culturas probióticas, ingredientes prebióticos ou a combinação

dos dois (simbióticos) é grande na área da alimentação. No entanto, muitos estudos preci-

sam ainda ser desenvolvidos para a determinação de seus  mecanismos de ação, dos

parâmetros de seleção dos microrganismos e carboidratos a serem utilizados, número de

bactérias a ser ingerido, freqüência de uso, meio carreador, entre outros.
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ABSTRACT

YBARRA, L. M.; COSTA, N. M. B.; FERREIRA, C.L.L.F . Calcium and ir on
interaction: a review. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc.
Food Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 85-107, dez., 2001.

The study of the delicate balance among minerals has become of great
interest due to the increased supply of fortified food, especially those with
calcium and iron.  Most of the animal studies indicate a negative interaction,
but human studies are controversial and inconclusive. Single meal
experiments indicate the possibility of interaction, but when time and
population are related, this reduction is not likely to have clinical influence,
especially when healthy people with adequate food intake are involved.
Mechanisms(not totally clarified) were used, including luminal interaction
(formation of poor absorbed complexes) and cellular effects (alteration of
the border membrane on brush), inhibition of iron release from enterocite
and/or mobilferrin competition).
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RESUMORESUMEN

O estudo do delicado balanço entre os
minerais torna-se cada vez mais importante di-
ante do aumento da oferta de alimentos fortifi-
cados, especialmente com cálcio e ferro. Os es-
tudos realizados com animais indicam, na sua
maioria, uma interação negativa, mas os estu-
dos com humanos são controversos e não con-
clusivos. Experimentos pontuais (com refeições
únicas) indicam esta interação. Mas quando se
relacionam tempo e grandes populações esta di-
minuição pode não ter influência clínica, em se
tratando de pessoas sadias e com alimentação
adequada, provavelmente devido a respostas fi-
siológicas adaptativas ao longo do tempo. Os
mecanismos envolvidos ainda não foram total-
mente esclarecidos, mas incluiriam interação em
nível luminal (formação de compostos  pouco
absorvíveis) e efeitos em nível celular (alteração
de borda em escova da membrana, inibição na
saída do ferro do enterócito e/ou competição pela
mobilferrina).

Palavras-chave: Cálcio, ferro,
interação; minerais; biodisponibilidade

El estudio del delicado  balance mineral
es cada vez más importante debido al aumento
de oferta de alimentos fortificados, principalmen-
te con calcio y hierro. La mayoria de los estudios
realizados con animales indican una
interacción negativa, pero los estudios en hu-
manos son controvertidos y no conclusivos. Ex-
perimentos con una ingestión aislada indican
que hay interacción negativa, pero cuando se
relacionan tiempo y grandes poblaciones, esta
interferencia puede carecer de importancia clí-
nica, especialmente si se trata de personas
saludables y con alimentación adecuada,
probablemente debido a adaptaciones fisiológi-
cas que ocurren a lo largo del tiempo.  No se
establecieron todavía todos los mecanismos
involucrados, pero éstos incluyen interacción a
nivel luminal ( con formación de compuestos de
baja absorción) y efectos a nivel celular
(alteración del borde de la membrana del
enterócito, inhibición de la salida del hierro ce-
lular y/o competición por la mobilferrina).

Palabras clave: calcio, hierro,
interacción; minerales; biodisponibilidad
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INTRODUÇÃO

As deficiências de ferro e de cálcio estão associadas com problemas de saúde públi-

ca, sendo prevalentes nos países em vias de desenvolvimento e atingindo principalmente

crianças, gestantes, nutrizes e idosos. Países desenvolvidos diminuíram a incidência dessas

deficiências por meio da fortificação de alimentos básicos, prática que está se tornando

cada vez mais comum em países em desenvolvimento (FREIRE, 1997;  SCHULTINK e

DILLON,  1998), como o Brasil, onde a incorporação de ferro às farinhas de trigo e milho

(BRASIL, 2000), encontram-se em fase de regulamentação (ANVISA, 2001).

O aumento na oferta de alimentos fortificados deve-se não apenas à ação governa-

mental, mas também à iniciativa de indústrias que, a cada dia, lançam novos produtos no

mercado, utilizando como estratégia de marketing o fato destes serem adicionados de mais

vitaminas e/ou minerais. Um exemplo claro são leite e derivados: excelentes como fonte

de cálcio, mas com pouquíssimo ferro. Esses produtos vêm sendo utilizados como veículos

para fortificação com ferro devido principalmente aos potenciais consumidores (crianças e

idosos). No entanto, as implicações nutricionais, decorrentes principalmente do delicado

equilíbrio existente entre os diversos minerais não foram totalmente definidas e o aumento

de um mineral em uma formulação pode vir a inibir ou estimular a absorção de outros

nutrientes. No caso de cálcio e ferro, a interação é controversa e esta revisão tem como

objetivo discuti-la, verificando os possíveis mecanismos e seus efeitos fisiológicos.

FERRO

O ferro é constituinte de muitas enzimas essenciais como citocromo C, catalase,

enzimas do ciclo de Krebs, além de estar envolvido no transporte de gases ao fazer parte

da hemoglobina e mioglobina (FAIRBANKS, 1994; BEARD et al, 1996), sendo um mineral

essencial para o metabolismo oxidativo, crescimento celular, síntese protéica e de

neurotransmissores. A deficiência de ferro, que leva à anemia ferropriva, é mais comum

em crianças, adolescentes e mulheres grávidas, particularmente nos países em vias de

desenvolvimento. Pode ter efeitos adversos no desenvolvimento psicomotor e mental de

crianças. Em gestantes pode levar ao nascimento de bebês com baixo peso, bebês pre-

maturos, além de poder provocar perdas fetais. Em adultos leva a uma diminuição da

capacidade de trabalho e diminuição da resistência a infeções (LOZOFF et al, 1991;

PREZIOSI et al, 1997).

O excesso de ferro está mais relacionado com suplementação medicamentosa ou

doenças genéticas como hemossiderose/ siderose africana (Bantu) ou hemocromatose (de-

feito no gene HFE), e pode levar à cirrose hepática, cardiopatias e diabetes (HALLIDAY,

1998). Estudos recentes demonstraram que o produto de HFE pode se ligar aos receptores

de transferrina, o que influencia o controle homeostático da absorção intestinal de ferro

(WOOD e HAN, 1998).
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Outro risco associado ao excesso de ferro é o aparecimento de câncer de cólon

(carcinoma distal). O ferro intraluminal está sendo avaliado como fator cancerígeno, já que

pode estimular a proliferação celular através da participação na reação de Fenton (forma-

ção de radicais hidroxila) e produção de peróxido de hidrogênio o que levaria a um estresse

oxidativo, cuja resposta seria aceleração do processo de divisão celular para reparar o

aumento das perdas das células da superfície luminal. O aumento de radicais hidroxila

também  pode promover a transformação de pró-carcinogênicos em carcinogênicos no

lúmem intestinal  (LUND et al., 1998).

Como o organismo não possui um mecanismo adequado de excreção de ferro, o

metabolismo é controlado em nível de absorção, que ocorre primariamente no duodeno

(FAIRBANKS, 1994). Alguns autores (VONK et al., 1988; EBIHARA et al., 1994; EBIHARA e

OKANO, 1995) indicam o ceco como sítio importante de absorção de ferro inorgânico, que

poderia ser aumentada pela fermentação de lactose e diminuição do pH. A eficiência na

absorção é aumentada nos casos de deficiência de ferro, hemólise aguda, aumento de

eritropoiese – seja devido a hemorragia ou hemólise - e hipóxia (BEARD et al., 1996) e

reduzida quando a eritropoiese for deprimida. Perdas podem ser observadas em descamação

celular e quando há perdas sangüíneas como na menstruação ou em hemorragias.

O ferro pode ser ingerido nas formas heme (carnes) e não-heme. O primeiro mostra-

se menos influenciado por fatores dietéticos, embora a sua absorção seja aparentemente

aumentada por proteínas musculares e diminuída por cálcio, enquanto o segundo sofre

ampla influência dos componentes da dieta, sendo mais facilmente absorvido na presença

de ácido ascórbico, ácidos orgânicos ou proteínas musculares e inibido por compostos

fenólicos, ácido fítico, cálcio e certas proteínas (FAIRWEATHER-TAIT e HURRELL, 1996;

BEARD et al., 1996; LYNCH, 1997). O balanço entre estes fatores determina a

biodisponibilidade do ferro. Outros fatores intraluminais como a quantidade de ferro, se-

creções gástricas e entéricas, estado das células entéricas (SANTOS et al., 1997) e trânsito

intestinal (VONK et al., 1988) também influenciam a absorção.

 A absorção ocorre por transporte transcelular (mais importante) ou paracelular. O

ferro-heme é absorvido pelo enterócito como ferro-porfirina. O ferro não-heme existe

primariamente na forma de complexos férricos, quebrados durante a digestão, o que

permite a sua redução parcial por ação de ferrirredutase (CANONNE-HERGAUX et al.,

1999). Esta redução é facilitada por fatores endógenos como ácido clorídrico, secreções

gástricas e constituintes da dieta como ácido ascórbico (DALLMAN et al., 1980). O ferro

liga-se a glicoproteínas (gastroferrina no estômago ou mucina no intestino), permane-

cendo solúvel e disponível para a absorção no pH alcalino do duodeno (CONRAD e

UMBREIT, 1993; POWELL et al., 1999). A absorção do ferro ocorre em três etapas: passa-

gem pela membrana apical do enterócito, transporte pelo citosol e liberação na circula-

ção através da membrana basolateral.

A transposição da membrana apical é um processo dependente de energia e de

carreadores. Observaram CONRAD e UMBREIT (1993) a presença de integrina, que seria um

YBARRA, L. M.; COSTA, N. M. B.; FERREIRA, C.L.L.F. Interação cálcio e ferro: uma revisão. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian
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importante mediador na absorção, em microvilosidades de duodeno de ratos. A identificação

de uma proteína semelhante à transferrina (melanotransferrina) ligada à superfície celular foi

descrita em células de fetos de suínos embora sua ação em mamíferos adultos ainda não tenha

sido demonstrada (POWELL et al., 1999). Também foi demonstrada a existência de uma enzima

com atividade ferrorredutase na superfície mucosa, cuja única função seria a redução de Fe+3

em Fe+2, permitindo a entrada deste íon na célula (POWELL et al., 1999). A passagem do íon

através do citosol ocorreria com a atuação de chaperonas e da enzima mobilferrina que, embo-

ra tenha maior afinidade pelo ferro, também pode ligar-se a outros íons divalentes como cálcio,

cobre, zinco e chumbo. A membrana basolateral possui oxidases cobre-dependentes como

glicosilfosfatidilinositol ancorada em ceruloplasmina (WOOD e HAN, 1998), necessárias para a

oxidação do ferro e receptores de transferrina (BEARD et al., 1996). O ferro é transportado no

sangue sob a forma oxidada, ligada à transferrina.

Nos últimos anos novas descobertas foram feitas com relação à regulação da absorção de

ferro. Determinou-se a existência de FET4, uma proteína transportadora de membrana com

baixa afinidade pelo ferro e que também transporta outros minerais (cobalto, cádmio e níquel),

além da ação dos genes HFE (hemocromatose) e DCT1, que codifica a proteína Nramp-2 (“Na-

tural resistance associated macrophage protein 2”), um transportador de cátions bivalentes (fer-

ro, zinco, manganês, cobalto, cádmio, cobre, níquel e chumbo) (WOOD e HAN, 1998). A

proteína Nramp-2 apresenta várias características estruturais de canais iônicos e transportado-

ras, o que a habilitaria como uma possível mediadora na absorção de ferro entérico. A exposi-

ção de animais a dietas deficientes de ferro levou a um grande aumento no nível (50 a 100

vezes) desta proteína no duodeno proximal de ratos (CANONNE-HERGAUX et al., 1999). Nes-

tes animais o aumento de Nramp-2 foi detectado principalmente na metade luminal das

vilosidades e restritos aos enterócitos, e com maior intensidade na superfície luminal dos mes-

mos, associado à borda em escova. Nenhum Nramp-2 foi encontrado em outras células ou

estruturas da porção central interna da vilosidade (lâmina própria). Os autores concluíram que

sob condições que levam à deficiência de ferro, ocorre uma expressão abundante de Nramp-2

na borda em escova dos enterócitos do duodeno.

O metabolismo de ferro também é regulado por proteínas citoplasmáticas específicas

(IRP-1 e IRP-2), que atuam sobre a síntese de ferritina e transferrina e têm sua síntese regulada

por um mecanismo “feedback” negativo dependente das concentrações de ferro orgânico

(KÜHN, 1998; EISENSTEIN e BLEMINGS, 1998). Estes estudaram a resposta destas proteínas à

deficiência dietética de ferro e subseqüente reversão do estado nutricional de ferro. Os resulta-

dos indicaram que enquanto as criptas duodenais respondiam fortemente ao ferro sérico, as

células da vilosidade apresentaram pouca ou nenhuma resposta. As IRP presentes nas células

da lâmina são afetadas rapidamente pelo ferro dietético, indicando que este ferro penetra nas

células e inativa as IRP.

Apesar do grande número de trabalhos realizados no intuito de melhor conhecer o meta-

bolismo de ferro, tanto em humanos quanto em animais, a maior parte dos mecanismos envolvi-

dos com metabolismo, especialmente com absorção deste mineral, continuam  desconhecidos.
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CÁLCIO

Além de ser um dos minerais mais importantes na manutenção da vida, o cálcio tam-

bém é o mais abundante no corpo humano. O cálcio é constituinte estrutural de ossos e

dentes e exerce o papel de regulação de funções críticas como impulsos nervosos, contração

muscular,  função microtubular, mitose celular e motilidade celular (ALLEN e WOOD, 1994).

A regulação dos níveis plasmáticos é alcançado por meio de um complexo sistema fisio-

lógico (Figura 1) que inclui a interação de hormônios calcicotrópicos como paratormônio (PTH)

e dihidrocolecalciferol (vitamina D3) e calcitonina, que atuam em receptores específicos nos

rins, ossos e intestino e mantêm o equilíbrio entre as três formas de cálcio (ligado à proteínas,

complexado com citrato, fosfato ou bicarbonato e íons livres). A secreção destes hormônios é

governada parcial ou totalmente pelas concentrações plasmáticas de cálcio ionizado, em um

sistema de “feedback” negativo. Quando existe uma diminuição da concentração, ocorre a

secreção de paratormônio, que mobiliza o cálcio dos ossos e aumenta sua reabsorção renal,

além de promover a ativação de vitamina D em calcitriol que por sua vez atua não apenas na

reabsorção renal e retirada de cálcio dos ossos, mas também aumenta a absorção intestinal,

pela via ativa. Um aumento da concentração plasmática de íons de cálcio estimula a secreção

de calcitonina, que favorece o depósito de cálcio nos ossos e aumenta a excreção renal

(CASHMAN e FLYNN, 1999).
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Legenda:
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(Calbindina 9K);

PTH (Paratormônio);
DP (Difusão paracelular).

Principal  via de absorção
Existe absorção mas em
pequena escala
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Do total de cálcio ingerido na dieta, somente uma fração é absorvida (25 a 35%). A

eficiência da absorção diminui com o aumento da quantidade ingerida e, de uma forma

geral, torna-se melhor estando o cálcio na forma iônica solúvel. O suco gástrico tem um

papel solubilizante muito importante. Enquanto alguns componentes de alimentos podem

exercer efeito sinérgico, como lactose e fosfopeptídeos da caseína, outros podem formar

complexos insolúveis com o cálcio como o ácido oxálico e o ácido fítico. O menor tempo

de permanência do alimento ingerido no trato gastrointestinal, danos na mucosa intestinal,

a deficiência de vitamina D ou de cobre, diminuem a absorção. A acidez estomacal promo-

ve um aumento da solubilidade do cálcio proveniente da dieta. A maior parte do cálcio

(80%) é absorvida no intestino na forma passiva e 20% sob a ação de facilitadores ou por

mecanismo ativos (transporte transcelular) (WHITING e WOOD, 1997). No cólon e ceco,

uma pequena fração de cálcio pode ser absorvida pela via transcelular, dependente de

energia (aproximadamente 7%) ou paracelular (BRONNER e PANSU, 1999). No transporte

transcelular, o cálcio entra no enterócito através de canais de cálcio ou de absorção por

vesículas da membrana ciliada, sendo que este último não depende de adenosina trifosfato

(ATP), passando para o citoplasma e sendo posteriormente liberado pela membrana

basolateral. O principal fator limitante dessa via é a velocidade de difusão do cálcio no

citoplasma, facilitada pela Calbindina D9k, que tem o papel de aumentar a concentração de

cálcio, amplificando o fluxo do íon de forma análoga à feita pela hemoglobina no transpor-

te de oxigênio (FEHER et al., 1992; STEIN, 1992). A Calbindina D9k é uma proteína cuja

síntese depende de vitamina D, encontrada nas células duodenais e que se liga ao cálcio

no interior do enterócito, mas está ausente nas células do íleo e de animais que apresentam

deficiência de vitamina D (BRONNER, 1998).

Após a absorção pelo enterócito, o cálcio é liberado na corrente sangüínea por meio

de um sistema ATP-dependente, no qual ocorre uma fosforilação que induz modificações

conformacionais na enzima cálcio ATPase. Este mecanismo também é dependente de vita-

mina D e supõe-se que esta aumente o número de enzimas, ou seja, o número de bombas

no enterócito (embora sua ausência não seja limitante). Vários minerais, tais como bário,

estrôncio, manganês, e lantanídeos (chumbo) competem com o cálcio pela Calbindina

sendo que alguns destes apresentam ligação mais forte que o próprio cálcio. Essas ligações

podem explicar o fenômeno de aumento da absorção de chumbo observada quando se

administra vitamina D (BRONNER, 1998). O mecanismo de transporte transcelular é muito

importante, sobretudo quando a ingestão dietética de cálcio é baixa (GHISHAN, 1989).

O transporte paracelular (passivo) ocorre através das junções intermediárias. Devido

ao fato de quase 90% do tempo de permanência do quimo no intestino delgado ocorrer na

porção final do jejuno e íleo, este mecanismo é de grande importância. A absorção de

aproximadamente 11% do total de cálcio paracelular ocorre no ceco e cólon ascendente

(BRONNER e PANSU, 1999). Resultados mostraram (PANSU et al., 1993) que, em ratos, do

total de cálcio em solução no intestino, de 50 a 60% foram absorvidos pela via paracelular,

enquanto que, para um período de trânsito de ingestão de 3 horas, o quimo permanece 2
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a 3 minutos no duodeno, 45 minutos no íleo e mais de 2 horas no ceco, e não existindo

diferenças na permeabilidade nas três porções do intestino (DUFLOS et al., 1995). Esses

dados permitem inferir que, do total absorvido pela via paracelular, menos de 2% ocorre

no duodeno, 25% no jejuno e o restante no íleo (BRONNER, 1998). A absorção paracelular

é um processo dependente da concentração de cálcio ingerido da dieta, do tempo de

permanência do quimo e da permeabilidade da membrana ao cálcio (DUFLOS et al., 1995),

e só é preferida quando a ingestão de cálcio é adequada ou alta, ou seja, quanto maior a

ingestão de cálcio, maior será a sua absorção via paracelular, embora essa relação não seja

diretamente proporcional (GHISHAN, 1989).

Para a manutenção de níveis adequados de cálcio, a ingestão diária recomendada

(Dietary Reference Intakes - DRI) varia de 600 a 1200 mg, dependendo da idade e das

condições fisiológicas do indivíduo (FOOD AND NUTRITION, 1997), sendo o leite e seus

derivados as maiores fontes de obtenção desse mineral, que também encontra-se presente

em vegetais como couve.

O excesso de cálcio também pode ocorrer e está associado a ingestão acima de 2g/

dia do mineral, hiperabsorção no intestino, tratamento de úlceras pépticas com leite e

antiácidos álcalis (Síndrome do leite álcali). Animais submetidos a excesso de cálcio apre-

sentaram osteocondrose, falência renal e morte, enquanto que em humanos os sintomas

variam de hipercalcemia com ou sem hipercalciúria, falência renal, calcificação dos tecidos

moles, irritabilidade, cefaléias, além de interferência com absorção de minerais, como

magnésio, fósforo, ferro e zinco (WHITING e WOOD, 1997).

O cálcio pode ser perdido nas fezes, por meio de descamação endotelial, secreções

pancreáticas e biliares, pela urina e, em pequena escala, pela pele e pelo suor. Os rins

reabsorvem de 98 a 99% do cálcio filtrado. Variações nas quantidades excretadas devem-se

à idade (diminui em pessoas idosas) e sexo (maior excreção em homens e em mulheres em

menopausa). A excreção também aumenta com altos consumos de sódio e proteína

(MARGEN et al., 1974) e tende a diminuir com alta ingestão de fósforo.

INTERAÇÃO CÁLCIO E FERRO

A possível interação existente entre estes minerais adquire um novo aspecto diante

do crescente número de alimentos fortificados ou enriquecidos. Existem vários estudos

que indicam a possibilidade de interação entre cálcio e outros minerais essenciais, poden-

do conduzir a uma diminuição na absorção destes outros minerais, consideração feita es-

pecialmente para ferro e zinco.

Os estudos sobre a interação cálcio-ferro se iniciaram nos idos de 1900, com a obser-

vação de que cálcio aumentaria a absorção de ferro (VON WENDT, 1905; SHERMAN, 1907).

Após observar o aparecimento de anemia em ratos alimentados com dietas contendo alto

teor de cálcio, KLETZIEN, (1940) realizou um experimento onde vários níveis de cálcio (1
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a 3%), administrados sob a forma de carbonato, lactato, cloreto, fosfato, oxalato e/ou sulfa-

to levaram a resultados indicando efeito adverso dos sais sobre a retenção de ferro e cobre

nos animais. Desde então diversos estudos têm sido realizados, em animais e humanos, na

tentativa de verificar a magnitude desta interferência, seus mecanismos e suas implicações

na saúde do ser humano.

ESTUDOS COM ANIMAIS

Os estudos com animais foram mais freqüentes até 1990, quando, uma vez verificada a

possível influência do cálcio sobre o ferro passou-se a buscar evidências de que isto também

ocorreria nos seres humanos e suas conseqüências práticas, já que os animais são submeti-

dos a experimentos em condições (temperatura, ambiente de luz, dieta e genética) controla-

das, que não refletem a realidade vivida pela população. Embora a literatura seja rica em

trabalhos demonstrando esta correlação negativa entre os minerais, este aspecto tornou-se

muito controverso, com a divulgação de resultados mostrando que esta diminuição pode

não ter influência clínica, em se tratando de pessoas sadias e com alimentação adequada

(DALTON et al., 1997). A Tabela 1 mostra o resumo dos trabalhos comentados no texto.

Os trabalhos clássicos incluem o estudo realizado por GREIG (1952), com camun-

dongos em fase de amamentação, onde foi verificado que dietas ricas em cálcio (2%), sob

a forma de carbonato de cálcio, induziram anemia ferropriva nos animais e também nas

crias. Esta anemia pôde ser prevenida com a adição de citrato férrico na dieta. Outros

experimentos foram realizados para tentar corroborar estes resultados e elucidar o(s)

mecanismo(s) envolvido(s).

Pesquisa realizada por RANHOTRA et al. (1981) mostrou que leite fortificado com com-

plexo citrato fosfato de ferro, conseguiu recuperar os níveis de hemoglobina de ratos previa-

mente submetidos a dietas de depleção. Esta recuperação apresentou os mesmos níveis quan-

do o complexo foi testado sozinho, demonstrando não haver interferência de componentes do

leite, inclusive do cálcio, na absorção de ferro, nas condições experimentais.

Trabalhando com ratos (BARTON et al, 1983), avaliaram vários aspectos relaciona-

dos com inibição de ferro por cálcio. O estudo foi realizado com animais submetidos a

dietas com teores de cálcio baixo, normal e alto e teores baixos e normais de ferro. Os

resultados mostraram menor absorção de FeCl3 em comparação com FeCl2 e que a absor-

ção de ferro foi mais lenta nos animais que receberam dietas com cálcio. Concentrações de

1 a 100 mMol (CaCl2), resultaram em diminuição da absorção de ferro do intestino delgado

em uma relação dose-dependente. A inibição dependeu mais do quantidade de cálcio

presente no lúmem que da relação molar cálcio /ferro e ocorreu apenas no duodeno e

jejuno. Animais recebendo dietas com alto teor de cálcio apresentaram sinais de deficiên-

cia de ferro. A microscopia eletrônica mostrou retardamento progressivo na absorção de

ferro pela membrana apical dos enterócitos com o aumento da concentração de cálcio
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Tabela 1   Resumo dos experimentos enfocando interação cálcio e ferro, realiza-

dos com animais, citados no texto

Autores Animais Resultados

KLETZIEN Ratos Ca (1 a 3%) levou à depressão da absorção de Fe

(1940) e Cu mesmo nos níveis mais baixos.

GREIG Camundongos Fêmeas e crias amamentadas apresentaram anemia

(1952) quando alimentadas com dietas contendo alto teor

de cálcio.

RANHOTRA Ratos Leite fortificado conseguiu recuperar animais

et al. (1981) anêmicos.

BARTON Ratos Ca diminuiu ou retardou absorção Fe nas  alças

et al. (1983) intestinais “in vivo”.

O nível de redução dependeu da quantidade

de Ca presente e não da relação Ca/Fe.

Animais recebendo dietas com alto teor de Ca

apresentaram sinais de deficiência de Fe. Observou-se

redução no número de vesículas de absorção de

ferro na membrana apical de enterócitos na

presença de cálcio.

PRATHER Ratos Foram administrados CaCO3, NaCO3, CaSO4 e NaSO4

e MILLER e verificou-se que tanto ânions quanto cátions

(1992) exercem efeito sobre a absorção de ferro.

A maior depressão foi observada com CaCO3.

SHACKELFORD Ratos Excesso de cálcio (CaCO3) na dieta diminuiu

et al. (1994) a biodisponibilidade de Fe, Mg, P e Cu, tanto nos

animais adultos quanto nos fetos

WAUBEN Leitões Os animais adaptados às dietas com alto teor de

e ATKINSON cálcio e os do grupo controle não apresentaram

(1999) diferenças nas reservas e concentração de ferro em

diversos órgãos. A absorção de ferro “in vitro”

mostrou redução em ambos grupos, porém não houve

diferenças significativas na resposta “in vivo”.

O período de adaptação (2 semanas) às dietas ricas

em cálcio pode ter induzido mecanismos adaptativos

que contrabalanceariam o efeito inibitório na

absorção de ferro.
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(animais recebendo apenas ferro apresentaram mais pontos de coloração de depósitos de

ferro nas vilosidades do que animais sob dieta cálcio/ferro ou solução salina), sugerindo

que o processo de absorção do ferro seria interrompido pelo cálcio neste estágio, pela

competição por receptores ou bloqueando o transporte do ferro através da membrana.

Trabalhando com o modelo de depleção/repleção de hemoglobina em ratos (AOAC,

1984; PRATHER e MILLER, 1992) realizaram um experimento utilizando CaCO3, CaSO4, Na2CO3

e Na2SO4 objetivando verificar se o efeito sobre a absorção de ferro era devido ao cálcio e/ou

ao ânion que o acompanhava. Dos sais estudados, o que apresentou maior efeito inibitório

foi CaCO3, sendo o único que apresentou interferência sobre a recuperação de hemoglobina

mesmo quando adicionado em baixos níveis na dieta. CaSO4, Na2CO3 também diminuíram a

taxa de repleção de hemoglobina, mas apenas quando em altos níveis. Os resultados indica-

ram interação significativa entre cátion x ânion e ânion x concentração do sal sobre a absor-

ção de ferro. Os autores relacionaram o efeito tampão do sal com nível de absorção de ferro;

interações luminais complexas onde estariam incluídas alterações no pH, conteúdo de cál-

cio, solubilidade do ferro e ligações com complexos de baixo peso molecular presentes nos

alimentos; competição por receptores na membrana apical do enterócito ou alterações na

taxa de transferência do ferro da célula para a circulação e concluíram que tanto o cálcio

quanto o carbonato contribuíram para o efeito verificado.

Experimentos realizados por SHACKELFORD et al. (1994) com ratas não-prenhes,

prenhes e fetos reafirmaram que excesso de cálcio diminui a biodisponibilidade de diver-

sos minerais, entre eles ferro e magnésio, tanto nos animais adultos quanto nos fetos.

No entanto WAUBEN e ATKINSON (1999) trabalhando com leitões adaptados às di-

etas contendo teores normais (2,0 g/L) ou alto (4,67 g/L) de cálcio concluíram que as reser-

vas e concentração de ferro em diversos órgãos não apresentaram diferenças entre os gru-

pos. Embora a absorção de ferro, medida “in vitro” por meio de método que quantifica

vesículas da borda em escova da membrana apical, fosse reduzida em ambos grupos, não

houve diferenças significativas na resposta “in vivo”. Os autores sugeriram que o período

de adaptação (2 semanas) às dietas ricas em cálcio poderia ter induzido mecanismos

adaptativos que contrabalançaram o efeito inibitório do cálcio na absorção de ferro, indi-

cando que o efeito interativo entre esses minerais poderia não comprometer as reservas de

ferro, mesmo em dietas suplementadas com cálcio.

ESTUDOS COM HUMANOS

Nos últimos tempos vem sendo observado que o efeito de um componente dietético

específico na absorção de ferro pode ser exagerado em estudos de biodisponibilidade de

curta duração ou refeição única (COOK et al., 1991a), enquanto em períodos de tempo

maiores respostas de mecanismos adaptativos podem evitar esse efeito verificado. A Tabe-

la 2 mostra o resumo dos trabalhos comentados no texto.
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Tabela 2   Resumo dos estudos enfocando interação cálcio e ferro realizados com

seres humanos, citados no texto

Autores

Caracter. estudo

Resultados(No de indivíduos/
 refeição única ou
tempo/ detalhes)

MONSEN 34,  refeições únicas Incorporação de 178 mg de Ca (CaHPO4, CaCl2

e COOK e/ou KHPO4) → 50 a 70% ↓  absorção Fe.
(1976) Combinação CaHPO4/K2HPO4  → ↓ significativa

da absorção Fe.

COOK 61,  refeições CaCO3 não ↓  absorção de FeSO4 quando
et al. (1991b) únicas ingeridos sem alimentos.Citrato de Cálcio e CaPO4

(600 mg Ca) ↓  (49 e 62%) absorção Fe (18 mg).
O efeito do Ca limitou-se ao Fe não-heme.
Foi mais acentuada em dietas com baixa
biodisponibilidade de ferro do que em dietas
com alta biodisponibilidade (55 e 28% de
inibição).

HALLBERG 126,  refeições ↓  absorção Fe heme (52 a 76%), com inibição
et al. (1991) únicas aparentemente dose-dependente. O limite

máximo de inibição foi alcançado com dose
de 300 mg Ca.  A adição de mais cálcio não
implica em um grau maior de inibição.
O grau de inibição foi afetado pelo processamento
e momento de adição do cálcio, pela maior ou
menor degradação de  fitatos presentes.

HALLBERG 28,  refeições Níveis de cálcio de 165 mg levaram à redução
et al. (1992a) únicas na absorção tanto de ferro heme (até 41%)

quanto não-heme (até 48%), sendo esta inibição
dose-dependente.

HALLBERG 18,  refeições > absorção de Fe no leite humano (< teor
et al. (1992b) únicas, leite de cálcio). Leites com teores de cálcio semelhantes

de vaca x leite apresentaram mesmo nível de inibição (50%)
humano da absorção.

HALLBERG 6 estudos com Indicação de que a interação Ca/Fe ocorreria
et al. (1992c) 57 indivíduos, fora do trato gastrintestinal;

refeições únicas A inibição não está relacionada à concentração
molar Ca/Fe. É necessária uma concentração
mínima de cálcio para que este efeito seja
verificado.
Patamar de inibição entre 150 e 200 mg; valores
acima não levariam a aumentos significativos da
inibição da absorção de ferro.

SOKOLL 109 mulheres, A suplementação não levou a diferenças nas
e DAWSON- 12 semanas, reservas de ferro entre os grupos teste

HUGHES CaCO3 sobre (1000 mg Ca/dia sob a forma de CaCO3)
(1992)  reservas de Fe. e controle.
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Tabela 2   Continuação

Autores

Caracter. estudo

Resultados(No de indivíduos/
 refeição única ou
tempo/ detalhes)

GLEERUP 21 mulheres, Produtos lácteos ↓   consideravelmente a absorção
et al. (1995) 2 períodos Fe (30 a 50%); a ingestão separada de alimentos

de 10 dias ricos em Ca e Fe ↑  a absorção deste último.

TIDEHAG 9 indivíduos Sem diminuição aparente na absorção de Fe
et al. (1995) ileostomizados; em dieta rica em Ca.

 8 semanas

REDDY 14 indivíduos, Ca dietético não apresentou influência
e COOK (1997) 5 dias significativa na absorção de Fe não-heme,

mesmo em dietas com alto conteúdo
(1281 mg Ca/dia).

DALTON 103 crianças; Incidência de deficiência de Fe igual para os
et al. (1997) dietas testes grupos teste (1800mg de Ca/ L bebida) e controle

oferecidas (465 mg de cálcio/ L bebida).
durante A inibição da absorção de Fe por Ca e P não
9 meses é clinicamente importante em crianças alimentadas

com fórmulas infantis fortificadas.

FLEMING 634 idosos Correlação positiva entre 5 fatores dietéticos
et al. (1998) (idade 75,3 + 5anos) (Fe heme, suplementação com Fe, vit.C, álcool)

Questionário e ferritina sérica. Apenas a ingestão de café
 de freqüência mostrou associação negativa, indicando que
 de ingestão o cálcio dietético não teria maior significado
de alimentos sobre os níveis de ferritina, no caso de idosos.

ILICH-ERNEST 354 meninas, Não foi observada influência da
et al. (1998) 4 anos. suplementação (1500 mg/dia) de Ca sobre

as reservas de Fe.

KALKWARF 95 mulheres A suplementação com Ca (1 g) por longos
e HARRAST lactantes e 92 períodos não afetou as reservas de Fe

(1998)  não lactantes em de ambos os grupos, controle (placebo)
 período pós-parto, e teste (ingestão de Ca).

 6 meses

MINIHANE e 31 indivíduos Ingestão de Ca (1200 mg/ 6 meses) ↓  em
FAIRWEATHER- não anêmicos, cerca de 70% a absorção de Fe não-heme mas

TAIT (1998)  6 meses a suplementação prolongada não exerceu
efeito sobre as reservas orgânicas de Fe.

AMES 11 pré-escolares, Crianças submetidas a um período de adaptação
et al. (1999) 5 semanas de 5 semanas a dietas de baixo (502 mg) e alto

(adaptação), (1180mg) teor de Ca. Não foram observadas
refeição única, diferenças entre incorporação de Fe dos dois

estudo multitraço, grupos, mas a absorção de Ca foi maior no
crossover. grupo que recebeu dieta rica nesse mineral.
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Testes com ferro radioativo foram realizados por MONSEN e COOK (1976) em 34

voluntários, que consumiram alimentação semi-sintética marcada extrinsicamente. Refei-

ções que continham cálcio e/ou fosfato (CaCl2, CaHPO4 ou K2HPO4) em quantidades nor-

mais não alteraram a absorção do radioisótopo quando comparados com refeições contro-

le. A combinação de CaHPO4 e K2HPO4 diminuiu significativamente a absorção de ferro,

sugerindo que um complexo cálcio-fosfato-ferro, pobremente absorvível poderia ter sido

formado.

Na década de 90 foram realizados vários estudos no intuito de verificar se a adição de

cálcio, realmente, levaria à inibição da absorção de ferro e se existiria alguma relação entre

dose e porcentagem de inibição. O estudo mais sugestivo da existência de uma relação

dose-dependência entre cálcio e inibição de ferro foi realizado por HALLBERG et al. (1991).

Neste trabalho, a adição de 40 a 600 mg de cálcio, na forma de CaCl2 a uma refeição teste

com baixo nível de fitato inibiu a absorção de ferro de forma dose-dependente até alcançar

níveis de 300 mg de cálcio, onde foi observada a redução máxima (75%). Doses superiores

não implicam em maior porcentagem de inibição da absorção de ferro. Também foi obser-

vada uma redução de 52 a 76% na absorção de ferro heme. Os autores sugeriram que a

inibição estaria relacionada com a transferência de ferro na mucosa. Verificaram COOK et

al. (1991b) uma redução significativa na absorção de ferro (49% para citrato de cálcio e 62%

para fosfato de cálcio), em níveis de 600 mg de cálcio e 18 mg de ferro, quando ingeridos

sem alimentos. Esta inibição limitou-se ao ferro não-heme, sendo mais acentuada em die-

tas com baixa biodisponibilidade de ferro do que em dietas com alta biodisponibilidade

(respectivamente 55 e 28% de inibição). A adição de 300 a 600 mg cálcio como CaCO3,

cálcio citrato malato, cálcio citrato, hidroxiapatita e CaPO4 reduziram a absorção em refei-

ções testes entre 28 e 80%.

Tabela 2   Continuação

Autores

Caracter. estudo

Resultados(No de indivíduos/
 refeição única ou
tempo/ detalhes)

VAN DE 1080 adolescentes Modelo de RL ajustado para ingestão de Fe,
VIJVER e 524 mulheres, proteína, chá, vit.C, idade, menarca e país.

et al. (1999) 6 países europeus; Observada associação consistente e inversa,
questionário de mas fraca, entre ingestão de Ca e níveis

freqüência; de ferritina sérica, independente das associações
estudo negativas entre ferritina sérica e idade e transferrina

Cross-secional sérica e ingestão de vit.C. Idade, peso, ingestão de
energia e proteína estavam positivamente
associados com transferrina sérica.

LEGENDA: ↓  Redução; ↑  Aumento; V it.C: Vitamina C; RL: Regr essão Linear.
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Buscando obter maiores informações sobre a inibição do cálcio em relação ao tipo

de ferro, HALLBERG et al. (1992a) novamente observaram uma forte inibição da absorção

de ferro, seja este heme ou não, por íons de cálcio. A adição de 165 mg de cálcio a refeições

fortificadas com hemoglobina levou a uma redução de 48% na absorção do ferro, sugerin-

do que o cálcio interferiria no transporte de ferro através da célula da mucosa e em um

estágio posterior, comum ao transporte dos dois tipos de ferro. Em outro artigo HALLBERG

et al. (1992c) publicaram os resultados de 6 estudos realizados com 57 indivíduos, indican-

do que a interação cálcio/ ferro ocorreria fora do trato gastrointestinal, apoiando a hipóte-

se de que o efeito inibitório do cálcio sobre o ferro estaria situado em nível de células da

mucosa intestinal, especialmente em algumas das vias intracelulares comuns à absorção

tanto de ferro heme quanto não-heme; que a inibição não está relacionada apenas à con-

centração molar cálcio/ferro mas que é necessária uma concentração mínima de cálcio

para que este efeito seja verificado. Os resultados indicaram que o patamar de inibição

estaria localizado entre 150 e 200 mg e que valores acima não levariam a aumentos signifi-

cativos da inibição da absorção de ferro.

A absorção de ferro de leite humano, comparando com leite de vaca, marcados com
55Fe e 59Fe foi estudada por HALLBERG et al. (1992b). O ensaio foi realizado com 18 indiví-

duos e os resultados mostraram que existe uma maior absorção no leite humano e que este

fato está relacionado com um menor teor de cálcio. Quando os teores de cálcio eram equi-

valentes (adição de CaCl2 no leite humano), observou-se o mesmo nível de inibição com

redução de cerca de 50% da absorção.

Um estudo com 21 mulheres, durante 2 períodos de 10 dias foi realizado por GLEERUP

et al. (1995). Os autores utilizaram ferro não-heme marcado extrinsicamente e administra-

do no café da manhã e lanche, refeições relativamente pobres neste mineral. Os autores

concluíram que a associação de produtos lácteos diminui consideravelmente a absorção

de ferro (30 a 50%) e que a ingestão separada de alimentos ricos em cálcio e ferro aumenta

significativamente a absorção deste último.

Apesar dos resultados inicialmente obtidos, vários estudos nos últimos anos não com-

provam a interação negativa. Os resultados obtidos por TIDEHAG et al. (1995), que traba-

lharam com 9 indivíduos ileostomizados, durante um período experimental de 8 semanas

e dietas relativamente ricas em cálcio (leite semi-desnatado e bebida láctea fermentada

com baixo teor de gordura) e pobres em fitatos indicaram não haver diminuição na absor-

ção aparente de ferro. REDDY e COOK (1997) não observaram diferença na absorção de

ferro não-heme de dieta variada com alto (1281 mg/d) ou baixo (280 mg/dia) teor de cál-

cio, por um período de 5 dias, nem relações significativas entre a absorção de ferro não-

heme e fatores dietéticos que influenciam sua absorção, em uma dieta variada, concluindo

que, no contexto do experimento, o consumo de cálcio não apresentou influência signifi-

cativa na absorção deste tipo de ferro.

Os efeitos da suplementação diária com 1200 mg de cálcio (CaCO3), ingerido junto

com as refeições, sobre a absorção diária de ferro não-heme e sobre as reservas de ferro
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orgânico após um período de suplementação de 6 meses foram estudados por MINIHANE

e FAIRWEATHER-TAIT (1998). Os ensaios foram realizados em 31 indivíduos não anêmi-

cos e o consumo de cálcio diário foi calculado através da utilização de questionário de

freqüência alimentar. A absorção diária de ferro foi medida através do uso de marcação

com isótopos estáveis e monitoramento de fezes. O efeito da suplementação diária na

reserva orgânica foi avaliado pelos níveis de hemoglobina, hematócrito, zinco-protoporfirina,

ferritina sérica e receptores de transferrina plasmática. A adição de cálcio reduziu em cerca

de 70% a absorção de ferro não-heme, enquanto a suplementação durante um período de

tempo prolongado não exerceu efeito sobre as reservas orgânicas de ferro.

Um estudo multitraço, cross-over foi realizado por AMES et al. (1999) para avaliar a

relação entre ingestão de cálcio, sua absorção e incorporação de ferro em eritrócitos em 11

crianças em idade pré-escolar (3 a 5 anos). As crianças foram submetidas a um período de

adaptação de 5 semanas a dietas de baixo (502 mg) e alto (1180 mg) teores de cálcio. Os

níveis de cálcio foram alcançados com a incorporação de alimentos ricos no mineral e não

com suplementação na forma de sais minerais. Foram analisadas as concentrações de

hemoglobina e ferritina sérica, excreção fecal de cálcio endógeno, excreção urinária de

cálcio e cálcio sérico, para determinar a retenção líquida deste mineral. Os resultados não

mostraram diferenças entre incorporação de ferro dos dois grupos, mas a absorção de

cálcio foi maior no grupo que recebeu dieta rica em cálcio, indicando que a ingestão de

maiores quantidades de cálcio por crianças em idade pré-escolar poderia ser benéfico,

avalizando a hipótese de que a adaptação a ingestão maior de cálcio aumentaria sua absor-

ção diária sem causar efeitos adversos na absorção de ferro e sua incorporação aos eritrócitos.

Este estudo corrobora o realizado por SOKOLL e DAWSON-HUGHES (1992), que

estudaram o efeito  de suplementação de cálcio (500 mg de cálcio 2 vezes/dia na forma

de CaCO3) nas reservas de ferro, em um estudo aleatório, controlado com 109 mulheres

saudáveis, na fase pré-menopausa. A suplementação foi feita durante 12 semanas e fo-

ram avaliados concentração de ferritina plasmática, ferro sérico, capacidade total de liga-

ção de ferro, saturação de transferrina, concentração de hemoglobina e hematócrito. Os

autores não observaram diferenças entre os grupos teste e controle, concluindo que a

ingestão de 1000 mg de cálcio durante 12 semanas não foi suficiente para alterar as reser-

vas de ferro de mulheres saudáveis.

A maioria dos estudos teve como foco a influência de ingestão de suplementos de

cálcio sobre a absorção de ferro. Nos últimos anos, a tendência está sendo avaliar grupos

populacionais ou seguir grupos experimentais por um período de tempo mais prolonga-

do, no intuito de verificar a influência de cálcio nas reservas orgânicas de ferro, dentro de

um contexto ambiental e alimentar mais realístico.

DALTON et al. (1997) realizaram um estudo duplo-cego, aleatório, com 103 crianças

sadias, divididas em grupos teste (dieta rica em cálcio e fósforo) e controle (placebo). Foram

analisados níveis de ferritina sérica, capacidade total de ligação, protoporfirina eritrocitária e

hematócrito para verificar alterações nas reservas orgânicas de ferro no início do experimento,

YBARRA, L. M.; COSTA, N. M. B.; FERREIRA, C.L.L.F. Interação cálcio e ferro: uma revisão. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian
Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 85-107, dez., 2001.



101

aos 4 e aos 9 meses. Os resultados encontrados indicaram que a suplementação de fórmulas

infantis com cálcio e fósforo não teve efeitos clínicos nas reservas de ferro ou na incidência de

deficiência em crianças sadias entre 6 e 15 meses de idade.

ILICH-ERNEST et al. (1998) realizaram um estudo com 354 meninas, com idade vari-

ando entre 8 e 13 anos, que receberam suplementação de cálcio (sob a forma de malato

citrato) em níveis de 1500 mg de cálcio/ dia, seguindo o desenvolvimento durante 4 anos.

Foram observados os efeitos da suplementação nos níveis de ferro, crescimento e estado

menstrual na puberdade. Os resultados levaram à conclusão de que, embora o crescimen-

to e estado fisiológico (menstruação) influenciassem os níveis de ferro em garotas com

baixa ingestão, a suplementação com cálcio não interferiu com o ferro. Similarmente,

KALKWARF e HARRAST (1998) verificaram que a suplementação com cálcio (1 g de cálcio

por dia na forma de CaCO3) por longos períodos (6 meses) não afetou as reservas de ferro

em mulheres lactantes e não lactantes em período pós-parto. Embora não tenha sido ob-

servada diferença entre o grupo controle (placebo) e grupo teste (ingestão de cálcio), as

lactantes apresentaram nível basal de ferritina maior do que as não lactantes, diferença

atribuída ao fato de não haver perdas menstruais de ferro.

Um estudo bastante abrangente foi realizado por FLEMING et al. (1998), com 634

idosos (idade variando entre 67 e 93 anos), utilizando dieta livre e questionário de freqüên-

cia alimentar. O parâmetro avaliado foi o nível de ferritina sérica, porém para evitar que

fatores extrínsecos aos dietéticos influíssem nos resultados, foram realizados exames de

atividade de enzimas hepáticas (para excluir doenças hepáticas); leucograma e nível de

proteína C reativa (para identificação de possíveis doenças inflamatórias que poderiam

afetar os níveis de ferro orgânico) e fixado limite máximo de ferritina sérica para evitar que

indivíduos com hemocromatose genética levassem a alterações dos resultados. As análises

foram feitas por meio de regressão múltipla para identificar possíveis fatores dietéticos que

poderiam influenciar nas reservas orgânicas de ferro. As variáveis utilizadas foram inde-

pendentes – covariantes (fatores determinantes de ferritina sérica não nutricionais, como

sexo, idade e álcool) e fatores dietéticos (ingestão de ferro, vitamina C, cálcio, fibra e cafe-

ína). O modelo foi então ajustado para sexo, idade, índice de massa corporal, ingestão

energia total, fumo e uso de aspirina e outras drogas. Os resultados indicaram que, dos

fatores dietéticos pesquisados, ferro heme, suplementação com ferro, vitamina C e álcool

apresentaram uma correlação positiva com ferritina sérica, enquanto a ingestão de café

mostrou associação negativa com o marcador biológico, indicando que o cálcio dietético

não teria maior significado sobre os níveis de ferritina, no caso de indivíduos idosos.

Mais recentemente VAN DE VIJVER et al. (1999) realizaram um estudo transversal

com 1080 adolescentes do sexo feminino (13,5 + 1,5 anos) e 524 adultas jovens (22,0 + 1,1

anos) em seis países europeus, objetivando verificar a influência da ingestão de cálcio não

suplementar no ferro em um grupo considerado como de risco para a deficiência de ferro.

As fontes e quantidades de ingestão de cálcio, ferro e energia foram obtidas com o uso de

inquérito dietético por método recordatório de 3 dias e o nível de reserva de ferro orgânico
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foi avaliado através dos níveis de ferritina, ferro e transferrina no soro, além de ser calcula-

da a porcentagem de saturação da transferrina. Após ajuste do modelo de regressão linear

para ingestão de ferro, proteína, chá, vitamina C, idade, menarca e país, foi observada uma

associação consistente e inversa entre ingestão de cálcio e níveis de ferritina sérica, inde-

pendente se o ferro era ingerido concomitantemente com o cálcio. Também foram obser-

vadas associações negativas entre ferritina sérica e idade e transferrina sérica e ingestão de

vitamina C. Idade, peso, ingestão de energia e proteína estavam positivamente associados

com transferrina sérica.  Os autores concluíram que a ingestão de cálcio está inversamente

associado com o estado de ferro sangüíneo, embora esta associação negativa fosse fraca.

MECANISMOS ENVOLVIDOS

Embora ainda não se saiba com precisão os mecanismos envolvidos nesta interação,

vários estudos (COOK et al., 1991b; GLEERUP et al., 1995; HALLBERG et al., 1992a,c) indi-

caram que cálcio inibe a absorção de ferro quando ambos são ingeridos concomitantemente,

sendo este efeito observado tanto para ferro heme quanto não-heme.

A interação poderia ocorrer em nível luminal, com a formação de compostos

pouco absorvíveis (MONSEN e COOK, 1976; PRATHER e MILLER, 1992) embora a mai-

oria dos autores sugira que o efeito seria em nível celular (BARTON et al., 1983;

HALLBERG et al. 1991), como alteração no nível de borda em escova da membrana na

absorção de ferro não-heme.

A recente clonagem de uma proteína trasportadora de íons metálicos, denominada

DCT1, da mucosa duodenal de ratos daria maior suporte a esta hipótese, pois esta proteína

aparentemente tem um amplo espectro de ação  (ferro, zinco, manganês, cádmio, cobre,

níquel, chumbo) e níveis altos de cálcio poderiam interferir com a absorção normal de

minerais traço (GUNSHIN et al., 1997).

O fato de ter sido observada redução na absorção de ferro heme levou à sugestão de

que a interação também ocorreria em algum estágio posterior, comum ao transporte de

ferro-heme e não-heme (HALLBERG, 1992a), como a inibição na saída do ferro do enterócito

(HALLBERG et al., 1992c) e/ou competição pela mobilferrina (VAN DE VIJVER et al., 1999).

Apesar da observação de efeito antagônico entre cálcio e ferro em experimentos

pontuais e de curto prazo, esses resultados não foram avalizados em estudos de longa

duração.  Uma das hipóteses levantadas para explicar as diferenças observadas entre os

efeitos agudo e crônico do cálcio no metabolismo de ferro seria uma resposta adaptativa

nas células intestinais. Estudos com refeições únicas mostram que a absorção de ferro é

reduzida na presença de cálcio, mas a diminuição do suprimento de ferro no plasma pode

modificar o desenvolvimento dos enterócitos nas criptas das vilosidades intestinais, esti-

mulando a produção de proteínas específicas, como por exemplo Nramp-2, que levaria a

uma utilização mais eficiente do ferro dietético quando estas células alcançarem a maturi-

dade (MINIHANE e FAIRWEATHER-TAIT, 1998).

YBARRA, L. M.; COSTA, N. M. B.; FERREIRA, C.L.L.F. Interação cálcio e ferro: uma revisão. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian
Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 85-107, dez., 2001.



103

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os trabalhos realizados não são conclusivos com relação à importância da interação

cálcio e ferro. Sabe-se que esta ocorre, especialmente quando os minerais são ingeridos

concomitantemente. Vários autores verificaram a existência da correlação negativa quan-

do trabalhavam com refeições únicas e incorporação de cálcio, porém os efeitos a longo

prazo desta interação não foram observados.

Em recente revisão, LYNCH (2000) verificou que a maioria dos estudos com múlti-

plas refeições indicaram que o cálcio apresenta muito menos influência sobre o ferro do

que mostram os resultados com refeições únicas. Esta diferença poderia ser devido ao fato

de que os experimentos com refeição única são realizados de forma a maximizar o efeito

de qualquer fator sobre a biodisponibilidade de ferro (COOK et al., 1991a). Com relação ao

efeito da ingestão prolongada de cálcio sobre as reservas orgânicas de ferro, embora al-

guns estudos mostrem uma relação inversa entre os minerais, esta não seria significativa e

tampouco apresentaria conseqüências do ponto de vista clínico.

A não observância de efeitos seria uma resposta adaptativa do organismo à diminui-

ção de ferro disponível. Alguns trabalhos (COOK, 1990; HUNT e ROUGHEAD, 2000) indi-

cam que o organismo humano possui uma certa capacidade de adaptar o metabolismo de

ferro ao tipo de dieta, maximizando a absorção de ferro não-heme quando for necessário.

Esta adaptação seria parcial pois dietas com baixa biodisponibilidade levariam, ao longo

dos anos, a quadros de deficiência de ferro.

Outro fator a ser considerado diz respeito ao patamar máximo de inibição relatado

(300 mg de cálcio), onde aumento da quantidade de cálcio não levaria a uma maior taxa de

inibição na absorção de ferro (HALLBERG et al., 1991). A maioria dos experimentos a

longo prazo utilizou doses de cálcio normalmente consumidas na alimentação diária,  aci-

ma do valor previamente citado, o que pode não implicar em maiores inibições.

Como as interações entre nutrientes podem ser variadas e múltiplas, especialmente

quando ingestão de apenas um é aumentada, este risco deve ser contemplado quando se

trabalha com fortificação de alimentos. No caso específico de cálcio e ferro, recomendar-

se-ia que as fontes de ferro fossem ingeridas separadamente de alimentos ricos em cálcio,

de modo a minimizar qualquer interferência possível.

O leite e seus derivados estão sendo fortificados com ferro por serem produtos

de fácil administração, além de bem aceitos pelas populações mais acometidas pela

deficiência de ferro. Apesar das fortes evidências com relação à interação negativa

entre ferro e cálcio, alguns experimentos utilizando leite e/ou bebida láctea fermenta-

da fortificados com ferro apresentaram resultados positivos na recuperação de níveis

depletados de ferro orgânico (RANHOTRA et al., 1981; TORRES et al., 1994; TORRES et

al., 1996; SILVA, 2000).
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Esses resultados enfatizam a necessidade de novas pesquisas para verificar a exten-

são da interação cálcio e ferro e de mecanismos ou fatores que permitam o aumento da

biodisponibilidade dos minerais existentes nos alimentos, evitando uma ingestão excessi-

va que poderia levar a desequilíbrios na absorção e utilização dos mesmos.
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ABSTRACT

GREGORIO, S.R.; AREAS, M.A.; REYES, F .G.R. Dietary fibers and car -
diovascular disease. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc. Food
Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 109-120, dez., 2001.

The changes in diet habits could represent the initial step to prevent
cardiovascular diseases. However, in many cases the dietetic treatment is
limited, making it necessary to associate pharmacological treatment. Diets
rich in fiber bring important effects on the lipid metabolism, and the soluble
fibers are very effective in the reduction of the cholesterol serum.  The primary
hypocholesterolemic effect of these fibers is mediated by the reduction of
lipids, cholesterol and bile acids, the effect on intestinal absorption with
consequent increase of fecal excretion. In addition, dietary fibers interfere
on the cholesterol hepatic biosynthesis by the inhibition of HMG-CoA
reductase, and by the propionic acid formed by the colon fermentation.
Therefore, it is important to know the relationship between the dietary fiber
and hypercholesterolemia, in order to promote benefits to human health.
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RESUMORESUMEN

A modificação dos hábitos alimentares
deve representar a medida inicial para a pre-
venção das doenças cardiovasculares. Todavia,
em muitos casos, o tratamento dietético oferece
limitações que o torna insuficiente, requerendo
intervenção farmacológica associada. Alimen-
tos ricos em fibras apresentam importante efeito
no metabolismo lipídico, sendo as fibras solú-
veis bastante efetivas na redução do colesterol
sérico. O efeito hipocolesterolêmico primário des-
sas fibras é mediado pela redução na absorção
intestinal de lipídios, colesterol e de ácidos
biliares, com conseqüente aumento da excreção
fecal. Além disso, as fibras alimentares interfe-
rem na biossíntese hepática de colesterol a par-
tir da inibição da hidroximetilglutaril-CoA
redutase (HMG-CoA redutase), através do ácido
propiônico formado pela fermentação no cólon.
Assim, é importante o conhecimento da relação
entre as fibras alimentares e a hipercolesterole-
mia, no sentido de promover benefícios à saúde
humana. O presente artigo tem como objetivo
apresentar a função das fibras alimentares, em
particular da fibra konjac, na prevenção e tra-
tamento de cardiopatias.

Palavras-chave: fibra solúvel;
hipercolesterolemia;
doenças cardiovasculares

La modificación de los hábitos
alimentarios  representa la primera medida en
la prevención de las enfermedades cardiovas-
culares. Sin embargo,  el tratamiento dietético
ofrece limitaciones que hacen necesaria la
intervención farmacológica asociada. Alimen-
tos ricos en fibras presentan importante efecto
en el metabolismo de los lípidos, siendo las fi-
bras solubles bastante efectivas en la reducción
del colesterol sérico. El efecto hipocolesterolémico
primario de estas fibras es mediado por la
reducción de la absorción intestinal de lípidos,
colesterol y ácidos biliares, con el consecuente
aumento de la excreción fecal. Interferencia en
la biosíntesis hepática del colesterol a través de
la inhibición de la hidroximetilglutaril CoA
reductase (HMG-CoA reductase) por el ácido
propiónico formado por  fermentación de la fi-
bra en el colon. Así, es importante conocer la
relación entre  fibra alimentaria y la
hipercolesterolemia, en el sentido de promover
beneficios a la salud humana.

Palabras clave: fibra soluble;
hipercolesterolemia;
enfermedades cardiovasculares
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INTRODUÇÃO

A doença coronariana é um dos principais problemas de saúde apresentados, princi-

palmente, pelos países industrializados (ZOCK, 1998). O aumento do risco da doença car-

diovascular correlaciona-se com elevações do colesterol e triglicerídeos séricos (ANDERSON

et al., 1990; BERTOLAMI e FALUDI, 1996).

O diabetes pode contribuir para o aumento do risco da ocorrência de doença cardio-

vascular por induzir a hipercolesterolemia, hipertrigliceridemia, alteração da função

plaquetária, alteração na morfologia vascular e redução na concentração plasmática de

insulina (STEINER, 1981).

A modificação dos hábitos alimentares é fator essencial para a prevenção das doen-

ças cardiovasculares. O tratamento dietoterapico, todavia, oferece limitações que o tornam

insuficiente em muitos casos, requerendo intervenção farmacológica associada (HEGSTED

e AUSMAN, 1988; GUIMARÃES, 1992; SANTOS, 1994).

Dietas ricas em fibras alimentares promovem efeitos benéficos para a saúde do

homem, tendo sido verificado que alimentos ricos em fibras solúveis apresentam im-

portante efeito no metabolismo da glicose e de lipídios (PERIAGO et al., 1993; REYES e

AREAS, 2001).

A relação entre fibra e dislipidemia tem sido relatada como um fator importante so-

bre os níveis de colesterol, os quais são reduzidos a partir da adição de fibra na dieta

(KRITCHEVSKY, 1997; JENKINS et al., 1998; DERIVI e MENDEZ, 2001). A redução na ab-

sorção de ácidos biliares, devido à ligação dos mesmos com a fibra no lúmen intestinal, é

um possível mecanismo pelo qual as fibras alimentares reduzem os níveis de lipídios séricos

(KRITCHEVSKY e STORY, 1986). Estudos sugerem, ainda, que o propionato, produzido

pela fermentação bacteriana das fibras no cólon, pode exercer um controle na síntese do

colesterol (BERGMAN, 1990).

A farinha de konjac obtida do tubérculo de Amorphophallus konjac (c. koch)

(com 60-80% de glicomanana), conhecida como konjac manana, é freqüentemente uti-

lizada como ingrediente em produtos alimentares japoneses (CHENG-YU et al., 1990).

Atualmente, devido às suas propriedades físico-químicas, vem sendo utilizada em uma

gama de produtos alimentícios para melhorar ou potencializar algumas propriedades

relacionadas com a textura destes (YOSHIMURA et al., 1998; JANTARAT et al., 1998;

CHIN et al., 1999; YOSHIMURA e NISHINARI, 1999). Quando hidratada, em tempera-

tura ambiente, a farinha de konjac forma soluções aquosas de alta viscosidade (SHELSO

et al., 1996), apresentando efeitos fisiológicos compatíveis aos das fibras solúveis, des-

tacando-se os efeitos hipoglicêmicos e hipocolesterolêmicos (SHIMIZU et al., 1991;

MIN et al., 1997). O presente artigo tem como objetivo apresentar os principais efeitos

das fibras alimentares e, em particular do konjac, na prevenção e tratamento de deter-

minadas cardiopatias.
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DOENÇAS CARDIOVASCULARES

As doenças cardiocirculatórias são as principais responsáveis pela morbimortalidade

no mundo ocidental. Entre elas, a doença aterosclerótica coronária (DAC) tem papel de

destaque, pela sua elevada prevalência e gravidade (GUIMARÃES, 1992). Cabe destacar

que, na mulher, a doença coronariana começou a se manifestar, aproximadamente, uma

década mais tarde do que no homem, estando associada com diabetes e hipertensão e

tendo índice de mortalidade, após o infarto do miocárdio, mais elevado do que nos ho-

mens (WALTER et al., 1995).

Os fatores de risco da doença coronariana diferem na mulher e no homem, em al-

guns aspectos importantes. Na mulher, os níveis de HDL-colesterol são elevados e de LDL-

colesterol são baixos até a menopausa, porém, esses níveis são mais elevados na pós-

menopausa do que no homem (GUIMARÃES, 1992; WALTER et al., 1995). Em geral, indiví-

duos com taxas de colesterol sérico elevadas (maiores do que 250 mg/dL), apresentam alto

índice de mortalidade por DAC, sendo que a redução do colesterol e, especialmente do

LDL-colesterol, reduz tanto a morbidade quanto a taxa de mortalidade (DE FRANÇA e

KOROLKOVAS, 1995). Conseqüentemente, o controle do nível de LDL-colesterol é o prin-

cipal objetivo da terapêutica hipolipemiante (ANDERSON et al., 1990; BERTOLAMI e

FALUDI, 1996). Assim, a modificação de hábitos alimentares deve representar a medida

inicial para a prevenção das doenças cardiovasculares, sendo recomendado a redução na

ingestão de gorduras saturadas e aumento das insaturadas, bem como a redução de colesterol

exógeno. Essas modificações na alimentação são responsáveis por, aproximadamente, 10

a 20 % da redução da colesterolemia (SANTOS, 1994), contribuindo com a redução na

mortalidade por doença cardiovascular. Todavia, o tratamento dietoterápico/ou alimentar,

oferece limitações que o tornam insuficiente em muitos casos, requerendo, portanto, inter-

venção farmacológica associada (GUIMARÃES, 1992). Ainda, mudanças de hábitos tais

como um maior controle do tabagismo e redução do sedentarismo, também contribuem

para a redução da doença cardiovascular (GIANNINI, 1992).

Os níveis séricos elevados de colesterol aumentam a taxa de mortalidade. A relação

entre a taxa de mortalidade e níveis séricos de colesterol levou comitês oficiais americanos,

canadenses e europeus a estabelecerem uma faixa de risco moderado entre 200 a 239 mg/

dL de colesterol e, para risco elevado, valores iguais ou superiores a 240mg/dL para os

americanos e 250 mg/dL para os europeus. No Brasil, o Grupo de Estudos e Pesquisas em

Aterosclerose-GEPA, recomendou a adoção dos valores americanos (CONSENSO, 1996).

FATORES DE RISCO NA DOENÇA CARDIOVASCULAR

A identificação dos fatores de risco através de estudos populacionais, constitui um

marco na medicina clínica e na epidemiologia. A hiperlipidemia, hipertensão arterial e

tabagismo compõem a linha de frente destes fatores, secundados pelo diabetes,
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sedentarismo, obesidade, estresse psicológico, comportamento, sexo masculino e heredi-

tariedade (GUIMARÃES, 1992).

O aumento do risco da doença cardiovascular ocorre com elevações do colesterol

sérico, assim como dos triglicerídeos (TG), sendo que os níveis de HDL-colesterol são

inversamente relacionados ao risco da doença cardiovascular (DCV). Sua função protetora

está relacionada com o transporte do colesterol dos tecidos extra-hepáticos para o fígado.

Enquanto que o LDL-colesterol tem mostrado ser um grande fator de risco (ABERG et al.,

1985) pelo aumento da formação de placas de gordura aórtica sendo, assim, precursor de

complicações de lesões ateroscleróticas (DURRINGTON et al., 1988).

A dieta é um fator de risco independente dos níveis séricos de lipídios. A ingestão de

colesterol, tal como a hipertensão e o tabagismo, é relatada como fator de risco independen-

te no aumento de colesterol sérico, sendo que a ingestão diária de 200 mg de colesterol está

associada com 30% do aumento da doença cardiovascular (HEGSTED e AUSMAN, 1988).

A obesidade também é um dos fatores de risco na doença cardiovascular. Especifica-

mente, a distribuição da gordura corpórea é considerado um importante prognóstico. A

obesidade também está associada à hipertensão e intolerância à glicose (HUBERT et al.,

1983; ANDERSON et al., 1990).

O diabetes, por alterar fatores tais como colesterolemia, trigliceridemia, função

plaquetária, morfologia vascular e concentrações de insulina, pode contribuir para o au-

mento do risco da doença cardiovascular (STEINER, 1981).

MECANISMOS PARA O TRATAMENTO DAS DISLIPIDEMIAS

De acordo com a Sociedade Brasileira de Cardiologia (CONSENSO, 1996), a terapêutica

de comprovada eficiência contra cardiopatias decorrentes das dislipidemias é a prevenção.

A terapêutica deve iniciar-se com mudanças no estilo de vida que compreendem hábi-

tos alimentares adequados, busca e manutenção do peso ideal, atividade física regular, com-

bate ao tabagismo e promoção do equilíbrio emocional. Quando os objetivos propostos não

são atingidos, deve ser considerada a introdução de drogas isoladas ou associadas.

Os fármacos utilizados na terapia das DCV incluem os hipocolesterolêmicos,

antilipidêmicos, anti-hiperlipoproteinêmicos e reguladores de lipídios. Podem atuar promo-

vendo redução da síntese de VLDL-c e de LDL-c redução da síntese endógena de colesterol

por inibição da hidroximetilglutaril CoA- redutase (HMG-CoA redutase), aumento da excreção

de colesterol e de ácidos biliares e interrupção do seu ciclo entero-hepático e inibição da acil-

colesteril-acil-transferase (ACAT), enzima responsável pelo depósito de colesterol nas célu-

las (DE FRANÇA e KOROLKOVAS, 1995). Entre as substâncias que atuam sobre a redução do

nível sangüíneo de colesterol e sua fração LDL-colesterol, encontram-se resinas seqüestrastes

de ácidos biliares e antioxidantes do LDL-colesterol (GUIMARÃES, 1992).
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Excreção de ácidos biliares - A principal via para a eliminação do colesterol no

organismo de mamíferos é através da conversão hepática do colesterol em ácidos biliares.

Essa regulação representa um importante papel na manutenção da homeostase do colesterol

e ácidos biliares. Para a conversão do colesterol em ácidos biliares, a principal via é através

da catálise pela enzima colesterol 7 α-hidroxilase microssomal hepática (MYANT e

MITROPOULOS, 1977).

A ação hipocolesterolêmica é aumentada quando soluções viscosas encontram-se

no intestino adsorvendo os ácidos biliares e, assim, reduzindo a reabsorção dos mesmos

pois são eliminados nas fezes (SMIT et al., 1995). A colestiramina, resina sintética de troca

aniônica, é um conhecido inibidor da absorção de ácidos biliares, que interfere na circula-

ção entero-hepática de ácidos biliares (SMIT et al., 1995).

Inibição da síntese de colesterol - A inibição da síntese de colesterol, pela ação

de  inibidores específicos da HMG-CoA redutase tais como as estatinas, constitui uma via

importante para reduzir o colesterol sérico, bem como os triglicerídeos promovendo, ain-

da, um aumento moderado do HDL- colesterol (DE FRANÇA e KOROLKOVAS, 1995;

VANHANEN e MIETTINEN, 1995).

EFEITO HIPOCOLESTEROLÊMICO DAS FIBRAS ALIMENTARES

O grau de solubilidade das fibras alimentares é uma propriedade que está relaciona-

da com suas propriedades funcionais. As fibras solúveis aumentam o tempo de trânsito

intestinal, diminuem a velocidade de esvaziamento gástrico e reduzem a elevação da glicemia

pós-prandial e do colesterol sérico. As fibras insolúveis, por outro lado, diminuem o tempo

de trânsito intestinal, aumentam o volume fecal e reduzem a absorção da glicose (HUGHES,

1991; PERIAGO, et al., 1993).

As características físico-químicas das fibras alimentares contribuem para a modifica-

ção de alguns fatores de risco da doença coronariana. Tem sido verificado que os níveis de

colesterol  sérico são reduzidos pela adição de fibra solúvel na dieta (KRITCHEVSKY, 1997;

JENKINS, et al., 1998).

Componentes da dieta como fibras de leguminosas e outros vegetais apresentam

resposta na alteração do metabolismo lipídico, em humanos e animais de experimentação,

com redução dos lipídios circulantes e aumento da excreção fecal de ácidos biliares. Estas

mesmas fibras reduzem os níveis de glicose pós-prandial, insulina e outros hormônios

(KRITCHEVSKY, 1997; JENKINS et al., 1998; HYUN et al, 1998; FELDMAN, 2001).

Estudos epidemiológicos realizados com 68.782 mulheres, com idade entre 37 e 64

anos e 43.757 homens, com idade entre 40 e 75 anos, com diagnóstico prévio de angina,

infarto do miocárdio, câncer, hipercolesterolemia ou diabetes, sugeriram que a ingestão de

fibra constitui um fator importante na prevenção da doença coronariana (RIMM et al., 1996;

WOLK et al., 1999).
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Muitos estudos com animais e humanos procuram avaliar o efeito hipocolesterolêmico

das fibras alimentares solúveis provenientes de diferentes fontes de alimentos como, por

exemplo, a fibra de aveia, konjac manana, pectina, quitosana, goma guar, farelo de arroz

(LABELL, 1992; MATHESON et al., 1994); assim como estudar os possíveis mecanismos

com que essas fibras reduzem os níveis de colesterol plasmáticos, quer seja pela sua alta

viscosidade atuando como adsorvente, captura de ácidos biliares e colesterol, ou, ainda,

por interferir com a formação de micelas que são essenciais para a absorção do colesterol.

A redução da reabsorção no intestino, com conseqüente aumento na excreção fecal, tra-

duz-se no aumento do desvio do colesterol para a síntese de ácidos biliares no fígado,

aumentando a regulação dos receptores de lipoproteínas, ao mesmo tempo em que reduz

as concentrações plasmáticas de colesterol (MOUNDRAS et al., 1994; KRITCHEVSKY, 1997).

FERMENTAÇÃO DAS FIBRAS E HIPERCOLESTEROLEMIA

O grau de fermentação das fibras alimentares depende da solubilidade, estrutura e

grau de lignificação das mesmas (NYMAN et al., 1989).

Alimentos com teores elevados de fibra solúvel e um baixo grau de lignificação são

usualmente mais susceptíveis à degradação bacteriana. Dessa forma, fibras alimentares de

farelo e alguns grãos integrais de cereais são bastante resistentes à degradação bacteriana

(NYMAN et al., 1986).

No intestino grosso, as fibras podem ser fermentadas por ação de bactérias anaeróbicas,

produzindo ácidos graxos de cadeia curta, com predominância dos ácidos propiônico, butírico

e acético, assim como dióxido de carbono, hidrogênio e metano. Ainda, o tipo de fibra solú-

vel utilizada poderá produzir concentrações diferentes de acetato e propionato. Assim,

MOUNDRAS et al. (1994) verificaram em ratos, cuja dieta foi adicionada de pectina e goma

arábica, que a produção de propionato é baixa e a captura hepática de acetato é relativamen-

te alta com essas fibras, enquanto que na dieta contendo goma guar e b-ciclodextrina, a

produção de propionato é elevada e a captura hepática de acetato é baixa.

Estudos têm sugerido que o propionato, produzido pela fermentação das fibras por bac-

térias no cólon, pode exercer um controle na síntese do colesterol (BERGMAN, 1990). Possivel-

mente, a redução do pH pelos ácidos graxos de cadeia curta, produzidos pela fermentação no

cólon, diminui a solubilidade e a reabsorção dos ácidos biliares (RÉMÉSY et al., 1993).

Cabe destacar, ainda, que o propionato é o principal ácido graxo de cadeia curta

metabolizado pelo fígado, sendo, particularmente, um substrato da gliconeogênese, enquanto

que uma grande fração de acetato é metabolizada pelos tecidos extra hepáticos. Assim, outro

mecanismo para a redução dos níveis séricos de colesterol pode ser explicado através da

ação do propionato no fígado, o qual atua diminuindo a síntese de colesterol a partir da

inibição da enzima hidroximetilglutaril CoA- redutase (HMG-CoA redutase) (BERGMAN, 1990).

O efeito no metabolismo do colesterol pode ocorrer por ser o propionato um inibidor na
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síntese de ácidos graxos, com conseqüente produção de VLDL pelas células hepáticas. Toda-

via, qualquer que seja o mecanismo de ação do propionato, sua concentração portal parece

não ser um fator determinante para a redução de colesterol, visto que quando da introdução

de pectina, que produz na fermentação colônica maior concentração de acetato, mostrou-se

também efetiva na redução do colesterol sérico (MOUNDRAS et al., 1994).

EFEITO DA FIBRA KONJAC NA REDUÇÃO DO COLESTEROL

A farinha de konjac é obtida por moagem do tubérculo seco da planta Amorphophallus

konjac c. kock, também conhecido como inhame elefante, contendo aproximadamente 60

a 80% de glicomanana, polissacarídeo de alto peso molecular, que se caracteriza pela pre-

sença de cadeias de D- manose e D- glicose em uma proporção de 1,6:1,0, com ligações β
1-4 (MIN et al., 1997). Possui cadeias laterais curtas e grupos acetil dispostos na posição C-

6 das moléculas de monossacarídeos. O grau de hidratação é controlado pelo tamanho das

partículas, enquanto que o grau de gelificação é controlado pela presença de grupos acetil

(NISHINARI, et al.1992). A farinha apresenta baixa concentração de proteínas, lipídios e

vitaminas (MIN et al., 1997).

O konjac sendo uma fibra alimentar solúvel, retarda o esvaziamento gástrico e reduz

a absorção intestinal da glicose e do colesterol (CHENG-YU et al, 1990). A sua degradação

pela fermentação bacteriana no cólon produz ácido fórmico, ácido acético, ácido propiônico

e ácido butírico, sendo que a produção desses ácidos graxos varia de 17 a 48 % da concen-

tração inicial do konjac manana (MATSUURA, 1998). Assim, a ação do propionato na sínte-

se hepática de colesterol pode ser considerada como um outro mecanismo para a redução

dos níveis séricos de colesterol (BERGMAN, 1990). A efetividade das fibras solúveis na

prevenção da hipercolesterolemia foi descrito por AOYAMA et al. (1988) utilizando konjac

manana, pectina, quitosana e goma guar em ratos hipercolesterolêmicos.

Quando hidrolisado, a atividade hipocolesterolêmica do konjac manana é perdida, o

que indica que esse efeito está relacionado com a estrutura do polímero. Efeito semelhante

foi verificado com pectina e carragena (IDE et al., 1991).

A hipercolesterolemia induzida pela dieta com colesterol e ácido cólico, em ratos, foi

prevenida pela inclusão de konjac manana (SHIMIZU et al., 1991), sendo a sua atividade

hipocolesterolêmica atribuída a uma combinação de efeitos inibidores quais sejam: dimi-

nuição da absorção do colesterol no jejuno e da reabsorção de ácidos biliares no íleo

(KIRIYAMA et al,1974).

SHIMIZU et al. (1991), verificaram que a atividade do konjac manana na dieta, reduz a

ação do colesterol, observado não somente em hamsters com dieta enriquecida com colesterol,

como também naqueles em que a dieta controle possuía baixa concentração de colesterol

(menor que 0,02%). Esses resultados indicaram que a inibição na absorção intestinal do

colesterol não é o principal mecanismo para o esclarecimento da redução da atividade do

GREGORIO, S.R.; AREAS, M.A.; REYES, F.G.R. Fibras alimentares e doença cardiovascular. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian
Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.22, p. 109-120, dez., 2001.



117

colesterol pelo konjac manana, em hamsters. A proporção de ácidos biliares nesses hamsters

com suplementação de konjac manana, tende a diminuir, mas não significativamente, em

relação ao controle. Possivelmente, o konjac manana suprime a atividade da 7 α-dihidroxilação

do ácido cólico por microorganismos intestinais. Ainda, os autores verificaram um aumento

na relação dos ácidos quenodeoxicólico e cólico na vesícula biliar nos hamsters com dieta

suplementada com konjac manana, deste modo, o tratamento reduziu a concentração de

ácidos biliares que retornariam ao fígado pela circulação entero-hepática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As doenças cardiovasculares são uma importante causa de óbitos em todo o mundo,

tanto para homens quanto para mulheres. No Brasil, nos últimos anos, tem sido observado

um aumento na participação da mulher na percentagem dos óbitos em decorrência das

doenças coronarianas, sendo a hipercolesterolemia um dos principais fatores de risco des-

sas doenças.  Entretanto, indivíduos portadores de níveis elevados de colesterol e doença

arterial coronariana (DAC), quando submetidos a tratamento dietético e farmacológico

hipolipemiantes, apresentam menor recorrência de eventos coronários.

Cabe destacar que a alimentação constitui um importante fator para a redução da

hipercolesterolemia, através da redução na ingestão de gorduras saturadas e aumento no

consumo de fibra alimentar. As fibras, especialmente as solúveis, apresentam resposta po-

sitiva na alteração do metabolismo lipídico, melhorando o perfil lipídico dos indivíduos

portadores de doenças cardiovasculares podendo, ainda, ser utilizadas na prevenção des-

sas alterações metabólicas.
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ABSTRACT

SANTOS, F.L.; ROSADO, G.P.; LANA, R.P.; SILVA, M.T.C. Anticarcinogenic
properties of conjugated linoleic acid. Nutrir e: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J.
Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP. v.22, p. 1 21-132, dez., 2001.

Most of the natural substances that show anticarcinogenc activity are
from plant origin. An exception is the conjugated linoleic acid (CLA), a fatty
acid recognized as anticarcinogenic. It is present in milk fat, in relatively
high concentrations. Currently, researches are relating CLA with the
reduction in blood glucemia, cholesterol, arteriosclerosis, and body fat, and
the modulation of immune system.  The objective of this work was to review
the literature about the anticarcinogenic properties of CLA.
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RESUMORESUMEN

A maioria das substâncias naturais que
exibem atividade anticarcinogênica é origina-
da de plantas. Uma exceção é o ácido linoléico
conjugado (CLA), um ácido graxo que está pre-
sente na gordura do leite. O CLA é um termo
que descreve os isômeros geométricos do ácido
linoléico com propriedades anticarcinogênicas,
reduzindo a incidência de tumores em animais
de laboratório e inibição in vitro de células
cancerígenas. Atualmente, diversas pesquisas
estão relacionando o CLA com redução da
glicemia, colesterol sérico, efeitos aterogênicos e
gordura corpórea, além da modulação do siste-
ma imune. O objetivo deste estudo foi revisar a
literatura a respeito das propriedades
anticarcinogênicas do CLA.

Palavras-chave: câncer; gordura do leite;
ácido linoléico conjugado (CLA)

La mayoría de las substancias naturales
que demuestran actividad anticancerígena son
de origen vegetal. El ácido linoleico conjugado
(CLA), um ácido graso abundante en la leche y
reconocido como anticancerígeno, es uma
excepción. Em los ultimos años, várias
investigaciones relacionan CLA com
reducciones de la glucosa sanguínea, del co-
lesterol, de la aterosclerosis y de la grasa del
cuerpo, además de actuar em la modulación
del sistema inmune. El objetivo de este trabajo
fue revisar la literatura sobre las propriedades
anticancerígenas  del CLA.

Palabras clave: cancer; grasa de la leche;
ácido linoleico conjugado (CLA)
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INTRODUÇÃO

A descoberta de novos componentes naturais em alimentos com propriedades

anticarcinogênicas é atualmente um importante elemento na estratégia de prevenção do

câncer. Existe um aumento de interesse em substâncias presentes em alimentos, que mes-

mo em pequenas concentrações, podem melhorar a saúde e atenuar as doenças como

câncer, aterosclerose e outros processos degenerativos (SANTOS, 1999).

A maioria das substâncias naturais que exibem atividades anticarcinogênicas é origi-

nada de plantas. Uma exceção é o ácido linoléico conjugado (CLA), um ácido graxo reco-

nhecido como anticarcinogênico que está presente  na gordura do leite (PARODI, 1994).

As pesquisas têm focalizado sua atenção na diminuição do percentual de gordura

dos produtos lácteos  (MCGUIRE et al.,1994; GRIINARI et al., 1995). Entretanto, a desco-

berta do CLA trouxe uma alteração nas linhas de pesquisa sobre este tema. O leite com alto

teor de CLA poderá ser uma fonte alimentar com grandes benefícios para a saúde, devido

às suas propriedades anticarcinogênicas (LEE et al., 1994; KELLY e BAUMAN., 1996), de

estimulação da ação da insulina (HOUSEKNECHT et al., 1998; RYDER et al., 2001) de redu-

ção da gordura corporal (ADAMS et al., 2000; BLANKSON et al., 2000; LOOR e HERBEIN.,

2000; MOUGIOS et al., 2001), redução da leptina sérica (YAMASAKI et al., 2000), modula-

ção do sistema imune (COOK, 1999) e  de diminuição do colesterol sérico (LEE et al., 1994;

NICOLISI et al., 1997; MOUGIOS et al., 2001). O objetivo deste estudo foi revisar a literatu-

ra a  respeito das propriedades anticarcinogênicas de CLA.

FORMAÇÃO DE CLA

Ácido linoléico conjugado é um termo que descreve os isômeros geométricos do

ácido linoléico (PARODI, 1997). Segundo BYERS e SCHELLING (1989) e THE BRITISH

NUTRITION FOUNDATION (1994), o processo de biohidrogenação do ácido linoléico

ocorre por meio de uma isomerase que converte a dupla ligação cis-12 em trans-11. Com

isso, mediante a ação de redutases específicas, ocorrerá a hidrogenação das ligações cis-9

e trans-11, resultando em ácido esteárico. Como esse processo não é 100% eficiente, ácidos

graxos intermediários aparecem na gordura do leite.

Ácidos graxos com insaturação conjugada não são normalmente constituintes da dieta

do rebanho leiteiro. O CLA é formado no rúmen como um primeiro intermediário da

biohidrogenação do ácido linoléico, pela enzima ácido linoléico isomerase, proveniente da

bactéria anaeróbica ruminal Butyrivibrio fibrisolvens, que isomeriza o ácido linoléico preferen-

cialmente para as formas cis-9 e trans-11. No entanto, essa bactéria ruminal poderá não ser a

única fonte da biossíntese de CLA, porque tem sido encontrado CLA em animais não ruminan-

tes como  porco, galinha,  peru e peixes (KEPLER et al., 1966; IP et al., 1994; PARODI, 1997).

Segundo IP et al. (1994), as principais formas isoméricas de CLA são: cis-9, cis-11; cis-

9, trans-11; trans-9, cis-11; trans-9, trans-11; cis-10, cis-12; cis-10, trans-12; trans-10, cis-12;
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trans-10. O grupo do pesquisador Michael W. Pariza, da Universidade de Wisconsin  de-

senvolveu  métodos para quantificação dessas formas em alimentos. Foi observado que

80% ou mais de CLA presente nos produtos lácteos estão na forma de isômeros cis-9 e

trans-11 que são as formas biologicamente ativas do CLA (CHIN et al., 1992).

PRESENÇA DE CLA EM ALIMENTOS

A gordura do leite, dentre os alimentos que compõem a dieta do homem, é a

fonte natural mais rica em CLA, sendo quase completamente composta de isômeros

cis-9, trans-11 (PARODI, 1977). Diversos pesquisadores têm avaliado a presença de

CLA em alimentos (Tabela 1).

Tabela 1  Estudos que avaliaram a concentração de CLA em alimentos

Alimento
Total de CLA

Autor(mg/g de gordura)

Produtos lácteos

Leite humano 2,23-5,43 FOGERTY  et al., (1988); MCGUIRE et al.,

(1997); JAHREIS et al., (1999)

Leite condensado 7,0 CHIN et al., (1992)

Leite de vaca integral 4,5-5,5 CHIN et al., (1992); LIN  et al., (1995)

Manteiga 4,7-9,1 FOGERTY et al., (1988); CHIN et al., (1992)

Queijos naturais 0,6-7,1 HA et al., (1989); CHIN et al., (1992);

LIN et al., (1995)

Queijos processados 1,8-8,9 HA  et al., (1989); CHIN et al., (1992);

SHANTHA  et al., (1994); LIN  et al., (1995)

Iogurte 3,8-4,8 CHIN et al., (1992); LIN  et al., (1995)

Produtos cárneos

Carne bovina 0,43-4,3 FOGERTY et al., (1988); CHIN et al., (1992)

Carne de frango 0,03 - 0,9 FOGERTY et al., (1988); CHIN et al., (1992)

Carne de porco 0,2 - 0,6 FOGERTY et al., (1988);  CHIN et al., (1992)

Salmão 0,3 CHIN et al., (1992)

Gema de ovo 0,0- 0,6 FOGERTY et al., (1988); CHIN et al., (1992);

AHN et al., (1999); CHAMRUSPOLLERT e

SELL et al., (1999)

Produto vegetal

Óleos vegetais 0,1-0,7 CHIN et al., (1992)
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A concentração de CLA no leite pode variar substancialmente; KELLY e BAUMAN

(1996) observaram uma grande variação nos níveis de CLA, quando analisaram o leite

produzido pelo rebanho leiteiro do estado de New York, encontrando de 2,4 a 18,0 mg

CLA/g de gordura. Manteiga e queijos são as fontes mais ricas em CLA, devido a seu alto

teor de gordura (HA et al., 1989;  SHANTA et al., 1992).

PROPRIEDADES ANTICARCINOGÊNICAS DO CLA

Nas últimas décadas, houve um aumento de interesse em micronutrientes e com-

ponentes não nutricionais, presentes em alimentos, que podem prevenir ou atenuar di-

versos tipos de câncer. Existe um substancial suporte epidemiológico na relação inversa

entre o consumo de frutas e hortaliças, ou de nutrientes antioxidantes, e desenvolvimento

da carcinogênese ( PARIZA, 1994; NRC, 1996).

Nos Estados Unidos, no Instituto Nacional do Câncer existem estudos em andamen-

to sobre substâncias químicas derivadas de plantas com propriedades anticarcinogênicas

que podem ser incorporadas na alimentação humana (NRC, 1996). A maioria das substân-

cias naturais que exibe atividade anticarcinogênica é originada de plantas; entretanto, o

ácido linoléico conjugado (CLA) é um ácido graxo de origem animal (PARODI, 1994;

CHIN et al., 1994).

O CLA está, usualmente, entre os compostos anticarcinogênicos que atuam redu-

zindo a incidência, número e tamanho de tumores em modelos  em animais (HA et al.,

1990; IP et al., 1991; CHIN et al., 1993; IP et al., 1994; MCINTOSH et al., 1994; WONG et al.,

1997; IP et al 1999). Resultados semelhantes foram demonstrados em estudos in vitro que

utilizaram linhagens de células cancerígenas de melanoma, de cólon, próstata, pulmão,

ovário e tecido mamário (SHULTZ et al., 1992; SCHONBERG e KROKAN, 1995; CESANO

et al., 1998; MILLER, 2001; PALOMBO et al, 2002).

O efeito anticarcinogênico do CLA foi demonstrado em estudo  realizado por IP et

al., (1994), no qual a redução no número de tumores mamários induzidos  por antraceno

dimetil benzeno (DMBA) foi dose dependente dos níveis de CLA suplementados na dieta

de ratos (Figura 1). Embora não se conheça o mecanismo exato como o CLA atua na

inibição da carcinogênese,  pesquisadores têm sugerido alguns  mecanismos,  como

antioxidantes (HA et al., 1990; IP et al., 1991; BANNI et al., 1995), inibição da síntese de

nucleotídeos (SHULTZ et al., 1992), redução da atividade proliferativa (IP et al., 1994),

modulação na composição e metabolismo de lipídios hepáticos (BELURY e KEMPA-

STECZKO, 1997), estimulação na atividade de macrófagos e linfócitos (CHEW et al., 1997)

modulação na via de eicosanóides (CUNNINGHAM et al., 1997; MILLER, 2001) inibição

da formação de DNA tumoral (ZU et al., 1992).

As propriedades anticarcinogênicas dos isômeros de CLA têm sido testadas exclusi-

vamente em modelos em animais e cultivo de células. Não existe nenhuma evidência

direta que comprove a proteção desses ácidos graxos contra a carcinogênese em modelo
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humano. Os efeitos benéficos do consumo de CLA em seres humanos são observados em

estudos epidemiológicos que constataram associação entre o consumo de produtos lácte-

os e incidência de câncer de mama. Um desses estudos foi desenvolvido por KNEKT et al.,

(1996), que constataram, significativamente, uma relação inversa entre ingestão de leite e

incidência de câncer de mama. Durante 25 anos, foram  avaliadas 4697 mulheres sem

história de câncer de mama em diferentes áreas da Finlândia. Observou-se que as mulhe-

res que consumiam mais de 620 mL de leite/dia apresentavam  menor  risco de desenvol-

verem câncer de mama quando comparado com aquelas que consumiam menos de 370

mL de leite/dia. Os autores concluíram que  o CLA poderia estar envolvido no efeito prote-

tor observado.

Figura 1   Efeito do CLA na redução do número de tumores mamários induzidos por

DMBA em ratos (IP et al., 1994).

Corroborando com essa linha de raciocínio, FORGERTY et al., (1988) avaliaram

a concentração de CLA no leite materno de nutrizes australianas que recebiam uma

dieta convencional  e de mulheres da seita religiosa Hare Krishna. Os pesquisadores

observaram uma concentração duas vezes maior  de CLA no leite das nutrizes do grupo

Hare Krishna que foi relacionado ao alto consumo de produtos lácteos na dieta habitu-

al dessas mulheres.

Os efeitos anticarcinogênicos de CLA em modelos animais têm demonstrado a eficá-

cia da via alimentar na proteção do câncer. Desse modo, IP et al., (1991) estimaram a dose

mínima de CLA que promoveria algum efeito benéfico em seres humanos. Os autores reco-

mendam a ingestão diária de 3,5 g de CLA/ indivíduo de 70 kg; entretanto, segundo os

mesmos autores, o consumo diário de CLA da população dos Estados Unidos é estimado

em 1g. Assim, a suplementação alimentar de CLA pode ser vista como uma via alternativa

na obtenção da recomendação sugerida.
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AUMENTO DA CONCENTRAÇÃO DE CLA NOS ALIMENTOS

A modificação no estilo e o aumento da expectativa de vida do homem moderno têm

contribuído para o aumento nas taxas de incidência e prevalência das doenças crônico-

degenerativas como doenças cardiovasculares, câncer e diabetes mellitus (DONALDSON,

2000). Essa realidade tem promovido uma crescente preocupação em se buscar novas al-

ternativas, principalmente as dietéticas, que contribuam com a redução na incidência des-

sas doenças. Com isso, ocorreu, no mundo, um aumento expressivo na demanda dos ali-

mentos que, além da nutrição básica, podem promover saúde ou prevenir doenças (MILNER,

2000; ROBERFROID, 2000).

Esses alimentos, conhecidos como funcionais, constituem uma alternativa para o consu-

midor, no segmento da indústria alimentícia, pois tais produtos podem carrear diversas subs-

tâncias que possuem propriedades anticarcinogênicas. Assim, os pesquisadores estão estudan-

do diversas formas de aumentar, de forma natural, a concentração de CLA em alimentos.

A modificação da ração de vacas com suplementação de ácidos graxos insaturados

tem sido a  principal estratégia para elevação da concentração de CLA em  produtos lácte-

os.  Com isso, os efeitos da gordura dietética sobre a composição da gordura do leite têm

sido amplamente estudados, mas só recentemente estão sendo desenvolvidas pesquisas

sobre os efeitos de diferentes fontes de  lipídios na produção de CLA (WU et al.,1994;

ELLIOTT et al., 1995; DHIMAN et al.,  1996).

A concentração de CLA no leite varia em função da dieta, MCGUIRE et al., (1996)

obtiveram aumento linear na concentração de CLA no leite, alcançando um índice de 300%,

ao variar a concentração de óleo de milho de 3 a 7,2% na dieta de vacas lactantes. SANTOS et

al., (2000) conseguiram aumentar o nível de CLA em 100% quando suplementaram a ração

de vacas lactantes para 7% de lipídios na forma de óleo de soja, mas não obtiveram resulta-

dos significativos quando utilizaram  o mesmo percentual de lipídios na forma de  grão.

A ração suplementada com produtos ricos em ácidos graxos insaturados, na forma

de  óleo, aumenta significativamente o percentual de CLA no leite. Uma possível explica-

ção, pode ser atribuída ao fato dos ácidos linoléico e linolênico estarem mais disponíveis

para serem biohidrogenados pelas bactérias do rúmen (SANTOS, 1999).

EFEITOS ADVERSOS DE CLA

Embora o CLA seja associado a muitos efeitos benéficos potenciais, alguns estudos

demonstraram que podem existir efeitos colaterais em modelos em animais. Um desses estu-

dos, suplementou a dieta de ratos com 0,5% de CLA e observou-se  diminuição de marcadores

biológicos que atuam na  formação óssea, osteocalcina e fosfatase alcalina (LI et al., 1999).

Os autores concluíram que alguns isômeros de CLA poderiam exercer um efeito retroregulador

no metabolismo ósseo de animais em crescimento. Outras pesquisas  deverão ser conduzidas

para avaliar os efeitos do CLA sobre os osteoblastos e formação óssea.
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MOUGIOS et al., (2001) suplementaram a dieta de 14 homens e 10 mulheres utilizan-

do 0,7 g e 1,4g CLA/dia. Como resultado, foi verificada redução de triglicerídios e LDL-

colesterol  séricos nos indivíduos que receberam CLA, mas também ocorreu  uma diminui-

ção significativa nos níveis de HDL-colesterol. A redução de HDL-colesterol verificada nes-

se estudo difere dos resultados encontrados em modelos em animais. Por outro lado, di-

versos estudos, inclusive em humanos, têm relatado a diminuição de ácidos graxos na

composição corporal (ADAMS et al., 2000; BLANKSON et al., 2000; LOOR et al., 2000;

MOUGIOS et al., 2001). Desse modo, faz-se necessária à condução de mais pesquisas para

investigar os efeitos do CLA sobre o metabolismo lipídico

Estudos conduzidos por SCIMECA (1998) e JONES et al., (1999) demonstraram a

ausência de toxicidade do CLA em ratos. Embora o CLA seja considerado substância segura

(GRAS) (SCIMECA, 1998), mais estudos são necessários para investigar possíveis efeitos

negativos sobre o metabolismo humano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos (NRC, 1989) aponta a necessi-

dade de se desenvolver métodos que melhorem o conteúdo de nutrientes nos produtos de

origem animal, para que eles atendam mais adequadamente às recomendações dietéticas.

Apesar de os produtos lácteos apresentarem maior concentração de CLA, faz-se ne-

cessária a investigação de novos métodos para elevar o percentual desse composto nos

alimentos, uma vez que a dieta diária do homem  não alcança a recomendação de 3,5g/dia.

A composição do leite é importante do ponto de vista da comercialização; o leite

com maior concentração de CLA poderia ter um impacto positivo nas áreas de pesquisa do

câncer, nutrição humana e prevenção de doenças crônico degenerativas, além de melho-

rar a imagem dos produtos lácteos integrais junto ao consumidor, uma vez que o mesmo

está preferindo alimentos com menor teor de gordura.

As pesquisas têm associado a ingestão diária de CLA a muitos efeitos benéficos;  en-

tretanto, poucos estudos têm utilizado o modelo humano. Com isso, mais pesquisas  preci-

sam ser conduzidas para explicar os efeitos e mecanismos de ação do CLA sobre o metabo-

lismo humano e, ainda,  avaliar  se há  possíveis efeitos deletérios à saúde.
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Bovine rumen, 21

Calcium, 63
bioavailability, 73
interaction, 85

Cancer, 121
Cardiovascular disease, 109
Celiac disease, 33
Children, 7
CLA conjugated linoleic acid, 121
Color, 21

Day care, 7
Dietary

assessment, 7

Extrusion
optimization, 21

Fiber soluble, 109

Gluten, 33

Hypercholesterolemina, 109

Iron
interaction, 85

Liliaceae, 33
Linoleic acid conjugated see
CLA conjugated linoleic acid

Milk
fat, 121

Minerals
bioavailability, 85

Natural antioxidants see antioxidants

Oregano, 49

Parenteral nutrition therapy, 63
Phosphorus, 63
Pre-schoool, 7
Prebiotics, 73
Probiotics, 73

Rumen
bovine see Bovine rumen

Soluble fiber see Fiber , soluble
Spices, 49
Starch, 33
Symbiotics, 73

Texture, 21
Vitamin A, 7
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INSTRUÇÕES AOS AUTORES/INSTRUCTIONS TO AUTHORS

NORMAS PARA PUBLICAÇÃO/PUBLICATION  RULES

 Os artigos devem ser redigidos na ortogra-
fia oficial em uma só face e em espaço  duplo,

em  folhas tamanho ofício (A4), com letras cor-
po 12, com margens de 3cm em cada um dos
lados e enumeradas em algarismos arábicos no

ângulo inferior direito. Não devem ser corta-
das as  palavras no final das linhas.

Devem ser encaminhados um (1) origi-
nal e duas (2) vias;

Quando  aceito para publicação enviar

cópia em disquete no programa 3/5 6.0 MS
Word for Windows

Os artigos podem ser: originais, de revi-
são, atualização ou notas e informações:

a) originais: divulgam resultados de pesquisas
que possam ser replicados ou generalizados

b) revisão: avaliação crítica da literatura

sobre determinados assuntos. Devem
conter conclusões ou comentários

c) atualização: baseada na literatura recen-

te, descritos e interpretativos da situação
em que se encontra determinado assunto

d) notas e informações: relatos curtos e

notas prévias
e) são aceitos artigos em inglês e espanhol

FOLHA DE ROSTO (IDENTIFICAÇÃO)
a) título e subtítulo; versão em inglês e es-

panhol
b) indicar título abreviado para  legenda

c) nome e sobrenome de cada autor; filiação
à instituição e respectivo endereço

d) nome do departamento onde o trabalho

foi realizado

e) nome e endereço do autor responsável

f) se foi baseado em Tese, indicar o título,

ano e instituição onde foi apresentada

g) se foi apresentado em reunião científica,
indicar o evento, local e data de realização

h) se foi subvencionado indicar o tipo de
auxílio, nome do agente financeiro e o

número do processo
i) agradecimentos

1. contribuições  (assessoria científica,

coleta e dados, revisão crítica da pes-
quisa)

2.  instituições (apoio econômico, ma-

terial e outros)

Introdução: deve ser curta, definindo o pro-
blema estudado sintetizando sua importância

Métodos e materiais empregados, a popu-
lação estudada, a fonte dos dados e crité-

rios de seleção, dentre outros

Resultados: deve se limitar a descrever os
resultados encontrados sem incluir interpre-
tações/comparações

Discussão: deve começar apreciando as li-
mitações do estudo, seguida da compara-
ção com a literatura e a interpretação dos

autores, extraindo conclusões, indicando
novos caminhos para pesquisa .

Conclusão: para os artigos originais

RESUMO E PALAVRAS-CHAVE

a) português, inglês e espanhol (até 250

palavras)

b) descritores (usar o vocabulário) português

e espanhol: Descritores em Ciências da

Saúde, da Literatura Latino-Americana e

do Caribe em Ciências da Saúde-LILACS

inglês: Medical Subject Headings-MESH,

da National Library of Medicine

TABELAS E QUADROS

a) apresentação em folhas separadas (enu-

meradas em ordem consecutiva, na or-

dem do texto) devem ter título breve
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b) não usar traços horizontais ou verticais

internos

FIGURAS (FOTOGRAFIAS, DESENHOS,
GRÁFICOS)

Apresentação em folhas separadas (enu-

meradas em ordem consecutiva, na ordem

do texto); Legendas à parte

UNIDADES

Seguir as normas do Instituto Nacional

de Metrologia, Normalização e Qualidade

Industrial-INMETRO, Homepage.www. in-

metro.gov.br

ABREVIATURAS E SIGLAS

a) forma padrão da língua portuguesa e

inglesa

b) não usar no título e no resumo

AGRADECIMENTOS VER FOLHA DE ROSTO

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

(ABNT NBR-6023, 2000)

a) ordem alfabética
b) abreviatura dos periódicos (Index

Medicus) <ftp://nlmpubs.nlm.nih.gov./

online/journals/ljiweb.pdf>
c) todos os autores são citados, separados

por  ponto e vírgula (;)
CORDEIRO, J.M.; GALVES, R.S.; TOR-
QUATO, C.M.

d) indicação do autor e data no texto: citar
entre parênteses o nome do autor e data
(BRIAN, 1929)

e) substituir  & por e no texto e, por ponto e
virgula (;) nas referências bibliográficas
(BRITTO e PASSOS, 1930)

f) a exatidão das referências é de respon-
sabilidade dos autores

REGULAMENTO DA  NUTRIRE: REVISTA DA SOCIEDADE
BRASILEIRA DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO=

JOURNAL OF THE BRAZILIAN SOCIETY OF FOOD AND NUTRITION

Da Revista, Sede e Fins

Art.1° - A Nutrire: revista Brasileira de Ali-

mentação e Nutrição=Journal of the Brazilian

Society of Food and Nutrition, órgão oficial

da Sociedade Brasileira de Alimentação e

Nutrição – SBAN, criado em 1985, com sede*

na Av. Prof. Lineu Prestes, 580 Bloco 14, Ci-

dade  Universitária, São Paulo, Brasil, tem

por finalidade publicar trabalhos técnico-

científicos nas áreas de alimentação e nu-

trição.

Parágrafo 1: a Nutrire:revista Brasileira de

Alimentação e Nutrição=Journal of the

Brazilian Society of Food and Nutrition con-

tará com as seguintes seções: artigos origi-

nais,  de revisão, atualização, notas e infor-

mações, cartas ao editor, índices de autores

e assuntos

Parágrafo 2: A Comissão Editorial, o Edi-

tor- científico e o Conselho Editorial com-
põem a Comissão de Redação.

*A sede da SBAN fica na jurisdição do
Presidente eleito.

Art. 2° - A revista será editada, no míni-

mo, uma vez por ano.

Art. 3° -  Periodicidade semestral.

Da Direção e Redação

Art. 4° - O editor-responsável será o Pre-
sidente da Sociedade Brasileira de Alimen-

tação e Nutrição-SBAN

Art. 5° - A Comissão Editorial será com-
posta de 7 membros, com mandato de 5

anos e escolhidos dentre seus sócios efeti-
vos. Os membros da Comissão elegerão o

editor-científico pelo mesmo período
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Parágrafo único: a renovação de seus

membros será de 4 e 3, respectivamente, a

cada três (3) anos.

Art. 7° - Compete à Comissão Editorial e

ao Editor-científico julgar todo o material

encaminhado para publicação.

Art. 8° - Compete à Comissão Editorial

fazer cumprir este regulamento e seu res-

pectivo Cronograma.

Art. 9° - Compete ao Conselho Editorial

a revisão científica dos artigos recebidos.

Parágrafo único: O Conselho Editorial não

terá número de membros definidos e será

composto de especialistas nacionais e inter-

nacionais de cada área de Alimentação e

Nutrição indicados pela Comissão Editorial.

Art. 10° - Os trabalhos aprovados para

publicação deverão trazer o visto do Editor-

científico.

Parágrafo único: os trabalhos serão pu-

blicados em ordem cronológica de recebi-

mento, salvo as notas prévias.

Art. 11° - A data de recebimento do artigo

constará obrigatoriamente no final do mesmo.

Art. 12° - Todo trabalho entregue para

publicação deverá ser assinado pelo autor e

trazer endereço para correspondencia. No

caso de mais de um autor deverá expres-

samente ser indicado o autor respon-

sável pela publicação

Art. 13° - A primeira prova gráfica será

revisada pelo Editor-científico e conferida

pelo autor que a rubricará.  Haverá apenas

duas provas gráficas.

Art. 14° - Os originais de trabalhos  acei-

tos para publicação não serão devolvidos.

Art. 15° - É proibida a reprodução, no

todo ou em parte, de trabalhos publica-

dos na Nutrire: revista da Socidade Brasi-

leira de Alimentação e Nutrição= Journal

of the Brazilian Society of Food and

Nutrition sem prévia autorização do autor

e do Presidente da SBAN. É permitida a

reprodução de resumos com a devida ci-

tação da fonte.

Art. 16° - Os autores deverão assinar a de-

claração de responsabilidade e transferência.

Art. 17° - Os artigos serão recebidos para

publicação até 30 de janeiro e 30 de julho,

de cada ano.

Art. 18° - A organização e revisão do

material a ser publicado compete ao biblio-

tecário responsável pela normalização técni-

ca e indexação.

Art. 19° - Os artigos devem ser enviados

para o Editor-científico (1 original e 2 cópias):

Dra. Célia Colli

Sociedade Brasileira de Alimentação e

Nutrição-SBAN

Av. Prof. Lineu Prestes, 580 B14 - Cidade

Universitária, Cep 05508-900 - São Pau-

lo, SP - Brasil
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